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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 48/2018
de 7 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção do Conselho da Europa contra 
o Tráfico de Órgãos Humanos, aberta a assinatura em San-
tiago de Compostela em 25 de março de 2015, aprovada 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 236/2018, 
em 23 de março de 2018.

Assinado em 19 de julho de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 27 de julho de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111561887 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 37/2018
de 7 de agosto

Segunda alteração à Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, 
Lei de Enquadramento Orçamental, recalendarizando 

a produção de efeitos da mesma

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à segunda alteração à Lei 
n.º 151/2015, de 11 de setembro, Lei de Enquadramento 
Orçamental, alterada pela Lei n.º 2/2018, de 29 de ja-
neiro, recalendarizando a produção integral de efeitos da 
mesma.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro

Os artigos 3.º, 5.º e 8.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de 
setembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
Revisão da legislação da gestão financeira pública

A revisão da legislação da gestão financeira pública 
que se mostre necessária à plena concretização da Lei 
de Enquadramento Orçamental é efetuada em paralelo 
com os projetos de implementação da referida lei.

Artigo 5.º
Regulamentação dos programas orçamentais

1 — O decreto -lei a que se refere o n.º 12 do ar-
tigo 45.º da Lei de Enquadramento Orçamental é apro-
vado até ao final do primeiro semestre de 2019 e contém 

as especificações e as orientações relativas à concre-
tização dos programas orçamentais junto de todos os 
serviços e organismos dos subsetores da administração 
central e da segurança social.

2 — (Revogado.)
3 — A adoção do modelo de programas orçamentais 

estabelecido na Lei de Enquadramento Orçamental, 
aprovada em anexo à presente lei, faz -se no Orçamento 
do Estado para o ano de 2021.

4 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 

os artigos 3.º e 20.º a 76.º da Lei de Enquadramento Or-
çamental, aprovada em anexo à presente lei, produzem 
efeitos a partir de 1 de abril de 2020.»

[Dispõe o artigo 3.º da Lei n.º 2/2018, de 28 de janeiro, 
que a partir de maio de 2018 e até à produção de efeitos 
dos artigos 3.º e 20.º a 76.º da Lei de Enquadramento Or-
çamental, aprovada em anexo à Lei n.º 151/2015, de 11 
de setembro, o Governo envia à Assembleia da República, 
trimestralmente, informação detalhada da utilização de 
cativações nos orçamentos das entidades que integram a 
administração direta e indireta do Estado, desagregados 
por ministério, por programa e por medida.]

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 151/2015, 
de 11 de setembro.

Artigo 4.º
Republicação

É republicada em anexo à presente lei e da qual faz 
parte integrante a Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, 
com a redação atual.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 6 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 31 de julho de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 2 de agosto de 2018.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 
Ministro dos Negócios Estrangeiros.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Republicação da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei aprova a Lei de Enquadramento Orça-
mental.

Artigo 2.º
Aprovação

É aprovada, em anexo à presente lei, da qual faz parte 
integrante, a Lei de Enquadramento Orçamental.

Artigo 3.º
Revisão da legislação da gestão financeira pública

A revisão da legislação da gestão financeira pública 
que se mostre necessária à plena concretização da Lei de 
Enquadramento Orçamental é efetuada em paralelo com 
os projetos de implementação da referida lei.

Artigo 4.º
Unidade de Implementação da Lei 

de Enquadramento Orçamental

1 — É criada a Unidade de Implementação da Lei 
de Enquadramento Orçamental, doravante designada 
como «Unidade», a qual é dirigida pelo membro do 
Governo responsável pela área das finanças, e que tem 
por missão assegurar a implementação da Lei de Enqua-
dramento Orçamental nas dimensões jurídica, técnica, 
comunicacional, informática e de controlo, de forma a 
proporcionar ao Estado e aos seus serviços e organis-
mos maior eficácia das políticas públicas numa lógica 
de resultados.

2 — A Unidade é constituída pelos Gabinetes Executivo, 
Técnico e de Gestão e Coordenação de Projetos.

3 — Ao Gabinete Executivo compete aprovar o âmbito 
e os objetivos de cada projeto, respetivo orçamento, su-
pervisionar as atividades do projeto e adotar as decisões 
necessárias ao cumprimento dos calendários estabele-
cidos.

4 — Ao Gabinete Técnico compete o planeamento, a 
execução e a avaliação dos projetos e diplomas a desen-
volver em execução da Lei de Enquadramento Orçamental.

5 — Ao Gabinete de Gestão e Coordenação de Projetos 
compete promover, coordenar e controlar as atividades 
necessárias à concretização dos objetivos de cada projeto, 
respeitando os recursos e o calendário aprovados.

6 — A constituição e as regras de funcionamento da Uni-
dade são aprovadas por decreto -lei, no prazo de 180 dias 
após a entrada em vigor da presente lei.

7 — A Unidade funciona pelo prazo de três anos, reno-
vável por igual período.

Artigo 5.º
Regulamentação dos programas orçamentais

1 — O decreto -lei a que se refere o n.º 12 do artigo 45.º 
da Lei de Enquadramento Orçamental é aprovado até ao 

final do primeiro semestre de 2019 e contém as especi-
ficações e as orientações relativas à concretização dos 
programas orçamentais junto de todos os serviços e or-
ganismos dos subsetores da administração central e da 
segurança social.

2 — (Revogado.)
3 — A adoção do modelo de programas orçamentais es-

tabelecido na Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada 
em anexo à presente lei, faz -se no Orçamento do Estado 
para o ano de 2021.

4 — No ano que antecede a adoção do modelo de orça-
mento por programas, o Governo aprova um decreto -lei, 
com vista a regular, nesses primeiros anos de vigência, a 
sua compatibilização com a legislatura em curso e com os 
limites globais e parcelares de despesa resultantes, para 
esse período, da lei das grandes opções.

5 — O sistema de informação de desempenho é introdu-
zido gradualmente, no prazo de três anos a contar da data 
da entrada em vigor da presente lei, nos termos a definir 
por decreto -lei.

6 — O Governo aprova a demais regulamentação ne-
cessária à execução da Lei de Enquadramento Orçamental, 
aprovada em anexo à presente lei.

Artigo 6.º
Base contabilística dos programas orçamentais

As entidades gestoras dos programas orçamentais pre-
vistas no artigo 48.º da Lei de Enquadramento Orçamental, 
aprovada em anexo à presente lei, dispõem do prazo de três 
anos após a entrada em vigor da mesma para implementar 
os procedimentos contabilísticos e outros que se revelem 
necessários à apresentação, no Orçamento do Estado, das 
demonstrações financeiras que envolvam uma ótica de 
acréscimo.

Artigo 7.º
Norma revogatória

1 — É revogada a Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, 
alterada pela Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 de agosto, e 
pelas Leis n.os 23/2003, de 2 de julho, 48/2004, de 24 de 
agosto, 48/2010, de 19 de outubro, 22/2011, de 20 de maio, 
e 52/2011, de 13 de outubro, 37/2013, de 14 de junho, e 
41/2014, de 10 de julho.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, du-
rante o prazo referido no n.º 2 do artigo seguinte mantêm -se 
em vigor as normas da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, 
relativas ao processo orçamental, ao conteúdo e estrutura 
do Orçamento do Estado, à execução orçamental, às al-
terações orçamentais, ao controlo orçamental e responsa-
bilidade financeira, às contas, à estabilidade orçamental, 
às garantias da estabilidade orçamental, bem como às 
disposições finais.

Artigo 8.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 
artigos 3.º e 20.º a 76.º da Lei de Enquadramento Orçamen-
tal, aprovada em anexo à presente lei, produzem efeitos a 
partir de 1 de abril de 2020.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Lei de Enquadramento Orçamental

TÍTULO I
Objeto e âmbito

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece:

a) Os princípios e as regras orçamentais aplicáveis ao 
setor das administrações públicas;

b) O regime do processo orçamental, as regras de exe-
cução, de contabilidade e reporte orçamental e financeiro, 
bem como as regras de fiscalização, de controlo e audi-
toria orçamental e financeira, respeitantes ao perímetro 
do subsetor da administração central e do subsetor da 
segurança social.

Artigo 2.º
Âmbito institucional

1 — O setor das administrações públicas abrange todos 
os serviços e entidades dos subsetores da administração 
central, regional, local e da segurança social, que não te-
nham natureza e forma de empresa, de fundação ou de 
associação públicas.

2 — Sem prejuízo do princípio da independência orça-
mental, o disposto no título II e nos artigos 44.º e 74.º é 
aplicável aos subsetores da administração regional e local, 
com as devidas adaptações, cabendo às respetivas leis de 
financiamento concretizar os termos dessa aplicação.

3 — Dentro do setor das administrações públicas, 
entende -se por subsetor da segurança social o sistema de 
solidariedade e segurança social, constituído pelo conjunto 
dos sistemas e dos subsistemas definidos na respetiva lei 
de bases, as respetivas fontes de financiamento e os orga-
nismos responsáveis pela sua gestão.

4 — Integram ainda o setor das administrações públicas 
as entidades que, independentemente da sua natureza e 
forma, tenham sido incluídas em cada subsetor no âmbito 
do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, 
na última lista das entidades que compõem o setor das 
administrações públicas divulgada até 30 de junho, pela 
autoridade estatística nacional, designadas por entidades 
públicas reclassificadas.

5 — Às entidades públicas reclassificadas referidas no 
número anterior é aplicável o regime dos serviços e en-
tidades do subsetor da administração central podendo as 
mesmas beneficiar de um regime simplificado de controlo 
da execução orçamental a definir por decreto -lei.

6 — Possuem autonomia especial para gestão de receitas 
próprias as entidades previstas no n.º 3 do artigo 57.º

Artigo 3.º
Âmbito orçamental e contabilístico

1 — O orçamento da administração central integra os 
orçamentos dos serviços e entidades públicas e da Entidade 
Contabilística Estado, doravante designada por ECE.

2 — Para efeitos da presente lei é criada a ECE, a qual é 
constituída pelo conjunto das operações contabilísticas da 
responsabilidade do Estado e integra, designadamente, as 
receitas gerais, as responsabilidades e os ativos do Estado.

3 — A gestão da ECE compete ao membro do Governo 
responsável pela área das finanças.

Artigo 4.º
Valor reforçado

O disposto na presente lei prevalece sobre todas as 
normas que estabeleçam regimes orçamentais particulares 
que a contrariem.

Artigo 5.º
Autonomia administrativa e financeira 

das instituições de ensino superior públicas

1 — O disposto no artigo anterior não prejudica o re-
gime especial de autonomia administrativa e financeira 
das instituições de ensino superior públicas, bem como 
das suas unidades orgânicas, sendo aplicáveis as normas 
legais específicas que confiram às instituições de ensino 
superior públicas maior autonomia.

2 — O disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º não é apli-
cável às instituições de ensino superior públicas.

TÍTULO II
Política orçamental, princípios e regras orçamentais 
e relações financeiras entre administrações públicas

CAPÍTULO I

Política orçamental

Artigo 6.º
Política orçamental

1 — O quadro jurídico fundamental da política orça-
mental e da gestão financeira, concretizado na presente 
lei, resulta da Constituição da República Portuguesa e das 
disposições do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, do Pacto de Estabilidade e Crescimento em ma-
téria de défice orçamental e de dívida pública e, bem assim, 
do disposto no Tratado sobre a Estabilidade, Coordenação 
e Governação da União Económica e Monetária.

2 — A política orçamental deve ser definida para um 
horizonte de médio prazo, conciliando as prioridades po-
líticas do Governo com as condicionantes que resultam da 
aplicação do disposto no número anterior.

Artigo 7.º
Conselho das Finanças Públicas

1 — O Conselho das Finanças Públicas tem por missão 
pronunciar -se sobre os objetivos propostos relativamente 
aos cenários macroeconómico e orçamental, à sustenta-
bilidade de longo prazo das finanças públicas e ao cum-
primento da regra sobre o saldo orçamental, da regra da 
despesa da administração central e das regras de endivi-
damento das regiões autónomas e das autarquias locais 
previstas nas respetivas leis de financiamento.

2 — A composição, as competências, a organização e o 
funcionamento do Conselho das Finanças Públicas, bem 
como o estatuto dos respetivos membros, são definidos 
por lei.
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Artigo 8.º
Previsões macroeconómicas

1 — As projeções orçamentais subjacentes aos docu-
mentos de programação orçamental previstos na presente 
lei devem basear -se no cenário macroeconómico mais 
provável ou num cenário mais prudente.

2 — Os documentos de programação orçamental devem 
incluir:

a) O cenário macroeconómico e orçamental, com ex-
plicitação das hipóteses consideradas;

b) A comparação com as últimas previsões efetuadas 
pelo Governo e a explicação das revisões efetuadas;

c) A comparação com as previsões de outros organismos 
nacionais e internacionais para o mesmo período;

d) A análise de sensibilidade do cenário macro -orçamental 
a diferentes hipóteses para as principais variáveis.

3 — Os documentos de programação orçamental devem 
indicar se o cenário subjacente foi apreciado pelo Conselho 
das Finanças Públicas.

CAPÍTULO II

Princípios orçamentais

Artigo 9.º
Unidade e universalidade

1 — O Orçamento do Estado é unitário e compreende 
todas as receitas e despesas das entidades que compõem 
o subsetor da administração central e do subsetor da se-
gurança social.

2 — Os orçamentos das regiões autónomas e das autar-
quias locais são independentes do Orçamento do Estado 
e compreendem todas as receitas e despesas das adminis-
trações regional e local, respetivamente.

Artigo 10.º
Estabilidade orçamental

1 — O setor das administrações públicas, incluindo 
todas as entidades e serviços que o integram, está sujeito, 
na aprovação e execução dos respetivos orçamentos, ao 
princípio da estabilidade orçamental.

2 — A estabilidade orçamental consiste numa situação 
de equilíbrio ou excedente orçamental.

3 — A concretização do princípio da estabilidade de-
pende do cumprimento das regras orçamentais numéri-
cas estabelecidas no capítulo III do presente título, sem 
prejuízo das regras previstas nas leis de financiamento 
regional e local.

Artigo 11.º
Sustentabilidade das finanças públicas

1 — Os subsetores que constituem o setor das adminis-
trações públicas, bem como os serviços e entidades que os 
integram, estão sujeitos ao princípio da sustentabilidade.

2 — Entende -se por sustentabilidade a capacidade de 
financiar todos os compromissos, assumidos ou a assumir, 
com respeito pela regra de saldo orçamental estrutural e da 
dívida pública, conforme estabelecido na presente lei.

Artigo 12.º
Solidariedade recíproca

1 — A preparação, a aprovação e a execução dos orça-
mentos dos subsetores que compõem o setor das adminis-
trações públicas estão sujeitas ao princípio da solidariedade 
recíproca.

2 — O princípio da solidariedade recíproca obriga todos 
os subsetores, através dos respetivos serviços e entidades, 
a contribuírem proporcionalmente para a realização da 
estabilidade orçamental referida no artigo 10.º e para o 
cumprimento da legislação europeia no domínio da política 
orçamental e das finanças públicas.

3 — As medidas que venham a ser implementadas no 
âmbito do presente artigo são enviadas ao Conselho de 
Acompanhamento das Políticas Financeiras e ao Conselho 
de Coordenação Financeira e devem constar da síntese de 
execução orçamental do mês a que respeitam.

Artigo 13.º
Equidade intergeracional

1 — A atividade financeira do setor das administra-
ções públicas está subordinada ao princípio da equidade 
na distribuição de benefícios e custos entre gerações, de 
modo a não onerar excessivamente as gerações futuras, 
salvaguardando as suas legítimas expectativas através de 
uma distribuição equilibrada dos custos pelos vários or-
çamentos num quadro plurianual.

2 — O relatório e os elementos informativos que acom-
panham a proposta de lei do Orçamento do Estado, nos 
termos do artigo 37.º, devem conter informação sobre os 
impactos futuros das despesas e receitas públicas, sobre 
os compromissos do Estado e sobre responsabilidades 
contingentes.

3 — A verificação do cumprimento da equidade inter-
geracional implica a apreciação da incidência orçamental 
das seguintes matérias:

a) Dos investimentos públicos;
b) Do investimento em capacitação humana, cofinan-

ciado pelo Estado;
c) Dos encargos com os passivos financeiros;
d) Das necessidades de financiamento das entidades do 

setor empresarial do Estado;
e) Dos compromissos orçamentais e das responsabili-

dades contingentes;
f) Dos encargos explícitos e implícitos em parcerias 

público -privadas, concessões e demais compromissos fi-
nanceiros de caráter plurianual;

g) Das pensões de velhice, aposentação, invalidez ou 
outras com características similares;

h) Da receita e da despesa fiscal, nomeadamente aquela 
que resulte da concessão de benefícios tributários.

Artigo 14.º
Anualidade e plurianualidade

1 — O Orçamento do Estado e os orçamentos dos servi-
ços e das entidades que integram o setor das administrações 
públicas são anuais.

2 — Os orçamentos dos serviços e das entidades que 
compõem os subsetores da administração central e da se-
gurança social integram os programas orçamentais e são 
enquadrados pela Lei das Grandes Opções em matéria de 
Planeamento e da Programação Orçamental Plurianual.



Diário da República, 1.ª série — N.º 151 — 7 de agosto de 2018  3907

3 — O ano económico coincide com o ano civil.
4 — O disposto nos números anteriores não prejudica 

a possibilidade de existir um período complementar de 
execução orçamental, nos termos previstos no decreto -lei 
de execução orçamental.

Artigo 15.º
Não compensação

1 — Todas as receitas são previstas pela importância 
integral em que foram avaliadas, sem dedução alguma para 
encargos de cobrança ou de qualquer outra natureza.

2 — A importância integral das receitas tributárias cor-
responde à previsão dos montantes que, depois de abatidas 
as estimativas das receitas cessantes em virtude de benefí-
cios tributários e os montantes estimados para reembolsos 
e restituições, são efetivamente cobrados.

3 — Todas as despesas são inscritas pela sua importân-
cia integral, sem dedução de qualquer espécie, ressalvadas 
as seguintes exceções:

a) As operações relativas a ativos financeiros;
b) As operações de gestão da dívida pública direta do 

Estado, que são inscritas nos respetivos programas orça-
mentais, nos seguintes termos:

i) As despesas decorrentes de operações de derivados 
financeiros são deduzidas das receitas obtidas com as mes-
mas operações, sendo o respetivo saldo sempre inscrito 
como despesa;

ii) As receitas de juros resultantes de operações asso-
ciadas à emissão de dívida pública direta do Estado e ou 
à gestão da Tesouraria do Estado são abatidas às despesas 
da mesma natureza;

iii) As receitas de juros resultantes das operações asso-
ciadas à aplicação dos excedentes de Tesouraria do Estado, 
assim como as associadas aos adiantamentos de tesouraria, 
são abatidas às despesas com juros da dívida pública direta 
do Estado;

iv) As receitas de juros resultantes de operações ativas 
da Direção -Geral do Tesouro e Finanças são abatidas às 
despesas com juros da dívida pública direta do Estado.

4 — A inscrição orçamental dos fluxos financeiros de-
correntes de operações associadas à gestão da carteira de 
ativos dos fundos sob administração do Instituto de Gestão 
dos Fundos de Capitalização da Segurança Social, I. P., é 
efetuada de acordo com as seguintes regras:

a) As receitas obtidas em operações de derivados financei-
ros são deduzidas das despesas correntes das mesmas opera-
ções, sendo o respetivo saldo sempre inscrito como receita;

b) Os juros recebidos de títulos de dívida são deduzidos 
dos juros corridos pagos na aquisição do mesmo género 
de valores, sendo o respetivo saldo sempre inscrito como 
receita.

5 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
o registo contabilístico individualizado de todos os fluxos 
financeiros, ainda que meramente escriturais, associados 
às operações nelas referidas.

Artigo 16.º
Não consignação

1 — Não pode afetar -se o produto de quaisquer receitas 
à cobertura de determinadas despesas.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior:

a) As receitas das reprivatizações;
b) As receitas relativas aos recursos próprios comuni-

tários tradicionais;
c) As receitas afetas ao financiamento da segurança 

social e dos seus diferentes sistemas e subsistemas, nos 
termos legais;

d) As receitas que correspondam a transferências pro-
venientes da União Europeia e de organizações interna-
cionais;

e) As receitas provenientes de subsídios, donativos e 
legados de particulares, que, por vontade destes, devam 
ser afetados à cobertura de determinadas despesas;

f) As receitas que sejam, por razão especial, afetas a 
determinadas despesas por expressa estatuição legal ou 
contratual.

3 — As normas que, nos termos da alínea f) do número 
anterior, consignem receitas a determinadas despesas têm 
caráter excecional e temporário.

Artigo 17.º
Especificação

1 — As despesas inscritas nos orçamentos dos serviços 
e organismos dos subsetores da administração central e da 
segurança social são estruturadas em programas, por fonte 
de financiamento, por classificadores orgânico, funcional 
e económico.

2 — As receitas são especificadas por classificador eco-
nómico e fonte de financiamento.

3 — São nulos os créditos orçamentais que possibilitem 
a existência de dotações para utilização confidencial ou 
para fundos secretos, sem prejuízo dos regimes especiais 
legalmente previstos de utilização de verbas que excecio-
nalmente se justifiquem por razões de segurança nacional, 
autorizados pela Assembleia da República, sob proposta 
do Governo.

4 — A estrutura dos códigos dos classificadores orça-
mentais é definida em diploma próprio, no prazo de um ano 
após a entrada em vigor da lei que aprova a presente lei.

Artigo 18.º
Economia, eficiência e eficácia

1 — A assunção de compromissos e a realização de 
despesa pelos serviços e pelas entidades pertencentes aos 
subsetores que constituem o setor das administrações pú-
blicas estão sujeitas ao princípio da economia, eficiência 
e eficácia.

2 — A economia, a eficiência e a eficácia consistem na:

a) Utilização do mínimo de recursos que assegurem os 
adequados padrões de qualidade do serviço público;

b) Promoção do acréscimo de produtividade pelo al-
cance de resultados semelhantes com menor despesa;

c) Utilização dos recursos mais adequados para atingir 
o resultado que se pretende alcançar.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores 
a avaliação da economia, da eficiência e da eficácia de 
investimentos públicos que envolvam montantes totais 
superiores a cinco milhões de euros, devem incluir, sempre 
que possível, a estimativa das suas incidências orçamental 
e financeira líquidas ano a ano e em termos globais.
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Artigo 19.º
Transparência orçamental

1 — A aprovação e a execução dos orçamentos dos 
serviços e das entidades que integram o setor das admi-
nistrações públicas estão sujeitas ao princípio da transpa-
rência orçamental, nos termos dos números seguintes e no 
Capítulo IV do Título VI.

2 — A transparência orçamental implica a disponibi-
lização de informação sobre a implementação e a exe-
cução dos programas, objetivos da política orçamental, 
orçamentos e contas do setor das administrações públicas, 
por subsetor.

3 — A informação disponibilizada deve ser fiável, com-
pleta, atualizada, compreensível e comparável interna-
cionalmente, de modo a permitir avaliar com precisão a 
posição financeira do setor das administrações públicas e 
os custos e benefícios das suas atividades, incluindo as suas 
consequências económicas e sociais, presentes e futuras.

4 — O princípio da transparência orçamental inclui:

a) O dever de informação pelo Governo à Assembleia 
da República, no quadro dos poderes de fiscalização or-
çamental que a esta competem;

b) O dever de informação financeira entre os subsetores;
c) O dever de disponibilização de informação à enti-

dade com competência de acompanhamento e controlo 
da execução orçamental, nos termos e prazos a definir no 
decreto -lei de execução orçamental.

CAPÍTULO III

Regras orçamentais

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 20.º
Regra do saldo orçamental estrutural

1 — O objetivo orçamental de médio prazo é o defi-
nido no âmbito e de acordo com o Pacto de Estabilidade 
e Crescimento.

2 — A trajetória de convergência anual para alcançar 
o objetivo de médio prazo consta do Programa de Esta-
bilidade.

3 — O saldo estrutural, que corresponde ao saldo or-
çamental das administrações públicas, definido de acordo 
com o Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, 
corrigido dos efeitos cíclicos e líquido de medidas extra-
ordinárias e temporárias, não pode ser inferior ao objetivo 
de médio prazo constante do Programa de Estabilidade, 
tendo por objetivo alcançar um limite de défice estrutu-
ral de 0,5 % do produto interno bruto (PIB) a preços de 
mercado.

4 — A metodologia para o apuramento do saldo estru-
tural é a definida no âmbito e de acordo com o Pacto de 
Estabilidade e Crescimento.

5 — Sempre que a relação entre a dívida pública e o 
PIB a preços de mercado for significativamente inferior a 
60 % e os riscos para a sustentabilidade a longo prazo das 
finanças públicas forem reduzidos, o limite para o objetivo 
de médio prazo pode atingir um défice estrutural de, no 
máximo, 1 % do PIB.

6 — Enquanto não for atingido o objetivo de médio 
prazo, o ajustamento anual do saldo estrutural não pode ser 
inferior a 0,5 % do PIB, e a taxa de crescimento da despesa 
pública, líquida de medidas extraordinárias, temporárias ou 
discricionárias do lado da receita, não pode ser superior à 
taxa de referência de médio prazo de crescimento do PIB 
potencial, conforme definido no Pacto de Estabilidade e 
Crescimento.

7 — Enquanto não for atingido o objetivo de médio 
prazo, as reduções discricionárias de elementos das re-
ceitas públicas devem ser compensadas por reduções da 
despesa, por aumentos discricionários de outros elementos 
das receitas públicas ou por ambos, conforme definido no 
Pacto de Estabilidade e Crescimento.

8 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, o 
agregado da despesa deve excluir as despesas com juros, 
as despesas relativas a programas da União Europeia e as 
alterações não discricionárias nas despesas com subsídios 
de desemprego.

9 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, o 
excedente do crescimento da despesa em relação à referên-
cia de médio prazo não é considerado um incumprimento 
do valor de referência na medida em que seja totalmente 
compensado por aumentos de receita impostos por lei.

10 — A intensidade do ajustamento referido nos nú-
meros anteriores tem em conta a posição cíclica da eco-
nomia.

Artigo 21.º
Excedentes orçamentais

1 — Os excedentes da execução orçamental são usados 
preferencialmente na:

a) Amortização da dívida pública, enquanto se verificar 
o incumprimento do limite da dívida pública prevista no 
n.º 1 do artigo 25.º;

b) Constituição de uma reserva de estabilização, desti-
nada a desempenhar uma função anticíclica em contextos 
de recessão económica, quando se verificar o cumprimento 
do limite referido na alínea anterior.

2 — Os excedentes anuais do sistema previdencial re-
vertem a favor do Fundo de Estabilização Financeira da 
Segurança Social, nos termos da Lei de Bases do Sistema 
de Segurança Social.

Artigo 22.º
Desvio significativo

1 — A identificação de um desvio significativo face ao 
objetivo de médio prazo ou face ao saldo previsto na traje-
tória de convergência constantes, respetivamente, dos n.os 1 
e 2 do artigo 20.º é feita com base na análise comparativa 
entre o valor verificado e o valor previsto.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o va-
lor verificado é calculado com base nos dados constantes 
da notificação do procedimento por défices excessivos 
efetuada pelas autoridades estatísticas.

3 — Estando em trajetória de convergência, considera-
-se que existe um desvio significativo quando se verifique, 
pelo menos, uma das seguintes situações:

a) O desvio apurado face ao saldo estrutural previsto 
for, no mínimo, de 0,5 % do PIB, num só ano, ou de pelo 
menos 0,25 % do PIB em média anual em dois anos con-
secutivos;
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b) A evolução da despesa líquida de medidas extra-
ordinárias e temporárias em matéria de receita tiver um 
contributo negativo no saldo das administrações públicas 
de, pelo menos, 0,5 % do PIB, num só ano, ou cumulati-
vamente em dois anos consecutivos.

4 — Para efeitos de determinação de um desvio signifi-
cativo não é considerado o previsto na alínea b) do número 
anterior, se o objetivo de médio prazo tiver sido superado, 
tendo em conta a possibilidade de receitas excecionais 
significativas, e se os planos orçamentais estabelecidos no 
Programa de Estabilidade não colocarem em risco aquele 
objetivo ao longo do período de vigência do Programa.

5 — O desvio pode não ser considerado significativo 
nos casos em que resulte de ocorrência excecional não con-
trolável pelo Governo, nos termos previstos no artigo 24.º, 
com impacto significativo nas finanças públicas, e em caso 
de reformas estruturais que tenham efeitos de longo prazo 
na atividade económica, desde que tal não coloque em risco 
a sustentabilidade orçamental a médio prazo.

6 — O reconhecimento da existência de um desvio sig-
nificativo é da iniciativa do Governo, mediante prévia con-
sulta do Conselho das Finanças Públicas, ou da iniciativa 
do Conselho da União Europeia, através da apresentação de 
recomendação dirigida ao Governo, nos termos do n.º 2 do 
artigo 6.º do Regulamento (CE) n.º 1466/97, do Conselho, 
de 7 de julho de 1997.

7 — Reconhecido o desvio significativo nos termos 
do número anterior, é ativado o mecanismo de correção 
constante do artigo seguinte.

Artigo 23.º
Mecanismo de correção do desvio

1 — Quando se reconheça a situação prevista no n.º 3 
do artigo anterior, o Governo deve apresentar à Assembleia 
da República no prazo de 30 dias, um plano de correção 
com as medidas necessárias para garantir o cumprimento 
dos objetivos constantes do artigo 20.º

2 — A correção do desvio reconhecido nos termos do 
artigo anterior efetua -se mediante redução em, pelo menos, 
dois terços do desvio apurado, com o mínimo de 0,5 % 
do PIB, a efetuar até ao final do ano subsequente àquele 
em que foi reconhecido, devendo o remanescente do des-
vio ser corrigido no ano seguinte, salvo se se verificarem 
circunstâncias excecionais, nos termos previstos no artigo 
seguinte.

3 — O ajustamento a efetuar nos termos do número 
anterior não pode, em qualquer caso, ser inferior ao que 
resulta da regra prevista no artigo 25.º

4 — O plano de correção privilegia a adoção de medidas 
de redução da despesa pública, bem como a distribuição 
do ajustamento entre os subsetores das administrações 
públicas em obediência ao princípio da solidariedade re-
cíproca.

5 — O plano de correção referido no n.º 1 com as medi-
das necessárias ao cumprimento dos objetivos constantes 
do artigo 20.º consta do Programa de Estabilidade, o qual 
deve ser precedido de parecer não vinculativo do Conselho 
das Finanças Públicas.

6 — Do Programa de Estabilidade constam:

a) As recomendações apresentadas pelo Conselho das 
Finanças Públicas;

b) A avaliação das recomendações apresentadas pelo 
Conselho das Finanças Públicas e a justificação da sua 
eventual não consideração ou aceitação.

Artigo 24.º
Situações excecionais

1 — A admissão de um desvio face ao objetivo de médio 
prazo ou face ao saldo previsto na trajetória de ajustamento 
constante, respetivamente, nos n.os 1 e 2 do artigo 20.º, 
apenas é permitida temporariamente e em situações exce-
cionais, não controláveis pelo Governo e desde que não 
coloquem em risco a sustentabilidade orçamental no médio 
prazo, resultantes, nomeadamente:

a) De recessão económica profunda em Portugal, na 
área do euro ou em toda a União Europeia;

b) De catástrofes naturais ou outras situações excecio-
nais com significativo impacto orçamental.

2 — O reconhecimento da situação de excecionali-
dade prevista no número anterior é objeto de proposta do 
Governo e de apreciação pela Assembleia da República, 
precedida de parecer não vinculativo do Conselho das 
Finanças Públicas.

3 — A correção do desvio previsto no n.º 1 é efetuada 
mediante a incorporação no Programa de Estabilidade 
das medidas necessárias para garantir o cumprimento dos 
objetivos constantes do artigo 20.º, devendo ser observado 
o disposto nos n.os 4, 5 e 6 do artigo anterior.

4 — Ocorrendo a situação prevista no n.º 1, a correção 
da trajetória de convergência deve ser efetuada, no má-
ximo, nos quatro exercícios orçamentais subsequentes e 
de acordo com o previsto no número anterior.

Artigo 25.º
Limite da dívida pública

1 — Quando a relação entre a dívida pública e o PIB 
exceder o valor de referência de 60 %, o Governo está 
obrigado a reduzir o montante da dívida pública, na parte 
em excesso, como padrão de referência, tal como previsto 
no artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 1467/97, do Conse-
lho, de 7 de julho de 1997, com a redação que lhe foi dada 
pelo Regulamento (UE) n.º 1177/2011, do Conselho, de 8 
de novembro de 2011.

2 — Para efeitos de verificação do disposto no número 
anterior, considera -se a dívida pública conforme definida 
no n.º 5 do artigo 1.º do Regulamento (CE) n.º 479/2009, 
do Conselho, de 25 de maio de 2009.

3 — Para efeitos de determinação do valor da redução 
na dívida é considerada a influência do ciclo económico, 
nos termos do Regulamento (UE) n.º 1177/2011, do Con-
selho, de 8 de novembro de 2011.

4 — A variação anual da dívida pública é corrigida dos 
efeitos decorrentes da alteração do perímetro das adminis-
trações públicas efetuada pelas autoridades estatísticas, nos 
termos do n.º 4 do artigo 2.º

Artigo 26.º
Regras interpretativas

O disposto nos artigos constantes da presente secção, 
com exceção do disposto no artigo 21.º, é interpretado e 
aplicado de acordo com as regras e orientações definidas 
pelas instituições da União Europeia neste âmbito.
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SECÇÃO II

Regras específicas

Artigo 27.º
Saldos orçamentais

1 — Os serviços e entidades integrados nas missões de 
base orgânica do subsetor da administração central devem 
apresentar na elaboração, aprovação e execução, um saldo 
global nulo ou positivo, bem como resultados positivos antes 
de despesas com impostos, juros, depreciações, provisões e 
perdas por imparidade, salvo se a conjuntura do período a 
que se refere o orçamento, justificadamente, o não permitir.

2 — O subsetor da segurança social deve apresentar 
um saldo global nulo ou positivo, salvo se a conjuntura 
do período a que se refere o orçamento, justificadamente, 
o não permitir.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, 
não são consideradas as receitas e despesas relativas a 
ativos e passivos financeiros, conforme definidos para 
efeitos orçamentais nem o saldo da gerência do ano anterior 
apurado na contabilidade orçamental.

4 — Nos casos em que, durante o ano a que respeitam os 
orçamentos a que se refere o n.º 1, a execução orçamental do 
conjunto das administrações públicas o permitir, pode o Go-
verno, através do membro do Governo responsável pela área 
das finanças, dispensar, em situações excecionais, a aplica-
ção da regra de equilíbrio estabelecida no mesmo número.

5 — Os relatórios da proposta de lei do Orçamento do 
Estado e da Conta Geral do Estado apresentam a justifica-
ção a que se referem as partes finais dos n.os 1 e 2.

6 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, as entidades 
públicas reclassificadas referidas no n.º 4 do artigo 2.º 
apresentam saldo primário positivo.

7 — O decreto -lei de execução orçamental prevê os 
mecanismos de correção adequados para as entidades pú-
blicas reclassificadas previstas no n.º 4 do artigo 2.º que 
se encontrem em situação de incumprimento.

Artigo 28.º
Regras específicas para os subsetores 

da administração regional e local

As regras do saldo orçamental e do limite à dívida, 
aplicáveis aos subsetores das administrações regional e 
local, constam das respetivas leis de financiamento.

Artigo 29.º
Limites de endividamento

1 — Em cumprimento das obrigações de estabilidade or-
çamental decorrentes do Programa de Estabilidade, a lei do 
Orçamento do Estado estabelece limites específicos de endi-
vidamento anual da administração central, das regiões autó-
nomas e das autarquias locais compatíveis com o saldo orça-
mental calculado para o conjunto das administrações públicas.

2 — Os limites de endividamento a que se refere o nú-
mero anterior podem ser inferiores aos que resultariam das 
leis financeiras especialmente aplicáveis a cada subsetor.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 25.º, em acrés-
cimo à variação máxima do endividamento líquido global 
consolidado da administração central, esta pode financiar-
-se, antecipadamente, até ao limite de 50 % das amor-
tizações previstas de dívida fundada a realizar no ano 
orçamental subsequente.

4 — Caso seja efetuado algum financiamento ante-
cipado, o limite de endividamento do ano orçamental 
subsequente é reduzido no montante do financiamento, 
podendo este ser aumentado até 50 % das amortizações 
previstas de dívida fundada a realizar no ano orçamental 
subsequente.

CAPÍTULO IV

Relações financeiras entre subsetores

Artigo 30.º
Transferências do Orçamento do Estado

1 — Para assegurar o cumprimento dos princípios da 
estabilidade orçamental e da solidariedade recíproca, a lei 
do Orçamento do Estado pode determinar transferências 
do Orçamento do Estado de montante inferior àquele que 
resultaria da aplicação das leis financeiras especialmente 
aplicáveis aos subsetores da administração regional e local, 
sem prejuízo dos compromissos assumidos pelo Estado no 
âmbito do sistema de solidariedade e de segurança social.

2 — A possibilidade de redução prevista no número 
anterior depende da verificação de circunstâncias exce-
cionais imperiosamente exigidas pela rigorosa observância 
das obrigações decorrentes do Programa de Estabilidade 
e dos princípios da proporcionalidade, não arbítrio e soli-
dariedade recíproca e carece de audição prévia dos órgãos 
competentes dos subsetores envolvidos.

Artigo 31.º
Incumprimento das normas do presente título

1 — O incumprimento do disposto no presente título 
constitui circunstância agravante da inerente responsabi-
lidade financeira.

2 — A verificação do incumprimento a que se refere 
o número anterior é comunicada de imediato ao Tribunal 
de Contas.

3 — Tendo em vista o estrito cumprimento das obriga-
ções decorrentes do artigo 126.º do Tratado sobre o Fun-
cionamento da União Europeia e do Pacto de Estabilidade 
e Crescimento em matéria de estabilidade orçamental, pode 
suspender -se a efetivação das transferências do Orçamento 
do Estado em caso de incumprimento do dever de infor-
mação e até que a situação criada tenha sido devidamente 
sanada.

TÍTULO III
Processo orçamental

CAPÍTULO I

Primeira fase do processo orçamental

Artigo 32.º
Início do processo orçamental

O processo orçamental inicia -se com a apresentação, 
pelo Governo, na Assembleia da República, dos seguintes 
documentos:

a) Atualização anual do Programa de Estabilidade;
b) Proposta de lei das Grandes Opções em Matéria de 

Planeamento e da Programação Orçamental Plurianual, 
doravante designada por Lei das Grandes Opções.



Diário da República, 1.ª série — N.º 151 — 7 de agosto de 2018  3911

Artigo 33.º
Programa de Estabilidade

1 — A atualização do Programa de Estabilidade compete 
ao Governo, sendo efetuada de acordo com a regulamen-
tação da União Europeia aplicável.

2 — O Governo apresenta à Assembleia da República 
a atualização do Programa de Estabilidade, para os quatro 
anos seguintes, até ao dia 15 de abril.

3 — A Assembleia da República procede à apreciação 
do Programa de Estabilidade, no prazo de 10 dias a contar 
da data da sua apresentação.

4 — A atualização do Programa de Estabilidade espe-
cifica, partindo de um cenário de políticas invariantes, as 
medidas de política económica e de política orçamental 
do Estado português, apresentando de forma detalhada os 
seus efeitos financeiros, o respetivo calendário de execução 
e a justificação dessas medidas.

5 — A revisão anual do Programa de Estabilidade inclui 
um projeto de atualização do quadro plurianual das despe-
sas e receitas públicas, sem prejuízo da sua concretização 
na Lei das Grandes Opções.

6 — O Governo envia à Comissão Europeia a atualiza-
ção do Programa de Estabilidade até ao final de abril.

Artigo 34.º
Lei das Grandes Opções

1 — O Governo apresenta à Assembleia da República a 
proposta de lei das Grandes Opções, até ao dia 15 de abril.

2 — A proposta de lei a que se refere no número anterior 
é acompanhada de nota explicativa que a fundamente, 
devendo conter a justificação das opções de política econó-
mica assumidas e a sua compatibilização com os objetivos 
de política orçamental.

3 — A Assembleia da República aprova a Lei das Gran-
des Opções no prazo de 30 dias a contar da data da sua 
apresentação.

4 — A Lei das Grandes Opções é estruturada em duas 
partes:

a) Identificação e planeamento das opções de política 
económica;

b) Programação orçamental plurianual, para os subse-
tores da administração central e segurança social.

5 — A programação orçamental plurianual concretiza -se 
através do quadro plurianual das despesas públicas.

Artigo 35.º
Quadro plurianual das despesas públicas

1 — O quadro plurianual das despesas públicas dos 
subsetores da administração central e da segurança social, 
a que se refere o n.º 5 do artigo anterior, define, para o 
respetivo período de programação:

a) O limite da despesa total, compatível com os objeti-
vos constantes do Programa de Estabilidade;

b) Os limites de despesa para cada missão de base or-
gânica;

c) As projeções de receitas, por fonte de financiamento.

2 — Anualmente, o Governo apresenta o quadro pluria-
nual, que inclui o ano em curso e os quatro anos seguintes, 
bem como mapas respeitantes ao valor acumulado dos 
compromissos contratados.

3 — Os limites de despesa a que se referem as alíneas a) 
e b) do n.º 1 são vinculativos para o orçamento do ano 
económico seguinte e indicativos para o período de pro-
gramação que coincida com o resto da legislatura.

4 — O limite de despesa definido para a missão de 
base orgânica respeitante ao subsetor da segurança social 
apenas pode ser excedido quando resulte do pagamento 
de prestações que constituam direitos dos beneficiários do 
sistema de segurança social e que se encontrem diretamente 
afetas pela posição cíclica da economia.

5 — O programa a que se refere a primeira parte do 
n.º 11 do artigo 45.º concorre para os limites referidos na 
alínea a) do n.º 1 e pode destinar -se a despesas de qualquer 
outro programa.

6 — No caso em que os limites de despesa sejam vin-
culativos nos termos do n.º 3, o Governo não pode esta-
belecer um limite superior, salvo se tal se justificar em 
virtude de:

a) Redefinição pela Comissão Europeia do objetivo de 
médio prazo;

b) Desvio significativo em relação ao objetivo de médio 
prazo, tendo em conta as medidas de correção adotadas ou 
a adotar nos termos do artigo 23.º;

c) Verificação de uma das situações previstas no ar-
tigo 59.º

7 — O disposto no n.º 3 não se aplica a revisões que 
decorram das alterações do financiamento da União Eu-
ropeia, ou do aumento de receitas provenientes de Fundos 
Europeus concretizados.

8 — Os saldos apurados em cada ano nas missões de 
base orgânica podem transitar para os anos seguintes de 
acordo com as regras constantes do decreto -lei de execução 
orçamental.

CAPÍTULO II

Segunda fase do processo orçamental

Artigo 36.º
Elaboração e apresentação da proposta 

de lei do Orçamento do Estado

1 — O Governo elabora e apresenta à Assembleia da 
República, até 1 de outubro de cada ano, a proposta de lei 
do Orçamento do Estado para o ano económico seguinte, 
acompanhada de todos os elementos referidos no presente 
capítulo.

2 — O Governo envia ainda à Comissão Europeia para 
efeitos de emissão das recomendações nacionais específi-
cas a proposta de lei do Orçamento do Estado, dentro do 
prazo mencionado no número anterior, salvo nas situações 
previstas no capítulo seguinte.

Artigo 37.º
Elementos que acompanham a proposta 

de lei do Orçamento do Estado

1 — A proposta de lei do Orçamento do Estado incorpora 
os elementos constantes do artigo 40.º e é acompanhada 
pelo respetivo relatório e pelos elementos informativos, 
referidos nos números seguintes.

2 — O relatório que acompanha a proposta de lei do 
Orçamento do Estado contém a apresentação e a justifi-
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cação da política orçamental proposta e inclui a análise 
dos seguintes aspetos:

a) Evolução, previsões e projeções das principais variá-
veis orçamentais e macroeconómicas relevantes e respetiva 
análise de sensibilidade, de acordo com o artigo 8.º;

b) Linhas gerais da política orçamental e a sua adequa-
ção às obrigações decorrentes do Pacto de Estabilidade e 
Crescimento e do Tratado sobre a Estabilidade, Coordena-
ção e Governação da União Económica e Monetária;

c) Evolução da situação financeira global do setor das 
administrações públicas e de cada subsetor e dos setores 
empresariais públicos, incluindo informação sobre o res-
petivo endividamento global;

d) Sustentabilidade da dívida pública, incluindo a aná-
lise da sua dinâmica de evolução;

e) Informação sobre a previsão da receita fiscal, permi-
tindo verificar o montante da receita bruta, reembolsos e 
transferência para outros subsetores;

f) Situação das operações de tesouraria e das contas 
do Tesouro;

g) Composição da despesa anual de cada um dos pro-
gramas orçamentais, por missão de base orgânica;

h) Medidas de racionalização da gestão orçamental;
i) Medidas de política orçamental de natureza tempo-

rária e permanente;
j) Análise de riscos orçamentais;
k) Memória descritiva das razões que justificam o re-

curso a parcerias dos setores público e privado;
l) Informação global e individualizada sobre despesas 

anuais e plurianuais com parcerias público -privadas e sobre 
a situação de endividamento global respetiva;

m) Informação sobre os encargos assumidos e em execu-
ção e sobre a totalidade das responsabilidades contingentes 
do Estado;

n) Evolução dos pagamentos em atraso em cada missão 
de base orgânica;

o) Demonstração do desempenho orçamental conso-
lidada, preparada de acordo com o Sistema Europeu de 
Contas Nacionais e Regionais, onde se evidenciam os 
diferentes subsetores do setor das administrações públicas, 
e se demonstra o cálculo das necessidades ou da capacidade 
líquida de financiamento;

p) Outras matérias consideradas relevantes para a jus-
tificação da decisão orçamental.

3 — O relatório a que se refere o número anterior é 
ainda acompanhado, pelo menos, dos seguintes elementos 
informativos:

a) Desenvolvimentos orçamentais que individualizem 
cada um dos programas, desagregados por serviços e en-
tidades, evidenciando os respetivos custos e fontes de 
financiamento;

b) Estimativa para o ano em curso e previsão da execu-
ção orçamental consolidada do setor das administrações 
públicas e por subsetor, na ótica da contabilidade pública 
e da contabilidade nacional;

c) Memória descritiva das razões que justificam as di-
ferenças entre valores apurados, na ótica da contabilidade 
pública e da contabilidade nacional;

d) Os quadros que integram o Projeto de Plano Orça-
mental, a remeter à Comissão Europeia;

e) Situação financeira e patrimonial das entidades que 
compõem o subsetor da administração central e o subsetor 
da segurança social;

f) Transferências financeiras entre Portugal e o exterior 
com incidência no Orçamento do Estado;

g) Transferências orçamentais para as regiões autónomas;
h) Transferências orçamentais para as autarquias locais 

e entidades intermunicipais;
i) Transferências orçamentais para entidades não inte-

gradas no setor da administração central;
j) Benefícios tributários, estimativas de receitas cessan-

tes, sua justificação económica e social e, bem assim, a 
identificação de medidas destinadas à cobertura da receita 
cessante que resulte da criação ou alargamento de quais-
quer benefícios fiscais;

k) Montantes das verbas sujeitas a cativação em cada 
programa orçamental, por classificação orgânica e fun-
cional, discriminada por serviços integrados e serviços e 
fundos autónomos.

Artigo 38.º
Discussão e votação

1 — A proposta de lei do Orçamento do Estado é discu-
tida e votada nos termos do disposto na Constituição, na 
presente lei e no Regimento da Assembleia da República.

2 — A votação da proposta de lei do Orçamento do 
Estado realiza -se no prazo de 45 dias após a data da sua 
admissão pela Assembleia da República.

3 — O Plenário da Assembleia da República discute e 
vota na generalidade, e discute na especialidade, a proposta 
de lei do Orçamento do Estado, nos termos e nos prazos 
estabelecidos no Regimento da Assembleia da República.

4 — Com exceção das matérias votadas na especiali-
dade pelo Plenário nos termos do n.º 4 do artigo 168.º da 
Constituição, a votação na especialidade da proposta de lei 
do Orçamento do Estado decorre na comissão parlamentar 
competente e tem por objeto o articulado, os mapas con-
tabilísticos e as demonstrações orçamentais e financeiras 
constantes daquela proposta de lei.

5 — No âmbito do exame e da discussão da proposta de 
lei do Orçamento do Estado, a Assembleia da República 
pode realizar qualquer audição nos termos gerais, designa-
damente, convocando, a solicitação da comissão especia-
lizada permanente competente em matéria orçamental, as 
entidades que não estejam submetidas ao poder de direção 
do Governo e cujo depoimento considere relevante para o 
esclarecimento da matéria em apreço.

6 — O Tribunal de Contas é ouvido pela Assembleia 
da República no âmbito da discussão da proposta de lei 
do Orçamento do Estado, relativamente às recomendações 
constantes de pareceres do Tribunal sobre a Conta Geral 
do Estado.

7 — Quaisquer matérias compreendidas na fase de vo-
tação na especialidade da proposta de lei do Orçamento 
do Estado podem ser objeto de avocação pelo Plenário da 
Assembleia da República, nos termos previstos no respe-
tivo Regimento.

CAPÍTULO III

Processo orçamental em situações especiais

Artigo 39.º
Prazo de apresentação e votação da proposta 
de lei do Orçamento em situações especiais

1 — O prazo referido no artigo 36.º não se aplica nos 
casos em que:

a) A tomada de posse do novo Governo ocorra entre 15 
de julho e 30 de setembro;
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b) O Governo em funções se encontra demitido em 1 
de outubro;

c) O termo da legislatura ocorra entre 1 de outubro e 
31 de dezembro.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a proposta 
de lei do Orçamento do Estado para o ano económico 
seguinte, acompanhada dos elementos a que se refere o 
artigo 37.º, é apresentada pelo Governo à Assembleia da 
República e enviada à Comissão Europeia no prazo de 
90 dias a contar da tomada de posse do Governo.

3 — A proposta de lei referida no número anterior deve 
ser precedida da apresentação dos documentos a que se 
refere o artigo 32.º

TÍTULO IV
Sistematização da lei do Orçamento do Estado 

e estrutura do Orçamento do Estado

CAPÍTULO I

Sistematização da lei do Orçamento do Estado 
e conteúdo do articulado

Artigo 40.º
Sistematização da lei do Orçamento do Estado

A lei do Orçamento do Estado integra:

a) Um articulado;
b) Os mapas contabilísticos;
c) Demonstrações orçamentais e financeiras.

Artigo 41.º
Conteúdo do articulado

1 — O articulado da lei do Orçamento do Estado con-
tém, nomeadamente:

a) As normas necessárias para orientar a execução or-
çamental, incluindo as relativas ao destino a dar aos fun-
dos resultantes excedentes dos orçamentos das entidades 
do subsetor da administração central e as respeitantes a 
eventuais reservas;

b) A aprovação dos mapas contabilísticos;
c) A determinação do montante máximo do acréscimo 

de endividamento líquido e as demais condições gerais a 
que se deve subordinar a emissão de dívida pública fundada 
pelo Estado e pelos serviços e entidades do subsetor da 
administração central;

d) A indicação das verbas inscritas em cada missão de 
base orgânica a título de reserva e as respetivas regras de 
gestão;

e) A determinação dos montantes suplementares ao 
acréscimo de endividamento líquido autorizado, nos ca-
sos em que se preveja o recurso ao crédito para financiar 
as despesas com as operações a que se refere a alínea c) 
ou os programas de ação conjuntural;

f) A determinação das condições gerais a que se devem 
subordinar as operações de gestão da dívida pública le-
galmente previstas;

g) A determinação do limite máximo das garantias pes-
soais a conceder pelo Estado e pelos serviços e entidades 

do subsetor da administração central, durante o ano eco-
nómico;

h) A determinação do limite máximo dos empréstimos a 
conceder e de outras operações de crédito ativas, cujo prazo 
de reembolso exceda o final do ano económico, a realizar 
pelo Estado e pelos serviços e entidades do subsetor da 
administração central;

i) A determinação do limite máximo das antecipações 
a efetuar, nos termos da legislação aplicável;

j) A determinação do limite máximo de eventuais com-
promissos a assumir com contratos de prestação de serviços 
em regime de financiamento privado ou outra forma de 
parceria dos setores público e privado;

k) A determinação dos limites máximos do endivida-
mento das regiões autónomas, nos termos previstos na 
respetiva lei de financiamento;

l) A eventual atualização dos valores abaixo dos quais 
os atos, contratos e outros instrumentos geradores de des-
pesa ou representativos de responsabilidades financeiras 
diretas ou indiretas ficam isentos de fiscalização prévia 
pelo Tribunal de Contas;

m) O montante global máximo de autorização financeira 
ao Governo para satisfação de encargos com as prestações 
a liquidar referentes a contratos de investimento público 
no âmbito da Lei de Programação Militar, sob a forma de 
locação;

n) As demais medidas que se revelem indispensáveis 
à correta gestão financeira dos serviços e entidades dos 
subsetores da administração central e da segurança social 
no ano económico a que respeita a lei do Orçamento do 
Estado.

2 — As disposições constantes do articulado da lei do 
Orçamento do Estado limitam -se ao estritamente neces-
sário para a execução da política orçamental e financeira.

Artigo 42.º
Mapas contabilísticos

A lei do Orçamento do Estado contém os seguintes 
mapas contabilísticos:

a) Mapa 1 — Mapa das despesas por missão de base 
orgânica, desagregadas por programas dos subsetores da 
administração central e da segurança social;

b) Mapa 2 — Mapa relativo à classificação funcional 
das despesas do subsetor da administração central;

c) Mapa 3 — Mapa relativo à classificação económica 
das despesas do subsetor da administração central;

d) Mapa 4 — Mapa relativo à classificação orgânica das 
despesas do subsetor da administração central;

e) Mapa 5 — Mapa relativo à classificação econó-
mica das receitas públicas do subsetor da administração 
central;

f) Mapa 6 — Mapa relativo às despesas com vinculações 
externas e despesas obrigatórias;

g) Mapa 7 — Mapa relativo à classificação funcional 
das despesas de cada sistema e subsistema e do total do 
subsetor da segurança social;

h) Mapa 8 — Mapa relativo à classificação económica 
das despesas de cada sistema e subsistema e do total do 
subsetor da segurança social;

i) Mapa 9 — Mapa relativo à classificação económica 
das receitas de cada sistema e subsistema e do total do 
subsetor da segurança social;
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j) Mapa 10 — Mapa relativo às receitas tributárias 
cessantes dos subsetores da administração central e da 
segurança social;

k) Mapa 11 — Mapa relativo às transferências para as 
regiões autónomas;

l) Mapa 12 — Mapa relativo às transferências para os 
municípios;

m) Mapa 13 — Mapa relativo às transferências para 
as freguesias;

n) Mapa 14 — Mapa relativo às responsabilidades 
contratuais plurianuais das entidades dos subsetores da 
administração central.

Artigo 43.º
Demonstrações orçamentais e financeiras

As demonstrações orçamentais e financeiras a que se 
refere a alínea c) do artigo 40.º são as seguintes:

a) Demonstração consolidada do desempenho orçamen-
tal, preparada segundo a contabilidade orçamental para os 
subsetores da administração central e da segurança social, 
onde se demonstre o cálculo dos saldos orçamentais;

b) Demonstração consolidada do desempenho orçamen-
tal de cada missão de base orgânica, preparada segundo 
a contabilidade orçamental, onde se demonstre o cálculo 
dos saldos orçamentais;

c) Demonstração do desempenho orçamental, preparada 
segundo a contabilidade orçamental, para o subsetor da 
segurança social;

d) Estimativas para o ano em curso para as demonstra-
ções indicadas nas alíneas anteriores;

e) Plano de recursos humanos e respetivo orçamento;
f) Demonstração da evolução da dívida direta do Estado 

por instrumento;
g) Dotações para pagamentos de cada programa orça-

mental, desdobradas pelas respetivas ações;
h) Demonstrações financeiras consolidadas para os sub-

setores da administração central e da segurança social, 
contendo uma estimativa para a execução do ano em curso.

Artigo 44.º
Vinculações externas e despesas obrigatórias

1 — A inscrição das despesas e das receitas nos mapas 
contabilísticos tem em consideração:

a) As opções de política orçamental contidas no Pro-
grama de Estabilidade a que se refere o artigo 33.º, tendo 
em vista, nomeadamente, assegurar o cumprimento do 
objetivo de médio prazo;

b) Os limites de despesas e as projeções de receitas, 
previstos na Lei das Grandes Opções, a que se refere o 
artigo 34.º;

c) As obrigações decorrentes do Tratado da União Eu-
ropeia.

2 — Os mapas contabilísticos devem ainda prever as 
dotações necessárias para a realização das seguintes des-
pesas obrigatórias:

a) As despesas que resultem de lei ou de contrato;
b) As despesas associadas ao pagamento de encargos 

resultantes de sentenças de quaisquer tribunais;
c) Outras que, como tal, sejam qualificadas pela lei.

CAPÍTULO II

Estrutura do Orçamento do Estado

SECÇÃO I

Programas orçamentais

Artigo 45.º
Caraterização dos programas orçamentais

1 — Os programas orçamentais incluem as receitas e 
as despesas inscritas nos orçamentos dos serviços e das 
entidades dos subsetores da administração central e da 
segurança social.

2 — O nível mais agregado da especificação por pro-
gramas corresponde à missão de base orgânica.

3 — Para o efeito da apresentação e especificação dos 
programas orçamentais, a desagregação da missão de base 
orgânica faz -se por programas e ações.

4 — A missão de base orgânica inclui o conjunto de 
despesas e respetivas fontes de financiamento que con-
correm para a realização das diferentes políticas públicas 
sectoriais, de acordo com a lei orgânica do Governo.

5 — Os programas orçamentais correspondem ao 
conjunto de ações, de duração variável, a executar pelas 
entidades previstas no n.º 1, tendo em vista a realização 
de objetivos finais, associados à implementação das po-
líticas públicas e permitem a aferição do custo total dos 
mesmos.

6 — As ações correspondem a unidades básicas de rea-
lização de um programa orçamental, podendo traduzir -se 
em atividades e projetos.

7 — No início da legislatura, o membro do Governo 
responsável por cada política pública sectorial definida 
na missão de base orgânica propõe, no cumprimento do 
programa do Governo e no respeito pelo disposto no artigo 
seguinte, a criação de programas, a sua denominação, o 
período de programação, os custos totais, as fontes de 
financiamento e as metas a alcançar.

8 — Os programas são aprovados em reunião do Con-
selho de Ministros.

9 — O membro do Governo responsável por cada mis-
são de base orgânica determina a entidade gestora do con-
junto dos respetivos programas.

10 — No caso da missão de base orgânica associada 
aos órgãos de soberania, a definição e gestão dos respe-
tivos programas cabe à entidade indicada pelo órgão de 
soberania.

11 — Dentro do Ministério das Finanças, é obrigatória 
a constituição de um programa destinado a fazer face a 
despesas imprevisíveis e inadiáveis, bem como de um 
programa não vinculativo destinado a gerir e controlar 
a despesa fiscal resultante da concessão de benefícios 
tributários.

12 — O disposto no presente artigo é regulamentado 
por decreto -lei.

Artigo 46.º
Programas com finalidades comuns

1 — Nas matérias que digam respeito a duas ou mais 
missões de base orgânica, os programas que as concreti-
zem mantêm autonomia orçamental relativa no âmbito de 
cada uma delas.

2 — No caso previsto no número anterior, os programas 
podem ter ou não a mesma denominação.
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3 — As matérias que respeitam a duas ou mais mis-
sões de base orgânica podem convergir num programa 
comum sempre que haja razões de economia, eficiência 
e eficácia.

4 — O membro do Governo responsável pela condução 
política dos programas comuns é determinado por decisão 
do Governo em função da matéria.

5 — A responsabilidade orçamental dos programas co-
muns é dos respetivos membros do Governo sectoriais.

6 — A escolha da entidade gestora dos programas com 
finalidades comuns é efetuada no âmbito de cada missão 
de base orgânica, nos termos do n.º 9 do artigo anterior.

Artigo 47.º
Dotações dos programas orçamentais

1 — Sem prejuízo do referencial contabilístico apli-
cável, as dotações associadas a cada um dos programas 
orçamentais são aprovadas anualmente apenas numa base 
de caixa.

2 — O primeiro ano de execução das despesas inseridas 
em programas plurianuais deve corresponder ao ano da 
criação do programa.

3 — Em caso de sucessão de programas, com caracte-
rísticas e objetivos idênticos, o programa sucessor deve 
incluir uma informação segregada sobre encargos tran-
sitados.

Artigo 48.º
Entidade gestora dos programas orçamentais

1 — Compete à entidade gestora dos programas orça-
mentais, designadamente:

a) Definir e fazer aplicar de forma sistemática um mo-
delo de gestão de riscos, identificando e promovendo as 
melhores práticas no âmbito da prevenção e mitigação de 
riscos financeiros e de governação;

b) Propor e desenvolver os programas da missão de base 
orgânica de acordo com o disposto no artigo 45.º e avaliar 
a necessidade de alterações orçamentais;

c) Elaborar os orçamentos de tesouraria relativos a cada 
um dos programas, exigindo e recolhendo os elementos das 
entidades abrangidas pelos mesmos, e fazendo as correções 
necessárias, na sequência da monitorização e controlo da 
gestão da tesouraria;

d) Acompanhar o controlo orçamental e financeiro do 
programa, em estreita articulação com as autoridades de 
controlo interno competentes, garantindo o cumprimento 
dos objetivos de cada programa e a fiabilidade, tempes-
tividade e comparabilidade da prestação de informação 
orçamental, financeira e de custeio;

e) Definir os indicadores que permitam a avaliação 
do programa orçamental, nos termos do artigo 45.º, em 
plataforma partilhada e transparente para as entidades que 
concorrem para a sua execução;

f) Preparar informação orçamental, financeira e de tesou-
raria consolidada por programa, incluindo um apuramento 
de custos das ações do programa.

2 — A entidade gestora de programas orçamentais cola-
bora com o Ministério das Finanças, com vista à orçamen-
tação por programas e à definição do quadro plurianual.

3 — É da responsabilidade do membro do Governo 
da tutela a adequação dos recursos humanos e materiais 
necessários à boa execução dos deveres e competências 
da entidade gestora de programas orçamentais.

4 — O regime jurídico da entidade gestora consta de 
decreto -lei a aprovar, no prazo de 180 dias a contar da data 
da entrada em vigor da lei que aprova a presente lei.

SECÇÃO II

Conteúdo dos orçamentos da Entidade Contabilística 
Estado e demais entidades públicas

Artigo 49.º
Orçamento da Entidade Contabilística Estado

1 — No orçamento da ECE são inscritas, nomeada-
mente:

a) As receitas gerais do Estado provenientes de im-
postos, taxas, coimas, multas, rendimentos resultantes 
de valores mobiliários e imobiliários, derivados da sua 
detenção ou alienação e transferências de fundos da União 
Europeia;

b) As despesas com aplicações financeiras do Estado, 
encargos da dívida, dotações específicas, financiamento 
do setor empresarial do Estado, transferências para as 
demais entidades públicas, transferências que resultam 
de imperativos legais e vinculações externas, incluindo 
aquelas que se destinam a outros subsetores das adminis-
trações públicas.

2 — A competência para a elaboração do orçamento da 
ECE é da Direção -Geral do Orçamento, estando as demais 
entidades públicas sujeitas a um dever de colaboração.

3 — A ECE apresenta uma demonstração de desem-
penho orçamental, preparada segundo a contabilidade na 
base de caixa, onde se evidenciam as despesas e receitas, 
os saldos global, corrente, de capital e primário.

4 — Cabe às entidades administradoras de receitas do 
Estado assegurar a liquidação dessas receitas e zelar pela 
sua cobrança.

Artigo 50.º
Orçamento das entidades públicas

As entidades integradas no subsetor da administração 
central apresentam:

a) Orçamento da receita, especificado por fonte de fi-
nanciamento e classificação económica;

b) Orçamento da despesa, especificado por programa, 
por fonte de financiamento, e por classificação económica 
e funcional;

c) Demonstração com o desempenho orçamental, pre-
parada segundo a contabilidade orçamental, evidenciando 
os saldos global, corrente, de capital e primário;

d) Encargos plurianuais, por fontes de financiamento;
e) Demonstrações financeiras previsionais, sendo a res-

petiva regulamentação aprovada por decreto -lei;
f) Plano de investimentos, por fontes de financiamento, 

sendo a respetiva regulamentação aprovada em decreto -lei.

Artigo 51.º
Orçamento da segurança social

1 — O orçamento do subsetor da segurança social apre-
senta:

a) As receitas, especificadas por classificação econó-
mica, para o total do subsetor por sistema e subsistema;
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b) As despesas, especificadas por classificação econó-
mica, para o total do subsetor por sistema e subsistema;

c) As despesas do subsetor, especificadas por programa 
e por classificação funcional, as quais são igualmente es-
pecificadas por sistema e subsistema e total do subsetor;

d) As receitas cessantes do subsetor da segurança social;
e) As despesas de administração por classificação eco-

nómica e orgânica.

2 — O orçamento da segurança social contempla ainda:
a) A demonstração do desempenho orçamental prepa-

rada segundo a contabilidade orçamental, evidenciando os 
saldos global, corrente, de capital e primário;

b) Demonstrações financeiras previsionais.

TÍTULO V
Execução do Orçamento do Estado e processo 

de revisão e alteração orçamental

CAPÍTULO I

Regime geral da execução orçamental

SECÇÃO I

Princípios de execução orçamental

Artigo 52.º
Princípios gerais de receita e de despesa

1 — Nenhuma receita pode ser liquidada ou cobrada 
sem que, cumulativamente:

a) Seja legal;
b) Tenha sido objeto de correta inscrição orçamental;
c) Esteja classificada.

2 — A liquidação e a cobrança de receita podem ser 
efetuadas para além dos valores previstos na respetiva 
inscrição orçamental.

3 — Nenhuma despesa pode ser autorizada sem que, 
cumulativamente:

a) O facto gerador da obrigação respeite as normas 
legais aplicáveis;

b) Disponha de inscrição orçamental no programa e no 
serviço ou na entidade, tenha cabimento e identifique se 
os pagamentos se esgotam no ano ou em anos futuros no 
período previsto para o programa;

c) Satisfaça os requisitos de economia, eficiência e eficácia.

4 — Nenhuma despesa pode ser paga sem que o com-
promisso e a respetiva programação de pagamentos pre-
vistos sejam assegurados pelo orçamento de tesouraria 
da entidade.

5 — O montante anual de um programa estabelece o 
teto máximo de pagamentos que podem ser feitos.

6 — As operações de execução do orçamento das recei-
tas e das despesas obedecem ao princípio da segregação das 
funções de liquidação e de cobrança, quanto às primeiras, 
e de autorização da despesa e do respetivo pagamento, 
quanto às segundas.

7 — A segregação de funções a que se refere o número 
anterior pode estabelecer -se entre diferentes serviços ou 
entre diferentes agentes do mesmo serviço.

8 — Os compromissos que dão origem a pagamentos 
em ano económico, que não seja o ano da sua realização, 
ou em vários anos económicos constantes dos progra-
mas, podem ser assumidos pelas entidades e serviços sem 
pagamentos em atraso, mediante prévia autorização do 
ministro da tutela.

9 — Cabe às entidades gestoras do programa assegurar 
o cumprimento por parte das entidades e dos serviços do 
registo tempestivo nos sistemas local e central dos com-
promissos referidos no número anterior.

Artigo 53.º
Competência

1 — O Governo define por decreto -lei as operações 
de execução orçamental da competência dos membros 
do Governo e dos dirigentes dos serviços sob sua direção 
ou tutela.

2 — Em cada ano, o Governo estabelece, por decreto-
-lei, as normas de execução do Orçamento do Estado, 
incluindo as relativas ao orçamento dos serviços e enti-
dades dos subsetores da administração central e da segu-
rança social respeitante ao ano em causa, sem prejuízo da 
aplicação imediata das normas da presente lei que sejam 
exequíveis por si mesmas.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
Governo deve aprovar num único decreto -lei as normas de 
execução do Orçamento do Estado, incluindo as relativas 
ao orçamento dos serviços e entidades dos subsetores da 
administração central e da segurança social.

4 — O disposto no número anterior não impede que, 
durante o ano económico, e sempre que tal se justifique 
para a execução orçamental, sejam aprovados outros 
decretos -leis.

5 — O decreto -lei relativo à execução do orçamento 
dos serviços e entidades dos subsetores da administração 
central e da segurança social contém, nomeadamente:

a) A indicação das despesas ou pagamentos cuja au-
torização depende da intervenção das entidades gestoras 
dos programas pertencentes à mesma missão de base or-
gânica;

b) Os prazos para autorização de despesas;
c) As demais normas necessárias para execução do Or-

çamento do Estado e de cada um dos orçamentos por ele 
abrangidos.

6 — O decreto -lei a que se referem os n.os 2 e 5 é apro-
vado até ao décimo quinto dia após a entrada em vigor da 
lei do Orçamento do Estado.

Artigo 54.º
Unidade de tesouraria

1 — A gestão da tesouraria do Estado e das entidades 
que integram o subsetor da administração central obedece 
ao princípio da unidade de tesouraria, que consiste na 
centralização e manutenção dos dinheiros públicos na 
Tesouraria Central do Estado.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, o 
conceito de dinheiros públicos compreende as disponibi-
lidades de caixa ou equivalentes de caixa que estejam à 
guarda dos referidos serviços e entidades.

3 — O princípio da unidade de tesouraria concretiza -se 
através da gestão integrada da Tesouraria Central do Estado 
e da dívida pública direta do Estado.
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4 — Entende -se por dívida pública direta do Estado 
a resultante da contração de empréstimos pelo Estado, 
atuando através da Agência de Gestão da Tesouraria e 
da Dívida Pública, IGCP, E. P. E. (IGCP, E. P. E.), bem 
como a dívida resultante do financiamento das entidades 
indicadas no n.º 4 do artigo 2.º que estejam incluídas na 
administração central.

5 — O membro do Governo responsável pela área das 
finanças pode autorizar, a título excecional e fundamen-
tadamente, que determinadas entidades, a sua solicitação, 
sejam dispensadas do cumprimento do princípio da unidade 
de tesouraria.

6 — As entidades dispensadas do cumprimento do prin-
cípio da unidade de tesouraria ficam obrigadas a cumprir as 
normas de gestão de risco de intermediação aprovadas pelo 
membro do Governo responsável pela área das finanças, 
mediante parecer do IGCP, E. P. E.

7 — O incumprimento do princípio da unidade de te-
souraria, bem como das normas de gestão de risco referi-
das no número anterior faz incorrer os titulares do órgão 
de direção das entidades em causa em responsabilidade 
financeira.

8 — Os casos de dispensa previstos no n.º 5 são objeto 
de renovação anual expressa, precedida de parecer do 
IGCP, E. P. E.

Artigo 55.º
Gestão de Tesouraria da Entidade Contabilística 

Estado e das entidades públicas

1 — A ECE elabora um orçamento de tesouraria e deve 
dispor de um modelo de gestão que permita atingir os 
seguintes objetivos:

a) Assegurar que existem disponibilidades financeiras 
suficientes para liquidar as obrigações à medida que as 
mesmas se vão vencendo, nos termos do n.º 4 do artigo 52.º;

b) Maximizar o retorno da tesouraria disponível;
c) Permitir a gestão eficiente dos riscos financeiros;
d) Permitir a reconciliação diária entre a informação 

bancária e a contabilidade por fonte de financiamento.

2 — As entidades públicas elaboram, também, orça-
mentos de tesouraria que garantam os objetivos previstos 
nas alíneas a) e d) do número anterior.

3 — O orçamento de tesouraria é mensal, com previsão 
deslizante para os doze meses seguintes, e é remetido 
mensalmente à ECE.

4 — A realização de qualquer despesa à qual esteja 
consignada determinada receita fica também condicio-
nada à cobrança desta receita em igual montante ou à 
sua liquidação, devendo a programação do pagamento, 
nestas circunstâncias, estar associada à data da sua efetiva 
cobrança.

Artigo 56.º
Execução do orçamento da segurança social

1 — Incumbe ao Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, I. P. (IGFSS, I. P.), a gestão global da 
execução do orçamento da segurança social, no respeito 
pelo disposto na presente lei e nas normas especifica-
mente aplicáveis no âmbito do sistema de segurança 
social.

2 — Os saldos orçamentais apurados no orçamento da 
segurança social são utilizados mediante prévia autorização 

a conceder pelo Governo, através de despacho dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 
da solidariedade social

3 — As cobranças das receitas e os pagamentos de 
despesas do sistema de segurança social competem ao 
IGFSS, I. P., que assume as competências de tesouraria 
única do sistema de segurança social em articulação com 
a Tesouraria do Estado.

4 — A execução do orçamento do sistema de segurança 
social tem por base os respetivos planos de tesouraria, 
elaborados pelo IGFSS, I. P.

5 — O recurso ao crédito no âmbito do sistema de se-
gurança social só é permitido ao IGFSS, I. P., e desde que 
não dê origem a dívida fundada.

6 — O IGFSS, I. P., só pode realizar operações de fi-
nanciamento mediante autorização a conceder através de 
despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da segurança social.

7 — As entradas e saídas de fundos do Sistema de Se-
gurança Social são efetuadas através do IGFSS, I. P., di-
retamente ou por intermédio de entidades colaboradoras, 
onde se mantêm depositados os seus excedentes e dispo-
nibilidades de tesouraria.

Artigo 57.º

Receitas próprias

1 — Constitui receita própria das entidades que in-
tegram o subsetor da administração central o produto 
das transações provenientes do exercício da atividade 
mercantil em regime de concorrência, bem como os mon-
tantes que correspondam à contraprestação do serviço 
prestado.

2 — Constituem ainda receitas de gestão das entidades 
que integram o subsetor da administração central as pro-
venientes de doações, heranças ou legados de particulares 
que, por vontade destes, sejam especificamente destinados 
a estas entidades e, bem assim, quaisquer outras receitas 
que por lei ou contrato lhes devam pertencer.

3 — São entidades com autonomia especial para a ges-
tão da receita:

a) Os serviços e entidades que disponham de receitas 
próprias para cobertura das suas despesas, nos termos 
da lei;

b) As entidades que tenham um especial regime de au-
tonomia por imperativo constitucional;

c) As entidades que tenham um especial regime de au-
tonomia que decorra do regime jurídico das instituições 
de ensino superior;

d) As entidades que tenham autonomia que decorra da 
integração nas áreas do Serviço Nacional de Saúde e as 
de regulação e supervisão;

e) Os organismos especialmente competentes para a 
gestão de fundos comunitários com a autonomia indis-
pensável à sua gestão.

4 — Os serviços e as entidades referidos nos núme-
ros anteriores utilizam prioritariamente as suas receitas 
próprias não consignadas por lei a fins específicos para a 
cobertura das respetivas despesas.

5 — O saldo de gerência gerado pela execução de re-
ceitas gerais em incumprimento do disposto no número 
anterior reverte a favor do Tesouro em montante igual ao 



3918  Diário da República, 1.ª série — N.º 151 — 7 de agosto de 2018 

da utilização de receitas gerais, ou na sua totalidade se o 
saldo for inferior.

CAPÍTULO II

Regime transitório de execução orçamental

Artigo 58.º
Regime transitório de execução orçamental

1 — A vigência da lei do Orçamento do Estado é pror-
rogada quando se verifique:

a) A rejeição da proposta de lei do Orçamento do Estado;
b) A tomada de posse do novo Governo, se esta tiver 

ocorrido entre 1 de julho e 30 de setembro;
c) A caducidade da proposta de lei do Orçamento do 

Estado em virtude da demissão do Governo proponente;
d) A não votação parlamentar da proposta de lei do 

Orçamento do Estado.

2 — A prorrogação da vigência da lei do Orçamento 
do Estado abrange o respetivo articulado e os corres-
pondentes mapas, bem como decretos -leis de execução 
orçamental.

3 — A prorrogação da vigência da lei do Orçamento do 
Estado não abrange:

a) As autorizações legislativas contidas no seu articu-
lado que, de acordo com a Constituição ou os termos em 
que foram concedidas, devam caducar no final do ano 
económico a que respeitava a lei;

b) A autorização para a cobrança das receitas cujos re-
gimes se destinavam a vigorar apenas até ao final do ano 
económico a que respeitava aquela lei;

c) A autorização para a realização das despesas relativas 
a programas que devam extinguir -se até ao final do ano 
económico a que respeitava aquela lei.

4 — Durante o período transitório em que se mantiver 
a prorrogação de vigência da lei do Orçamento do Estado 
respeitante ao ano anterior, a execução mensal dos progra-
mas em curso não pode exceder o duodécimo da despesa 
total da missão de base orgânica, com exceção das despesas 
referentes a prestações sociais devidas a beneficiários do 
sistema de segurança social e das despesas com aplicações 
financeiras.

5 — Durante o período transitório em que se mantiver 
a prorrogação de vigência da lei do Orçamento do Estado 
respeitante ao ano anterior, o Governo pode:

a) Emitir dívida pública fundada, nos termos previstos 
na respetiva legislação;

b) Conceder empréstimos e realizar outras operações 
ativas de crédito, até ao limite de um duodécimo do 
montante máximo autorizado pela lei do Orçamento do 
Estado em cada mês em que a mesma vigore transito-
riamente;

c) Conceder garantias pessoais, nos termos previstos na 
respetiva legislação.

6 — As operações de receita e de despesa executadas 
ao abrigo do regime transitório são imputadas às contas 
respeitantes ao novo ano económico iniciado em 1 de 
janeiro.

7 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, 
os decretos -leis de execução das leis do Orçamento do 

Estado que entrem em vigor com atraso estabelecem os 
procedimentos a adotar.

CAPÍTULO III

Processo de revisão e alteração orçamental

Artigo 59.º
Revisões orçamentais

1 — Competem à Assembleia da República as revisões 
orçamentais que envolvam:

a) O aumento da despesa total do subsetor da adminis-
tração central;

b) O aumento da despesa total de cada missão de base 
orgânica;

c) Alteração dos programas orçamentais que acarretem 
o aumento dos compromissos do Estado;

d) Transferências de verbas entre programas correspon-
dentes a diferentes missões de base orgânica com exceção 
das efetuadas por recurso a verbas do programa referido 
na primeira parte do n.º 11 do artigo 45.º;

e) Um acréscimo dos respetivos limites do endivida-
mento líquido fixados na lei do Orçamento do Estado;

f) O aumento das despesas do orçamento da segurança 
social, com exceção das despesas referentes a prestações 
sociais devidas aos beneficiários do sistema de segurança 
social;

g) Transferências de verbas do orçamento da segurança 
social entre diferentes grandes funções ou funções no res-
peito pela adequação seletiva das fontes de financiamento 
consagradas na Lei de Bases do Sistema de Segurança 
Social.

2 — As demais alterações orçamentais são da compe-
tência do Governo, nos termos de decreto -lei próprio.

3 — As alterações orçamentais da competência do Go-
verno são comunicadas à Assembleia da República nos 
termos do n.º 2 do artigo 75.º

Artigo 60.º
Alterações orçamentais da competência do Governo

Competem, nomeadamente, ao Governo as alterações 
orçamentais que consistam num aumento do montante total 
das despesas de cada missão de base orgânica, quando as 
mesmas resultem:

a) De saldos de gerência ou dotações de anos anteriores 
cuja utilização seja permitida por lei;

b) Da utilização das verbas do programa referido na 
primeira parte do n.º 11 do artigo 45.º;

c) Do aumento das receitas efetivas próprias ou consig-
nadas, contabilizadas como receita do próprio ano.

Artigo 61.º
Publicação das alterações orçamentais

Nos casos em que a respetiva publicidade não seja 
assegurada através da obrigatoriedade da publicação no 
Diário da República dos atos que as aprovam, as alterações 
orçamentais e os mapas da lei do Orçamento do Estado, 
modificados em virtude das alterações neles introduzidas 
durante o trimestre em causa, são divulgados na página 
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eletrónica da entidade encarregada do acompanhamento 
da execução orçamental:

a) Até ao final do mês seguinte a cada trimestre, no caso 
dos três primeiros trimestres do ano económico;

b) Até final do mês de fevereiro, no caso do 4.º tri-
mestre.

TÍTULO VI
Contabilidade, relato, controlo e transparência

CAPÍTULO I

Sistema contabilístico

Artigo 62.º
Princípios gerais

1 — O Estado organiza uma contabilidade orçamental 
para todas as suas receitas e despesas, uma contabilidade 
financeira para todos os seus ativos, passivos, rendimentos 
e gastos e prepara demonstrações orçamentais e financei-
ras, individuais e consolidadas, que proporcionem uma 
imagem verdadeira e apropriada da execução orçamental, 
da posição financeira, das alterações na posição financeira, 
do desempenho e dos fluxos de caixa.

2 — As entidades públicas devem preparar demons-
trações orçamentais e financeiras que proporcionem uma 
imagem verdadeira e adequada da execução orçamental, 
da posição financeira, das alterações na posição financeira, 
do desempenho e dos fluxos de caixa.

Artigo 63.º
Sistema contabilístico

1 — O sistema contabilístico do Estado e das demais 
entidades públicas incluídas no âmbito de aplicação da 
presente lei estrutura a informação orçamental e financeira 
de modo a inscrever, classificar e registar os elementos das 
demonstrações orçamentais e financeiras.

2 — O sistema contabilístico compreende uma conta-
bilidade orçamental, uma contabilidade financeira e uma 
contabilidade de gestão, nos termos da normalização con-
tabilística em vigor.

3 — A contabilidade financeira regista as operações que 
afetam a posição financeira, o desempenho financeiro e 
os fluxos de caixa.

4 — A contabilidade orçamental proporciona um registo 
da execução do orçamento e de eventuais alterações.

5 — A contabilidade de gestão permite avaliar o re-
sultado das ações que contribuam para a realização das 
políticas públicas e o cumprimento dos objetivos em termos 
de serviços a prestar aos cidadãos.

Artigo 64.º
Demonstrações financeiras intercalares

1 — A ECE e as demais entidades públicas preparam, até 
ao final do segundo mês seguinte ao trimestre, demonstra-
ções orçamentais e financeiras, individuais e consolidadas.

2 — As demonstrações orçamentais e financeiras devem 
ter uma estrutura idêntica às demonstrações contabilísticas 
incluídas na documentação orçamental.

3 — O disposto no presente artigo não se aplica ao 
trimestre findo em 31 de dezembro.

CAPÍTULO II

Documentos de prestação de contas

Artigo 65.º
Documentos de prestação de contas 

da ECE e das entidades públicas

1 — A ECE e as entidades públicas elaboram, até 31 de 
março do ano seguinte ao ano económico a que as contas 
respeitam, os respetivos documentos de prestação de contas 
que entregam ao membro do Governo responsável pela 
área das finanças, ao membro do Governo da tutela e ao 
Tribunal de Contas.

2 — Os documentos de prestação de contas integram:
a) O relatório de gestão;
b) As demonstrações orçamentais e financeiras;
c) Outros documentos exigidos por lei.

Artigo 66.º
Conta Geral do Estado

1 — O Governo submete à Assembleia da República, 
até 15 de maio do ano seguinte ao ano económico a que 
as mesmas respeitam, as demonstrações orçamentais e 
financeiras consolidadas dos subsetores da administração 
central e da segurança social que integram a Conta Geral 
do Estado.

2 — A Conta Geral do Estado compreende o conjunto 
das contas relativas às entidades que integraram o pe-
rímetro do Orçamento do Estado, tal como definido no 
artigo 2.º e compreende um relatório, as demonstrações 
orçamentais e financeiras e as notas às demonstrações 
orçamentais e financeiras.

3 — As demonstrações orçamentais e financeiras devem 
adotar o sistema contabilístico que estiver em vigor para 
as administrações públicas.

4 — A Conta Geral do Estado é submetida a parecer do 
Tribunal de Contas, dentro do prazo referido no n.º 1.

5 — Para efeitos do número anterior, o parecer do Tri-
bunal de Contas, a remeter à Assembleia da República 
até 30 de setembro do ano seguinte ao ano económico, é 
acompanhado das respostas das entidades às questões que 
esse órgão lhes formular.

6 — A Conta Geral do Estado é igualmente submetida, 
dentro do prazo referido no n.º 1, a certificação do Tribunal 
de Contas, que a deve emitir até 30 de setembro.

Artigo 67.º
Mapas que acompanham a Conta Geral do Estado

A Conta Geral do Estado é acompanhada dos mapas 
constantes do artigo 42.º e, bem assim, do acumulado da 
dívida consolidada do Estado e os encargos com juros que 
lhe estão associados.

CAPÍTULO III

Controlo e responsabilidades

Artigo 68.º
Controlo da execução orçamental

1 — A execução do Orçamento do Estado, incluindo o 
orçamento da segurança social, é objeto de controlo admi-
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nistrativo, jurisdicional e político, e tem como objetivos, 
designadamente:

a) A confirmação do registo contabilístico adequado, e 
o reflexo verdadeiro e apropriado das operações realizadas 
por cada entidade;

b) A verificação, acompanhamento, avaliação e infor-
mação sobre a legalidade, regularidade e boa gestão, re-
lativamente a programas e ações de entidades de direito 
público ou privado, com interesse no âmbito da gestão ou 
tutela governamental em matéria de finanças públicas, 
nacionais e da União Europeia, bem como de outros inte-
resses financeiros públicos;

c) A verificação do cumprimento dos objetivos pelos 
gestores e responsáveis a quem foram atribuídos recursos.

2 — O controlo administrativo compreende os níveis 
operacional, sectorial e estratégico, definidos em razão 
da natureza e âmbito de intervenção dos serviços que o 
integram.

3 — O controlo administrativo pressupõe a atuação 
coordenada e a observância de critérios, metodologias e 
referenciais de acordo com a natureza das intervenções a 
realizar, sem prejuízo das competências da autoridade de 
auditoria nos termos da lei.

4 — O controlo jurisdicional da execução do Orçamento 
do Estado compete ao Tribunal de Contas e é efetuado nos 
termos da respetiva legislação, sem prejuízo dos atos que 
cabem aos demais tribunais, designadamente aos tribunais 
administrativos e fiscais e aos tribunais judiciais, no âmbito 
das respetivas competências.

5 — A Assembleia da República exerce o controlo po-
lítico sobre a execução do Orçamento do Estado e efetiva 
as correspondentes responsabilidades políticas, nos termos 
do disposto na Constituição, no Regimento da Assem-
bleia da República, na presente lei e na demais legislação 
aplicável.

Artigo 69.º
Sistema de controlo da administração financeira do Estado

1 — O sistema de controlo da administração financeira 
do Estado compreende os domínios orçamental, econó-
mico, financeiro e patrimonial e visa assegurar o exercício 
coerente e articulado do controlo no âmbito das adminis-
trações públicas.

2 — Integram o sistema de controlo da administração 
financeira do Estado a própria entidade responsável pela 
execução, os órgãos de fiscalização interna, as entidades 
hierarquicamente superiores de superintendência ou de 
tutela e os organismos de inspeção e de controlo do setor 
das administrações públicas.

Artigo 70.º
Controlo cruzado

1 — As entidades responsáveis pelo controlo dispõem 
de poderes de controlo sobre quaisquer entidades, públicas 
ou privadas, nos casos em que estas beneficiem de subven-
ções ou outros auxílios financeiros concedidos pela enti-
dade Estado e pelas demais entidades públicas ou aqueles 
poderes que se mostrem imprescindíveis ao controlo, por 
via indireta e cruzada, da execução orçamental.

2 — O controlo cruzado é efetuado apenas nos casos em 
que se revele indispensável e na medida do estritamente 
necessário ao controlo da execução orçamental e verifi-

cação da legalidade, regularidade e correção económica 
e financeira da aplicação dos dinheiros e outros ativos 
públicos.

Artigo 71.º
Controlo político

1 — No âmbito do controlo político, a Assembleia da 
República acompanha a execução do Orçamento do Estado 
e dos demais orçamentos da administração central e da 
ECE e aprova a Conta Geral do Estado.

2 — O Governo informa anualmente a Assembleia da 
República dos programas de auditoria que promove por sua 
iniciativa, no âmbito dos sistemas de controlo da adminis-
tração financeira do Estado, acompanhados dos respetivos 
termos de referência.

3 — A Assembleia da República determina em cada 
ano ao Governo duas auditorias e solicita ao Tribunal 
de Contas a auditoria de dois organismos do Sistema de 
Controlo Interno (SCI), sem prejuízo de poder solicitar 
auditorias suplementares.

4 — Os resultados das auditorias a que se refere o nú-
mero anterior são enviados à Assembleia da República 
no prazo de um ano, prorrogável até 18 meses, por razões 
devidamente justificadas.

5 — O Governo responde em 60 dias às recomenda-
ções da Assembleia da República que incidirem sobre as 
auditorias referidas no n.º 3.

Artigo 72.º
Responsabilidade no âmbito da execução orçamental

1 — Os titulares de cargos políticos respondem política, 
financeira, civil e criminalmente pelos atos e omissões 
que pratiquem no âmbito do exercício das suas funções de 
execução orçamental, nos termos da Constituição e demais 
legislação aplicável, a qual tipifica as infrações criminais 
e financeiras, bem como as respetivas sanções.

2 — Os dirigentes e os trabalhadores das entidades 
públicas são responsáveis disciplinar, financeira, civil e 
criminalmente pelos seus atos e omissões de que resulte 
violação das normas de execução orçamental, nos termos 
do artigo 271.º da Constituição e da legislação aplicável.

3 — A responsabilidade financeira é efetivada pelo Tri-
bunal de Contas, nos termos da respetiva legislação.

CAPÍTULO IV

Transparência

Artigo 73.º
Dever de divulgação

1 — De acordo com o princípio da transparência or-
çamental, são disponibilizados ao público, em formato 
acessível, a informação sobre os programas dos subsetores 
da administração central e da segurança social, os objetivos 
da política orçamental, os orçamentos e as contas do setor 
das administrações públicas, por subsetor e entidade.

2 — O Governo deve criar uma plataforma eletrónica 
em sítio na Internet, de acesso público e universal, na qual 
é publicada, de modo simples e facilmente apreensível, a 
informação referida no número anterior.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores a 
proposta de lei do Orçamento do Estado, o Orçamento do 
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Estado e a Conta Geral do Estado são disponibilizados, 
respetivamente:

a) Até ao primeiro dia útil seguinte ao da respetiva 
entrega na Assembleia da República;

b) Até ao segundo dia útil ao da publicação no Diário 
da República;

c) Até ao último dia do mês de maio do ano seguinte a 
que diz respeito.

Artigo 74.º
Dever de informação

1 — A transparência orçamental implica a existência de 
um dever de informação, nos termos seguintes:

a) O membro do Governo responsável pela área das fi-
nanças pode exigir dos organismos que integram o setor das 
administrações públicas uma informação pormenorizada 
e justificada da observância das medidas e procedimentos 
que têm de cumprir nos termos da presente lei;

b) Sempre que se verifique qualquer circunstância que 
envolva o perigo de ocorrência, no orçamento de qual-
quer dos serviços e ou entidades que integram o setor 
das administrações públicas, de uma situação orçamental 
incompatível com o cumprimento dos objetivos orça-
mentais, o respetivo membro do Governo deve remeter, 
imediatamente, ao membro do Governo responsável pela 
área das finanças uma informação pormenorizada e jus-
tificada acerca do ocorrido, identificando as receitas e as 
despesas que a originou, e uma proposta de regularização 
da situação verificada;

c) O membro do Governo responsável pela área das 
finanças pode solicitar ao Banco de Portugal e a todas 
as instituições de crédito e sociedades financeiras toda a 
informação que recaia sobre qualquer serviço ou entidade 
do setor das administrações públicas e que considere perti-
nente para a verificação do cumprimento da presente lei;

d) O membro do Governo responsável pela área das 
finanças pode solicitar fundamentadamente às entidades 
que integram os subsetores das administrações regional e 
local, informações suplementares sobre a situação orça-
mental e financeira;

e) O membro do Governo responsável pela área das 
finanças pode solicitar ainda ao Banco de Portugal e a 
todas as instituições de crédito e sociedades financeiras 
informações sobre entidades do subsetor das administra-
ções regional e local, mediante prévia comunicação a estas 
entidades, que sejam clientes daquelas instituições e socie-
dades, tendo em vista o cumprimento da presente lei.

2 — Compete ao membro do Governo responsável pela 
área das finanças assegurar a disponibilização pública de 
informação financeira consolidada relativa ao setor das 
administrações públicas e por subsetor.

3 — Com o objetivo de permitir a informação conso-
lidada a que se refere o número anterior, as regiões autó-
nomas e as autarquias locais devem remeter, nos termos a 
definir no decreto -lei de execução orçamental, os seguintes 
elementos:

a) Orçamentos e contas anuais;
b) Contas trimestrais;
c) Informação sobre a dívida contraída e sobre os ativos 

expressos em títulos da dívida pública;
d) Informação sobre a execução orçamental, nomea-

damente os compromissos assumidos, os processamentos 
efetuados e os montantes pagos, bem como a previsão 

atualizada da execução orçamental para todo o ano e os 
balancetes, com regularidade mensal.

Artigo 75.º
Dever especial de informação ao controlo político

1 — O Governo disponibiliza à Assembleia da Repú-
blica todos os elementos informativos necessários para 
a habilitar a acompanhar e controlar, de modo efetivo, 
a execução do Orçamento do Estado, designadamente 
relatórios sobre:

a) A execução do Orçamento do Estado, incluindo o da 
segurança social;

b) A utilização de dotações no âmbito do programa 
integrado na missão de base orgânica do Ministério das 
Finanças destinado a fazer face a despesas imprevisíveis 
e inadiáveis;

c) A execução do orçamento consolidado dos serviços 
e entidades do setor das administrações públicas;

d) O volume e a evolução das cativações nos orçamentos 
das entidades que integram a administração direta e indireta 
do Estado, desagregados por ministério, por programa e 
por medida;

e) As alterações orçamentais aprovadas pelo Governo;
f) As operações de gestão da dívida pública, o recurso 

ao crédito público e as condições específicas dos emprés-
timos públicos celebrados nos termos previstos na lei do 
Orçamento do Estado e na legislação relativa à emissão e 
gestão da dívida pública;

g) Os empréstimos concedidos e outras operações ati-
vas de crédito realizadas nos termos previstos na lei do 
Orçamento do Estado;

h) As garantias pessoais concedidas pelo Estado nos 
termos da lei do Orçamento do Estado e demais legislação 
aplicável, incluindo a relação nominal dos beneficiários dos 
avales e fianças concedidas pelo Estado, com explicitação 
individual dos respetivos valores, bem como do montante 
global em vigor;

i) Os fluxos financeiros entre Portugal e a União Eu-
ropeia.

2 — Os elementos informativos a que se referem as 
alíneas a), b) e d) do número anterior são disponibilizados 
pelo Governo à Assembleia da República mensalmente, 
e os elementos referidos nas restantes alíneas do mesmo 
número são disponibilizados trimestralmente, devendo, 
em qualquer caso, o respetivo envio efetuar -se nos 60 dias 
seguintes ao período a que respeitam.

3 — O Tribunal de Contas envia à Assembleia da Re-
pública os relatórios finais referentes ao exercício das suas 
competências de controlo orçamental.

4 — A Assembleia da República pode solicitar ao Go-
verno, nos termos previstos na Constituição e no Regi-
mento da Assembleia da República, a prestação de quais-
quer informações suplementares sobre a execução do 
Orçamento do Estado, para além das previstas no n.º 1, 
devendo essas informações ser prestadas em prazo não 
superior a 60 dias.

5 — A Assembleia da República pode solicitar ao Tri-
bunal de Contas:

a) Informações técnicas relacionadas com as respetivas 
funções de controlo financeiro;

b) Relatórios intercalares e pareceres sobre os resulta-
dos do controlo da execução do Orçamento do Estado ao 
longo do ano;
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c) Quaisquer informações técnicas ou esclarecimentos 
necessários ao controlo da execução orçamental, à apre-
ciação do Orçamento do Estado e do parecer sobre a Conta 
Geral do Estado.

Artigo 76.º
Informação de atuação e aplicação de medidas corretivas

1 — O incumprimento dos deveres constantes do pre-
sente título implica o apuramento das respetivas respon-
sabilidades contraordenacionais, financeiras e políticas.

2 — A violação dos deveres a que se referem os arti-
gos 73.º e 74.º determina a retenção parcial ou total da 
efetivação das transferências do Orçamento do Estado, até 
que a situação criada tenha sido devidamente sanada, nos 
termos a definir no decreto -lei de execução orçamental, 
e a aplicação de contraordenações a definir em diploma 
próprio.

111560736 

 Lei n.º 38/2018
de 7 de agosto

Direito à autodeterminação da identidade de género 
e expressão de género e à proteção

das características sexuais de cada pessoa

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece o direito à autodeterminação 
da identidade de género e expressão de género e o direito 
à proteção das características sexuais de cada pessoa.

Artigo 2.º
Proibição de discriminação

1 — Todas as pessoas são livres e iguais em dignidade 
e direitos, sendo proibida qualquer discriminação, direta 
ou indireta, em função do exercício do direito à identidade 
de género e expressão de género e do direito à proteção 
das características sexuais.

2 — As entidades privadas cumprem a presente lei e 
as entidades públicas garantem o seu cumprimento e pro-
movem, no âmbito das suas competências, as condições 
necessárias para o exercício efetivo do direito à autodeter-
minação da identidade de género e expressão de género e 
do direito à proteção das características sexuais de cada 
pessoa.

Artigo 3.º
Autodeterminação da identidade de género e expressão de género

1 — O exercício do direito à autodeterminação da iden-
tidade de género e expressão de género de uma pessoa é 
assegurado, designadamente, mediante o livre desenvol-
vimento da respetiva personalidade de acordo com a sua 
identidade e expressão de género.

2 — Quando, para a prática de um determinado ato 
ou procedimento, se torne necessário indicar dados de 
um documento de identificação que não corresponda à 
identidade de género de uma pessoa, esta ou os seus re-
presentantes legais podem solicitar que essa indicação 
passe a ser realizada mediante a inscrição das iniciais do 
nome próprio que consta no documento de identificação, 
precedido do nome próprio adotado face à identidade de 
género manifestada, seguido do apelido completo e do 
número do documento de identificação.

Artigo 4.º
Proteção das características sexuais

Todas as pessoas têm direito a manter as características 
sexuais primárias e secundárias.

Artigo 5.º
Modificações ao nível do corpo e das características 

sexuais da pessoa menor intersexo

Salvo em situações de comprovado risco para a sua 
saúde, os tratamentos e as intervenções cirúrgicas, farmaco-
lógicas ou de outra natureza que impliquem modificações 
ao nível do corpo e das características sexuais da pessoa 
menor intersexo não devem ser realizados até ao momento 
em que se manifeste a sua identidade de género.

CAPÍTULO II

Reconhecimento jurídico da identidade de género

Artigo 6.º
Procedimento

1 — O reconhecimento jurídico da identidade de género 
pressupõe a abertura de um procedimento de mudança da 
menção do sexo no registo civil e da consequente alteração 
de nome próprio, mediante requerimento.

2 — O procedimento referido no número anterior tem 
natureza confidencial, exceto a pedido da própria pessoa, 
dos seus herdeiros, das autoridades judiciais ou policiais 
para efeitos de investigação ou instrução criminal, ou me-
diante decisão judicial.

3 — A mudança da menção do sexo no registo civil e 
a consequente alteração de nome próprio realizadas nos 
termos da presente lei só podem ser objeto de novo reque-
rimento mediante autorização judicial.

4 — A decisão final sobre a identidade de género de 
uma pessoa, proferida por uma autoridade ou tribunal 
estrangeiro, de acordo com a legislação desse país, é re-
conhecida nos termos da lei.

Artigo 7.º
Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer o procedimento 
de mudança da menção do sexo no registo civil e da con-
sequente alteração de nome próprio as pessoas de na-
cionalidade portuguesa, maiores de idade e que não se 
mostrem interditas ou inabilitadas por anomalia psíquica, 
cuja identidade de género não corresponda ao sexo atri-
buído à nascença.

2 — As pessoas de nacionalidade portuguesa e com idade 
compreendida entre os 16 e os 18 anos podem requerer o 
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procedimento de mudança da menção do sexo no registo 
civil e da consequente alteração de nome próprio, através dos 
seus representantes legais, devendo o conservador proceder 
à audição presencial do requerente, por forma a apurar o seu 
consentimento expresso, livre e esclarecido, mediante relató-
rio por este solicitado a qualquer médico inscrito na Ordem 
dos Médicos ou psicólogo inscrito na Ordem dos Psicólogos, 
que ateste exclusivamente a sua capacidade de decisão e 
vontade informada sem referências a diagnósticos de identi-
dade de género, tendo sempre em consideração os princípios 
da autonomia progressiva e do superior interesse da criança 
constantes na Convenção sobre os Direitos da Criança.

3 — A pessoa intersexo pode requerer o procedimento 
de mudança da menção de sexo no registo civil e da con-
sequente alteração de nome próprio, a partir do momento 
que se manifeste a respetiva identidade de género.

Artigo 8.º
Requerimento

O procedimento de mudança da menção do sexo no 
registo civil e da consequente alteração de nome próprio 
tem início mediante requerimento apresentado em qualquer 
conservatória do registo civil, com indicação do número 
de identificação civil e do nome próprio pelo qual a pessoa 
pretende vir a ser identificada, podendo, desde logo, ser 
solicitada a realização de novo assento de nascimento, 
no qual não pode ser feita qualquer menção à alteração 
do registo.

Artigo 9.º
Decisão

1 — No prazo máximo de oito dias úteis a contar da data 
de apresentação do requerimento, verificados os requisitos 
de legitimidade previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 7.º, o con-
servador realiza o respetivo averbamento, nos termos da 
alínea o) do n.º 1 do artigo 69.º do Código do Registo Civil 
e, se for o caso, realiza um novo assento de nascimento, 
nos termos do n.º 1 do artigo 123.º do mesmo Código.

2 — Nenhuma pessoa pode ser obrigada a fazer prova 
de que foi submetida a procedimentos médicos, incluindo 
cirurgia de reatribuição do sexo, esterilização ou terapia 
hormonal, assim como a tratamentos psicológicos e ou 
psiquiátricos, como requisito que sirva de base à decisão 
referida no número anterior.

3 — Da decisão desfavorável à mudança da menção do 
sexo no registo civil e à consequente alteração de nome 
próprio ou do não cumprimento dos prazos estabelecidos 
no presente artigo cabe recurso hierárquico para o presi-
dente do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., nos 
termos do Código do Registo Civil.

Artigo 10.º
Efeitos

1 — A mudança da menção do sexo no registo civil 
e a consequente alteração de nome próprio efetuada nos 
termos da presente lei não afeta nem altera os direitos 
constituídos e as obrigações jurídicas assumidas antes do 
reconhecimento jurídico da identidade de género.

2 — As pessoas que tenham procedido à mudança da 
menção do sexo no registo civil e à consequente alteração 
de nome próprio passam, desse modo, a ser reconhecidas 
nos documentos de identificação, com o nome e sexo neles 
constantes.

3 — A pessoa que tenha procedido à mudança da men-
ção do sexo no registo civil e à consequente alteração de 
nome próprio deve dar início às alterações necessárias à 
atualização dos seus documentos de identificação no prazo 
máximo de 30 dias a contar do averbamento.

CAPÍTULO III

Medidas de proteção

Artigo 11.º
Saúde

1 — O Estado deve garantir, a quem o solicitar, a exis-
tência e o acesso a serviços de referência ou unidades espe-
cializadas no Serviço Nacional de Saúde, designadamente 
para tratamentos e intervenções cirúrgicas, farmacológicas 
ou de outra natureza, destinadas a fazer corresponder o 
corpo à sua identidade de género.

2 — A Direção -Geral da Saúde define, no prazo má-
ximo de 270 dias, um modelo de intervenção, através de 
orientações e normas técnicas, a ser implementado pelos 
profissionais de saúde no âmbito das questões relaciona-
das com a identidade de género, expressão de género e 
características sexuais das pessoas.

Artigo 12.º
Educação e ensino

1 — O Estado deve garantir a adoção de medidas no 
sistema educativo, em todos os níveis de ensino e ciclos de 
estudo, que promovam o exercício do direito à autodetermi-
nação da identidade de género e expressão de género e do 
direito à proteção das características sexuais das pessoas, 
nomeadamente através do desenvolvimento de:

a) Medidas de prevenção e de combate contra a discri-
minação em função da identidade de género, expressão de 
género e das características sexuais;

b) Mecanismos de deteção e intervenção sobre situações 
de risco que coloquem em perigo o saudável desenvolvi-
mento de crianças e jovens que manifestem uma identidade 
de género ou expressão de género que não se identifica 
com o sexo atribuído à nascença;

c) Condições para uma proteção adequada da identi-
dade de género, expressão de género e das características 
 sexuais, contra todas as formas de exclusão social e violên-
cia dentro do contexto escolar, assegurando o respeito pela 
autonomia, privacidade e autodeterminação das crianças 
e jovens que realizem transições sociais de identidade e 
expressão de género;

d) Formação adequada dirigida a docentes e demais 
profissionais do sistema educativo no âmbito de questões 
relacionadas com a problemática da identidade de género, 
expressão de género e da diversidade das características 
sexuais de crianças e jovens, tendo em vista a sua inclusão 
como processo de integração socioeducativa.

2 — Os estabelecimentos do sistema educativo, inde-
pendentemente da sua natureza pública ou privada, devem 
garantir as condições necessárias para que as crianças e 
jovens se sintam respeitados de acordo com a identidade 
de género e expressão de género manifestadas e as suas 
características sexuais.
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3 — Os membros do Governo responsáveis pelas áreas 
da igualdade de género e da educação adotam, no prazo 
máximo de 180 dias, as medidas administrativas necessá-
rias para a implementação do disposto no n.º 1.

CAPÍTULO IV

Meios de defesa

Artigo 13.º
Resolução alternativa de litígios

Sem prejuízo do recurso à via judicial, as partes podem 
submeter os litígios emergentes da presente lei a meios de 
resolução alternativa de litígios, nos termos da lei.

Artigo 14.º
Responsabilidade

1 — A prática de qualquer ato discriminatório, por ação 
ou omissão, confere à pessoa lesada o direito a uma in-
demnização, por danos patrimoniais e não patrimoniais, a 
título de responsabilidade civil extracontratual, nos termos 
do Código Civil.

2 — Na fixação da indemnização, o tribunal deve aten-
der ao grau de violação dos interesses em causa, ao poder 
económico dos autores do ilícito e às condições da pessoa 
alvo da prática discriminatória.

Artigo 15.º
Proteção contra atos de retaliação

É nulo o ato de retaliação que corresponda a um tra-
tamento que tenha como propósito lesar ou desfavorecer 
qualquer pessoa, adotado em razão de reclamação, queixa, 
denúncia ou ação contra o autor desse ato, em defesa do 
direito à autodeterminação da identidade de género e ex-
pressão de género e do direito à proteção das características 
sexuais de cada pessoa, nos termos da presente lei.

Artigo 16.º
Direitos processuais das associações 
e organizações não -governamentais

1 — É reconhecida às associações e organizações não-
-governamentais, cujo objeto estatutário se destine essen-
cialmente à defesa e promoção do direito à autodeterminação 
da identidade de género e expressão de género e do direito à 
proteção das características sexuais de cada pessoa, legiti-
midade processual para a defesa dos direitos e interesses co-
letivos e para a defesa coletiva dos direitos e interesses indi-
viduais legalmente protegidos das pessoas associadas, bem 
como para a defesa dos valores protegidos pela presente lei.

2 — A defesa coletiva dos direitos e interesses indivi-
duais legalmente protegidos, prevista no número anterior, 
não pode implicar limitação da autonomia individual das 
pessoas associadas.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 17.º
Norma transitória

A presente lei aplica -se aos procedimentos de mudança 
da menção do sexo no registo civil e da consequente alte-

ração de nome próprio que se encontram a decorrer à data 
da sua entrada em vigor.

Artigo 18.º
Norma revogatória

É revogada a Lei n.º 7/2011, de 15 de março, com ex-
ceção do seu artigo 5.º

Artigo 19.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia útil se-
guinte ao da sua publicação.

Aprovada em 12 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 31 de julho de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 

SOUSA.
Referendada em 2 de agosto de 2018.
Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros.
111560769 

 Resolução da Assembleia da República n.º 236/2018

Aprova a Convenção do Conselho da Europa contra 
o Tráfico de  Órgãos Humanos, aberta a assinatura 

em Santiago de  Compostela em 25 de março de 2015

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar a Convenção do Conselho da Europa 
contra o Tráfico de Órgãos Humanos, aberta a assinatura 
em Santiago de Compostela em 25 de março de 2015, 
cujo texto, na versão autenticada em línguas inglesa e 
francesa, e respetiva tradução para língua portuguesa, se 
publica em anexo.

Aprovada em 23 de março de 2018.
O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 

substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

COUNCIL OF EUROPE CONVENTION AGAINST TRAFFICKING 
IN HUMAN ORGANS

Preamble

The member States of the Council of Europe and the 
other signatories to this Convention:

Bearing in mind the Universal Declaration of Human 
Rights, proclaimed by the United Nations General As-
sembly on 10 December 1948, and the Convention for the 
Protection of Human Rights and Fundamental Freedoms 
(1950, ETS No. 5);

Bearing in mind the Convention for the Protection of Hu-
man Rights and Dignity of the Human Being with Regard 
to the Application of Biology and Medicine: Convention 
on Human Rights and Biomedicine (1997, ETS No. 164) 
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and the Additional Protocol to the Convention on Human 
Rights and Biomedicine concerning Transplantation of 
Organs and Tissues of Human Origin (2002, ETS No. 186);

Bearing in mind the Protocol to Prevent, Suppress and 
Punish Trafficking in Persons, Especially Women and 
Children, supplementing the United Nations Convention 
Against Transnational Organized Crime (2000) and the 
Council of Europe Convention on Action against Traffi-
cking in Human Beings (2005, CETS No. 197);

Considering that the aim of the Council of Europe is to 
achieve a greater unity between its members;

Considering that the trafficking in human organs violates 
human dignity and the right to life and constitutes a serious 
threat to public health;

Determined to contribute in a significant manner 
to the eradication of the trafficking in human organs 
through the introduction of new offences supplementing 
the existing international legal instruments in the field 
of trafficking in human beings for the purpose of the 
removal of organs;

Considering that the purpose of this Convention is to 
prevent and combat trafficking in human organs, and that 
the implementation of the provisions of the Convention 
concerning substantive criminal law should be carried 
out taking into account its purpose and the principle of 
proportionality;

Recognising that, to efficiently combat the global threat 
posed by the trafficking in human organs, close internatio-
nal co -operation between Council of Europe member States 
and non -member States alike should be encouraged,

have agreed as follows:

CHAPTER I

Purposes, scope and use of terms

Article 1
Purposes

The purposes of this Convention are:

a) To prevent and combat the trafficking in human or-
gans by providing for the criminalisation of certain acts;

b) To protect the rights of victims of the offences esta-
blished in accordance with this Convention;

c) To facilitate co -operation at national and international 
levels on action against the trafficking in human organs.

In order to ensure effective implementation of its pro-
visions by the Parties, this Convention sets up a specific 
follow -up mechanism.

Article 2
Scope and use of terms

1 — This Convention applies to the trafficking in human 
organs for purposes of transplantation or other purposes, and 
to other forms of illicit removal and of illicit implantation.

2 — For the purposes of this Convention, the term:

— “Trafficking in human organs” shall mean any illi-
cit activity in respect of human organs as prescribed in 
article 4, paragraph 1 and articles 5, 7, 8 and 9 of this 
Convention;

— “Human organ” shall mean a differentiated part of 
the human body, formed by different tissues, that maintains 
its structure, vascularisation and capacity to develop phy-
siological functions with a significant level of autonomy. 
A part of an organ is also considered to be an organ if its 
function is to be used for the same purpose as the entire 
organ in the human body, maintaining the requirements of 
structure and vascularisation.

Article 3
Principle of non -discrimination

The implementation of the provisions of this Convention 
by the Parties, in particular the enjoyment of measures to 
protect the rights of victims, shall be secured without discri-
mination on any ground such as sex, race, colour, language, 
age, religion, political or any other opinion, national or social 
origin, association with a national minority, property, birth, 
sexual orientation, state of health, disability or other status.

CHAPTER II

Substantive Criminal Law

Article 4
Illicit removal of human organs

1 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to establish as a criminal offence under its 
domestic law, when committed intentionally, the removal 
of human organs from living or deceased donors:

a) Where the removal is performed without the free, 
informed and specific consent of the living or deceased 
donor, or, in the case of the deceased donor, without the 
removal being authorised under its domestic law;

b) Where, in exchange for the removal of organs, the 
living donor, or a third party, has been offered or has re-
ceived a financial gain or comparable advantage;

c) Where in exchange for the removal of organs from 
a deceased donor, a third party has been offered or has 
received a financial gain or comparable advantage.

2 — Any State or the European Union may, at the time 
of signature or when depositing its instrument of ratifica-
tion, acceptance or approval, by a declaration addressed 
to the Secretary General of the Council of Europe, declare 
that it reserves the right not to apply paragraph 1, a), of this 
article to the removal of human organs from living donors, 
in exceptional cases and in accordance with appropriate 
safeguards or consent provisions under its domestic law. 
Any reservation made under this paragraph shall contain 
a brief statement of the relevant domestic law.

3 — The expression “financial gain or comparable ad-
vantage” shall, for the purpose of paragraph 1, b) and c), 
not include compensation for loss of earnings and any other 
justifiable expenses caused by the removal or by the related 
medical examinations, or compensation in case of damage 
which is not inherent to the removal of organs.

4 — Each Party shall consider taking the necessary 
legislative or other measures to establish as a criminal 
offence under its domestic law the removal of human or-
gans from living or deceased donors where the removal 
is performed outside of the framework of its domestic 
transplantation system, or where the removal is performed 
in breach of essential principles of national transplantation 
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laws or rules. If a Party establishes criminal offences in 
accordance with this provision, it shall endeavour to apply 
also articles 9 to 22 to such offences.

Article 5
Use of illicitly removed organs for purposes of implantation 

or other purposes than implantation

Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to establish as a criminal offence under 
its domestic law, when committed intentionally, the use 
of illicitly removed organs, as described in article 4, pa-
ragraph 1, for purposes of implantation or other purposes 
than implantation.

Article 6
Implantation of organs outside of the domestic transplantation 

system or in breach of essential
principles of national transplantation law

Each Party shall consider taking the necessary legisla-
tive or other measures to establish as a criminal offence 
under its domestic law, when committed intentionally, the 
implantation of human organs from living or deceased 
donors where the implantation is performed outside of 
the framework of its domestic transplantation system, or 
where the implantation is performed in breach of essential 
principles of national transplantation laws or rules. If a 
Party establishes criminal offences in accordance with 
this provision, it shall endeavour to apply also articles 9 
to 22 to such offences.

Article 7
Illicit solicitation, recruitment, offering and requesting 

of undue advantages

1 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to establish as a criminal offence under its 
domestic law, when committed intentionally, the solicita-
tion and recruitment of an organ donor or a recipient, where 
carried out for financial gain or comparable advantage for 
the person soliciting or recruiting, or for a third party.

2 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to establish as a criminal offence, when 
committed intentionally, the promising, offering or giving 
by any person, directly or indirectly, of any undue advan-
tage to healthcare professionals, its public officials or per-
sons who direct or work for private sector entities, in any 
capacity, with a view to having a removal or implantation 
of a human organ performed or facilitated, where such re-
moval or implantation takes place under the circumstances 
described in article 4, paragraph 1, or article 5 and where 
appropriate article 4, paragraph 4 or article 6.

3 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to establish as a criminal offence, when 
committed intentionally, the request or receipt by heal-
thcare professionals, its public officials or persons who 
direct or work for private sector entities, in any capacity, 
of any undue advantage with a view to performing or 
facilitating the performance of a removal or implantation 
of a human organ, where such removal or implantation 
takes place under the circumstances described in article 4, 
paragraph 1 or article 5 and where appropriate article 4, 
paragraph 4 or article 6.

Article 8
Preparation, preservation, storage, transportation, transfer, receipt, 

import and export of illicitly removed human organs

Each Party shall take the necessary legislative and other 
measures to establish as a criminal offence under its do-
mestic law, when committed intentionally:

a) The preparation, preservation, and storage of illicitly 
removed human organs as described in article 4, para-
graph 1, and where appropriate article 4, paragraph 4;

b) The transportation, transfer, receipt, import and export 
of illicitly removed human organs as described in article 4, 
paragraph 1, and where appropriate article 4, paragraph 4.

Article 9
Aiding or abetting and attempt

1 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to establish as criminal offences, when 
committed intentionally, aiding or abetting the commission 
of any of the criminal offences established in accordance 
with this Convention.

2 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to establish as a criminal offence the in-
tentional attempt to commit any of the criminal offences 
established in accordance with this Convention.

3 — Any State or the European Union may, at the time 
of signature or when depositing its instrument of ratifica-
tion, acceptance or approval, by a declaration addressed to 
the Secretary General of the Council of Europe, declare that 
it reserves the right not to apply, or to apply only in specific 
cases or conditions, paragraph 2 to offences established in 
accordance with article 7 and article 8.

Article 10
Jurisdiction

1 — Each Party shall take such legislative or other mea-
sures as may be necessary to establish jurisdiction over any 
offence established in accordance with this Convention, 
when the offence is committed:

a) In its territory; or
b) On board a ship flying the flag of that Party; or
c) On board an aircraft registered under the laws of 

that Party; or
d) By one of its nationals; or
e) By a person who has his or her habitual residence 

in its territory.

2 — Each Party shall endeavour to take the necessary 
legislative or other measures to establish jurisdiction over 
any offence established in accordance with this Convention 
where the offence is committed against one of its natio-
nals or a person who has his or her habitual residence in 
its territory.

3 — Any State or the European Union may, at the time 
of signature or when depositing its instrument of ratifica-
tion, acceptance or approval, by a declaration addressed 
to the Secretary General of the Council of Europe, declare 
that it reserves the right not to apply or to apply only in 
specific cases or conditions the jurisdiction rules laid down 
in paragraph 1, d) and e), of this article.

4 — For the prosecution of the offences established in 
accordance with this Convention, each Party shall take the 
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necessary legislative or other measures to ensure that its 
jurisdiction as regards paragraph 1, d) and e), of this article 
is not subordinated to the condition that the prosecution 
can only be initiated following a report from the victim or 
the laying of information by the State of the place where 
the offence was committed.

5 — Any State or the European Union may, at the time 
of signature or when depositing its instrument of ratifica-
tion, acceptance or approval, by a declaration addressed 
to the Secretary General of the Council of Europe, declare 
that it reserves the right not to apply or to apply only in 
specific cases paragraph 4 of this article.

6 — Each Party shall take the necessary legislative or 
other measures to establish jurisdiction over the offences 
established in accordance with this Convention, in cases 
where an alleged offender is present on its territory and it 
does not extradite him or her to another State, solely on 
the basis of his or her nationality.

7 — When more than one Party claims jurisdiction over 
an alleged offence established in accordance with this 
Convention, the Parties involved shall, where appropriate, 
consult with a view to determining the most appropriate 
jurisdiction for prosecution.

8 — Without prejudice to the general rules of interna-
tional law, this Convention does not exclude any criminal 
jurisdiction exercised by a Party in accordance with its 
internal law.

Article 11
Corporate liability

1 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to ensure that legal persons can be held 
liable for offences established in accordance with this Con-
vention, when committed for their benefit by any natural 
person, acting either individually or as part of an organ of the 
legal person, who has a leading position within it based on:

a) A power of representation of the legal person;
b) An authority to take decisions on behalf of the legal 

person;
c) An authority to exercise control within the legal per-

son.

2 — Apart from the cases provided for in paragraph 1 of 
this article, each Party shall take the necessary legislative 
and other measures to ensure that a legal person can be 
held liable where the lack of supervision or control by a 
natural person referred to in paragraph 1 has made possible 
the commission of an offence established in accordance 
with this Convention for the benefit of that legal person 
by a natural person acting under its authority.

3 — Subject to the legal principles of the Party, the 
liability of a legal person may be criminal, civil or admi-
nistrative.

4 — Such liability shall be without prejudice to the cri-
minal liability of the natural persons who have committed 
the offence.

Article 12
Sanctions and measures

1 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to ensure that the offences established 
in accordance with this Convention are punishable by 
effective, proportionate and dissuasive sanctions. These 

sanctions shall include, for offences established in accor-
dance with article 4, paragraph 1 and, where appropriate, 
article 5 and articles 7 to 9, when committed by natural 
persons, penalties involving deprivation of liberty that may 
give rise to extradition.

2 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to ensure that legal persons held liable in 
accordance with article 11 are subject to effective, pro-
portionate and dissuasive sanctions, including criminal or 
non -criminal monetary sanctions, and may include other 
measures, such as:

a) Temporary or permanent disqualification from exer-
cising commercial activity;

b) Placing under judicial supervision;
c) A judicial winding -up order.

3 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to:

a) Permit seizure and confiscation of proceeds of the cri-
minal offences established in accordance with this Conven-
tion, or property whose value corresponds to such proceeds;

b) Enable the temporary or permanent closure of any 
establishment used to carry out any of the criminal offences 
established in accordance with this Convention, without 
prejudice to the rights of bona fide third parties, or deny 
the perpetrator, temporarily or permanently, in conformity 
with the relevant provisions of domestic law, the exercise 
of a professional activity relevant to the commission of 
any of the offences established in accordance with this 
Convention.

Article 13
Aggravating circumstances

Each Party shall take the necessary legislative and other 
measures to ensure that the following circumstances, in so 
far as they do not already form part of the constituent ele-
ments of the offence, may, in conformity with the relevant 
provisions of domestic law, be taken into consideration as 
aggravating circumstances in determining the sanctions 
in relation to the offences established in accordance with 
this Convention:

a) The offence caused the death of, or serious damage 
to the physical or mental health of, the victim;

b) The offence was committed by a person abusing his 
or her position;

c) The offence was committed in the framework of a 
criminal organisation;

d) The perpetrator has previously been convicted of 
offences established in accordance with this Convention;

e) The offence was committed against a child or any 
other particularly vulnerable person.

Article 14
Previous convictions

Each Party shall take the necessary legislative and other 
measures to provide for the possibility to take into account 
final sentences passed by another Party in relation to the 
offences established in accordance with this Convention 
when determining the sanctions.
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CHAPTER III

Criminal Procedural Law

Article 15
Initiation and continuation of proceedings

Each Party shall take the necessary legislative and other 
measures to ensure that investigations or prosecution of 
offences established in accordance with this Convention 
should not be subordinate to a complaint and that the pro-
ceedings may continue even if the complaint is withdrawn.

Article 16
Criminal investigations

Each Party shall take the necessary legislative and other 
measures, in conformity with the principles of its domestic 
law, to ensure effective criminal investigation and pro-
secution of offences established in accordance with this 
Convention.

Article 17
International co -operation

1 — The Parties shall co -operate with each other, in 
accordance with the provisions of this Convention and in 
pursuance of relevant applicable international and regio-
nal instruments and arrangements agreed on the basis of 
uniform or reciprocal legislation and their domestic law, 
to the widest extent possible, for the purpose of investiga-
tions or proceedings concerning the offences established 
in accordance with this Convention, including seizure and 
confiscation.

2 — The Parties shall co -operate to the widest extent 
possible in pursuance of the relevant applicable internatio-
nal, regional and bilateral treaties on extradition and mutual 
legal assistance in criminal matters concerning the offences 
established in accordance with this Convention.

3 — If a Party that makes extradition or mutual legal as-
sistance in criminal matters conditional on the existence of 
a treaty receives a request for extradition or legal assistance 
in criminal matters from a Party with which it has no such a 
treaty, it may, acting in full compliance with its obligations 
under international law and subject to the conditions pro-
vided for by the domestic law of the requested Party, con-
sider this Convention as the legal basis for extradition or 
mutual legal assistance in criminal matters in respect of the 
offences established in accordance with this Convention.

CHAPTER IV

Protection measures

Article 18
Protection of victims

Each Party shall take the necessary legislative and other 
measures to protect the rights and interests of victims of 
offences established in accordance with this Convention, 
in particular by:

a) Ensuring that victims have access to information rele-
vant to their case and which is necessary for the protection 
of their health and other rights involved;

b) Assisting victims in their physical, psychological 
and social recovery;

c) Providing, in its domestic law, for the right of victims 
to compensation from the perpetrators.

Article 19
Standing of victims in criminal proceedings

1 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to protect the rights and interests of victims 
at all stages of criminal investigations and proceedings, 
in particular by:

a) Informing them of their rights and the services at 
their disposal and, upon request, the follow -up given to 
their complaint, the charges retained, the state of the cri-
minal proceedings, unless in exceptional cases the proper 
handling of the case may be adversely affected by such 
notification, and their role therein as well as the outcome 
of their cases;

b) Enabling them, in a manner consistent with the pro-
cedural rules of domestic law, to be heard, to supply evi-
dence and have their views, needs and concerns presented, 
directly or through an intermediary, and considered;

c) Providing them with appropriate support services so 
that their rights and interests are duly presented and taken 
into account;

d) Providing effective measures for their safety, as well 
as that of their families, from intimidation and retaliation.

2 — Each Party shall ensure that victims have access, 
as from their first contact with the competent authorities, 
to information on relevant judicial and administrative pro-
ceedings.

3 — Each Party shall ensure that victims have access to 
legal aid, in accordance with domestic law and provided 
free of charge where warranted, when it is possible for them 
to have the status of parties to criminal proceedings.

4 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to ensure that victims of an offence esta-
blished in accordance with this Convention committed in 
the territory of a Party other than the one where they reside 
can make a complaint before the competent authorities of 
their State of residence.

5 — Each Party shall provide, by means of legislative or 
other measures, in accordance with the conditions provided 
for by its domestic law, the possibility for groups, founda-
tions, associations or governmental or non -governmental 
organisations, to assist and/or support the victims with 
their consent during criminal proceedings concerning the 
offences established in accordance with this Convention.

Article 20
Protection of witnesses

1 — Each Party shall, within its means and in accor-
dance with the conditions provided for by its domestic law, 
provide effective protection from potential retaliation or 
intimidation for witnesses in criminal proceedings, who 
give testimony concerning offences covered by this Con-
vention and, as appropriate, for their relatives and other 
persons close to them.

2 — Paragraph 1 of this article shall also apply to vic-
tims insofar as they are witnesses.
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CHAPTER V

Prevention measures

Article 21
Measures at domestic level

1 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to ensure:

a) The existence of a transparent domestic system for 
the transplantation of human organs;

b) Equitable access to transplantation services for patients;
c) Adequate collection, analysis and exchange of infor-

mation related to the offences covered by this Convention 
in co -operation between all relevant authorities.

2 — With the aim of preventing and combating traffick-
ing in human organs, each Party shall take measures, as 
appropriate:

a) To provide information or strengthen training for 
healthcare professionals and relevant officials in the pre-
vention of and combat against trafficking in human organs;

b) To promote awareness -raising campaigns addressed 
to the general public about the unlawfulness and dangers 
of trafficking in human organs.

3 — Each Party shall take the necessary legislative and 
other measures to prohibit the advertising of the need for, 
or availability of human organs, with a view to offering or 
seeking financial gain or comparable advantage.

Article 22
Measures at international level

The Parties shall, to the widest extent possible, co operate 
with each other in order to prevent trafficking in human 
organs. In particular, the Parties shall:

a) Report to the Committee of the Parties at its request 
on the number of cases of trafficking in human organs 
within their respective jurisdictions;

b) Designate a national contact point for the exchange 
of information pertaining to trafficking in human organs.

CHAPTER VI

Follow -up mechanism

Article 23
Committee of the Parties

1 — The Committee of the Parties shall be composed 
of representatives of the Parties to the Convention.

2 — The Committee of the Parties shall be convened 
by the Secretary General of the Council of Europe. Its 
first meeting shall be held within a period of one year 
following the entry into force of this Convention for the 
tenth signatory having ratified it. It shall subsequently meet 
whenever at least one third of the Parties or the Secretary 
General so requests.

3 — The Committee of the Parties shall adopt its own 
rules of procedure.

4 — The Committee of the Parties shall be assisted by 
the Secretariat of the Council of Europe in carrying out 
its functions.

5 — A contracting Party which is not a member of the 
Council of Europe shall contribute to the financing of the 
Committee of the Parties in a manner to be decided by the 
Committee of Ministers upon consultation of that Party.

Article 24
Other representatives

1 — The Parliamentary Assembly of the Council of Eu-
rope, the European Committee on Crime Problems (CDPC), 
as well as other relevant Council of Europe intergovern-
mental or scientific committees, shall each appoint a repre-
sentative to the Committee of the Parties in order to con-
tribute to a multisectoral and multidisciplinary approach.

2 — The Committee of Ministers may invite other Coun-
cil of Europe bodies to appoint a representative to the 
Committee of the Parties after consulting the latter.

3 — Representatives of relevant international bodies 
may be admitted as observers to the Committee of the 
Parties following the procedure established by the relevant 
rules of the Council of Europe.

4 — Representatives of relevant official bodies of the 
Parties may be admitted as observers to the Committee 
of the Parties following the procedure established by the 
relevant rules of the Council of Europe.

5 — Representatives of civil society, and in particular non-
governmental organisations, may be admitted as observers 
to the Committee of the Parties following the procedure 
established by the relevant rules of the Council of Europe.

6 — In the appointment of representatives under para-
graphs 2 to 5 of this article, a balanced representation of 
the different sectors and disciplines shall be ensured.

7 — Representatives appointed under paragraphs 1 to 5 
above shall participate in meetings of the Committee of 
the Parties without the right to vote.

Article 25
Functions of the Committee of the Parties

1 — The Committee of the Parties shall monitor the im-
plementation of this Convention. The rules of procedure of 
the Committee of the Parties shall determine the procedure 
for evaluating the implementation of this Convention, using 
a multisectoral and multidisciplinary approach.

2 — The Committee of the Parties shall also facilitate 
the collection, analysis and exchange of information, ex-
perience and good practice between States to improve 
their capacity to prevent and combat trafficking in human 
organs. The Committee may avail itself of the expertise of 
other relevant Council of Europe committees and bodies.

3 — Furthermore, the Committee of the Parties shall, 
where appropriate:

a) Facilitate the effective use and implementation of 
this Convention, including the identification of any pro-
blems that may arise and the effects of any declaration or 
reservation made under this Convention;

b) Express an opinion on any question concerning the appli-
cation of this Convention and facilitate the exchange of informa-
tion on significant legal, policy or technological developments;

c) Make specific recommendations to Parties concerning 
the implementation of this Convention.

4 — The European Committee on Crime Problems 
(CDPC) shall be kept periodically informed regarding the 
activities mentioned in paragraphs 1, 2 and 3 of this article.
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CHAPTER VII

Relationship with other international instruments

Article 26
Relationship with other international instruments

1 — This Convention shall not affect the rights and obli-
gations arising from the provisions of other international 
instruments to which Parties to the present Convention are 
Parties or shall become Parties and which contain provi-
sions on matters governed by this Convention.

2 — The Parties to the Convention may conclude bila-
teral or multilateral agreements with one another on the 
matters dealt with in this Convention, for purposes of su-
pplementing or strengthening its provisions or facilitating 
the application of the principles embodied in it.

CHAPTER VIII
Amendments to the Convention

Article 27
Amendments

1 — Any proposal for an amendment to this Convention 
presented by a Party shall be communicated to the Secre-
tary General of the Council of Europe and forwarded by 
him or her to the member States of the Council of Europe, 
the non -member States enjoying observer status with the 
Council of Europe, the European Union, and any State 
having been invited to sign this Convention.

2 — Any amendment proposed by a Party shall be com-
municated to the European Committee on Crime Problems 
(CDPC) and other relevant Council of Europe intergovern-
mental or scientific committees, which shall submit to the 
Committee of the Parties their opinions on that proposed 
amendment.

3 — The Committee of Ministers of the Council of 
Europe shall consider the proposed amendment and the 
opinion submitted by the Committee of Parties and, after 
having consulted the Parties to this Convention that are 
not members of the Council of Europe, may adopt the 
amendment by the majority provided for in article 20, d), 
of the Statute of the Council of Europe.

4 — The text of any amendment adopted by the Com-
mittee of Ministers in accordance with paragraph 3 of this 
article shall be forwarded to the Parties for acceptance.

5 — Any amendment adopted in accordance with para-
graph 3 of this article shall enter into force on the first day 
of the month following the expiration of a period of one 
month after the date on which all Parties have informed 
the Secretary General that they have accepted it.

CHAPTER IX
Final clauses

Article 28
Signature and entry into force

1 — This Convention shall be open for signature by the 
member States of the Council of Europe, the European 
Union and the non -member States which enjoy observer 
status with the Council of Europe. It shall also be open for 
signature by any other non -member State of the Council 
of Europe upon invitation by the Committee of Ministers. 

The decision to invite a non -member State to sign the 
Convention shall be taken by the majority provided for in 
article 20, d), of the Statute of the Council of Europe, and 
by unanimous vote of the representatives of the Contracting 
States entitled to sit on the Committee of Ministers. This 
decision shall be taken after having obtained the unanimous 
agreement of the other States/European Union having 
expressed their consent to be bound by this Convention.

2 — This Convention is subject to ratification, accep-
tance or approval. Instruments of ratification, acceptance 
or approval shall be deposited with the Secretary General 
of the Council of Europe.

3 — This Convention shall enter into force on the first day 
of the month following the expiration of a period of three 
months after the date on which five signatories, including 
at least three member States of the Council of Europe, have 
expressed their consent to be bound by the Convention in 
accordance with the provisions of the preceding paragraph.

4 — In respect of any State or the European Union, 
which subsequently expresses its consent to be bound by 
the Convention, it shall enter into force on the first day 
of the month following the expiration of a period of three 
months after the date of the deposit of its instrument of 
ratification, acceptance or approval.

Article 29
Territorial application

1 — Any State or the European Union may, at the time 
of signature or when depositing its instrument of ratifi-
cation, acceptance or approval, specify the territory or 
territories to which this Convention shall apply.

2 — Any Party may, at any later date, by a declara-
tion addressed to the Secretary General of the Council of 
Europe, extend the application of this Convention to any 
other territory specified in the declaration and for whose 
international relations it is responsible or on whose behalf 
it is authorised to give undertakings. In respect of such 
territory, the Convention shall enter into force on the first 
day of the month following the expiration of a period of 
three months after the date of receipt of such declaration 
by the Secretary General.

3 — Any declaration made under the two preceding 
paragraphs may, in respect of any territory specified in 
such declaration, be withdrawn by a notification addres-
sed to the Secretary General of the Council of Europe. 
The withdrawal shall become effective on the first day 
of the month following the expiration of a period of three 
months after the date of receipt of such notification by the 
Secretary General.

Article 30
Reservations

1 — Any State or the European Union may, at the time 
of signature or when depositing its instrument of ratifica-
tion, acceptance or approval, declare that it avails itself of 
one or more of the reservations provided for in articles 4, 
paragraph 2; 9, paragraph 3; 10, paragraphs 3 and 5.

2 — Any State or the European Union may also, at the 
time of signature or when deposing its instrument of ra-
tification, acceptance or approval, declare that it reserves 
the right to apply the article 5 and article 7, paragraphs 2 
and 3, only when the offences are committed for purposes 
of implantation, or for purposes of implantation and other 
purposes as specified by the Party.
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3 — No other reservation may be made.
4 — Each Party which has made a reservation may, at 

any time, withdraw it entirely or partially by a notification 
addressed to the Secretary General of the Council of Eu-
rope. The withdrawal shall take effect from the date of the 
receipt of such notification by the Secretary General.

Article 31
Dispute settlement

The Committee of the Parties will follow in close 
co -operation with the European Committee on Crime 
Problems (CDPC) and other relevant Council of Europe 
intergovernmental or scientific committees the applica-
tion of this Convention and facilitate, when necessary, 
the friendly settlement of all difficulties related to its 
application.

Article 32
Denunciation

1 — Any Party may, at any time, denounce this Conven-
tion by means of a notification addressed to the Secretary 
General of the Council of Europe.

2 — Such denunciation shall become effective on the 
first day of the month following the expiration of a period 
of three months after the date of receipt of the notification 
by the Secretary General.

Article 33
Notification

The Secretary General of the Council of Europe shall 
notify the member States of the Council of Europe, the 
non -member States enjoying observer status with the Cou-
ncil of Europe, the European Union, and any State having 
been invited to sign this Convention in accordance with 
the provisions of article 28, of:

a) Any signature;
b) The deposit of any instrument of ratification, accep-

tance or approval;
c) Any date of entry into force of this Convention in 

accordance with article 28;
d) Any amendment adopted in accordance with arti-

cle 27 and the date on which such an amendment enters 
into force;

e) Any reservation and withdrawal of reservation made 
in pursuance of article 30;

f) Any denunciation made in pursuance of the provisions 
of article 32;

g) Any other act, notification or communication relating 
to this Convention.

In witness whereof the undersigned, being duly autho-
rised thereto, have signed this Convention.

Done in Santiago de Compostela, this 25th day of March 
2015, in English and in French, both texts being equally 
authentic, in a single copy which shall be deposited in the 
archives of the Council of Europe. The Secretary General 
of the Council of Europe shall transmit certified copies 
to each member State of the Council of Europe, to the 
non -member States which enjoy observer status with the 

Council of Europe, to the European Union and to any State 
invited to sign this Convention.

CONVENTION DU CONSEIL DE L’EUROPE CONTRE LE TRAFIC 
D’ORGANES HUMAINS

Préambule

Les Etats membres du Conseil de l’Europe et les autres 
signataires de la présente Convention:

Ayant à l’esprit la Déclaration universelle des droits de 
l’homme, proclamée par l’Assemblée générale des Nations 
Unies le 10 décembre 1948, et la Convention de sauve-
garde des droits de l’homme et des libertés fondamentales 
(1950, STE n.º 5);

Ayant à l’esprit la Convention pour la protection des 
droits de l’homme et de la dignité de l’être humain à l’égard 
des applications de la biologie et de la médecine: Conven-
tion sur les droits de l’homme et la biomédecine (1997, 
STE n.º 164) et le Protocole additionnel à la Convention 
sur les droits de l’homme et la biomédecine relatif à la 
transplantation d’organes et de tissus d’origine humaine 
(2002, STE n.º 186);

Ayant à l’esprit le Protocole additionnel à la Conven-
tion des Nations Unies contre la criminalité transnationale 
organisée visant à prévenir, réprimer et punir la traite des 
personnes, en particulier des femmes et des enfants (2000) 
et la Convention du Conseil de l’Europe sur la lutte contre 
la traite des êtres humains (2005, STCE n.º 197);

Considérant que le but du Conseil de l’Europe est de 
réaliser une union plus étroite entre ses membres;

Considérant que le trafic d’organes humains constitue 
une atteinte à la dignité humaine et au droit à la vie et fait 
peser une grave menace sur la santé publique;

Déterminés à contribuer de manière significative à 
l’éradication du trafic d’organes humains par l’instauration 
de nouvelles infractions venant compléter les instruments 
juridiques internationaux existant dans le domaine de la 
traite des êtres humains aux fins de prélèvement d’organes;

Considérant que le but de la présente Convention est de 
prévenir et de combattre le trafic d’organes humains et que 
la mise en œuvre des dispositions de la Convention relati-
ves au droit pénal matériel devrait être effectuée en tenant 
compte de ce but, ainsi que du principe de proportionnalité;

Reconnaissant que, pour lutter de manière efficace con-
tre la menace mondiale que constitue le trafic d’organes 
humains, une coopération internationale étroite entre Etats 
membres et Etats non membres du Conseil de l’Europe 
devrait être encouragée,

sont convenus de ce qui suit:

CHAPITRE I
But, champ d’application et terminologie

Article 1
But

La présente Convention vise:

a) À prévenir et à combattre le trafic d’organes humains, 
en prévoyant l’incrimination de certains actes;

b) À protéger les droits des victimes des infractions 
établies conformément à la présente Convention;
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c) À faciliter la coopération aux niveaux national et in-
ternational pour la lutte contre le trafic d’organes humains.

Afin d’assurer une mise en œuvre efficace de ses dis-
positions par les Parties, la présente Convention met en 
place un mécanisme de suivi spécifique.

Article 2
Champ d’application et terminologie

1 — La présente Convention s’applique au trafic 
d’organes humains à des fins de transplantations ou à 
d’autres fins, et à d’autres formes de prélèvement illicite 
et d’implantation illicite.

2 — Aux fins de la présente Convention, les termes:

— «Trafic d’organes humains» désigne toute acti-
vité illicite liée à des organes humains telle que visée à 
l’article 4, paragraphe 1, et aux articles 5, 7, 8 et 9 de la 
présente Convention;

— «Organe humain» désigne une partie différenciée du 
corps humain, constituée de différents tissus, qui maintient, 
de façon largement autonome, sa structure, sa vascularisa-
tion et sa capacité à exercer des fonctions physiologiques; 
une partie d’organe est également considérée comme un 
organe si elle est destinée à être utilisée aux mêmes fins 
que l’organe entier dans le corps humain, les critères de 
structure et de vascularisation étant maintenus.

Article 3
Principe de non -discrimination

La mise en œuvre des dispositions de la présente Con-
vention par les Parties, en particulier le bénéfice des me-
sures visant à protéger les droits des victimes, doit être 
assurée sans discrimination aucune fondée notamment sur 
le sexe, la race, la couleur, la langue, l’âge, la religion, les 
opinions politiques ou toute autre opinion, l’origine natio-
nale ou sociale, l’appartenance à une minorité nationale, 
la fortune, la naissance, l’orientation sexuelle, l’état de 
santé, le handicap ou toute autre situation.

CHAPITRE II

Droit pénal matériel

Article 4
Prélèvement illicite d’organes humains

1 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires pour ériger en infraction pénale, con-
formément à son droit interne, lorsque l’acte a été commis 
intentionnellement, le prélèvement d’organes humains de 
donneurs vivants ou décédés:

a) Si le prélèvement est réalisé sans le consentement 
libre, éclairé et spécifique du donneur vivant ou décédé, 
ou, dans le cas du donneur décédé, sans que le prélèvement 
soit autorisé en vertu du droit interne;

b) Si, en échange du prélèvement d’organes, le donneur 
vivant, ou une tierce personne, s’est vu offrir ou a obtenu 
un profit ou un avantage comparable;

c) Si, en échange du prélèvement d’organes sur un 
donneur décédé, une tierce personne s’est vue offrir ou a 
obtenu un profit ou un avantage comparable.

2 — Tout Etat ou l’Union européenne peut, au moment 
de la signature ou du dépôt de son instrument de ratifica-
tion, d’acceptation ou d’approbation, par une déclaration 
adressée au Secrétaire Général du Conseil de l’Europe, 
préciser qu’il se réserve le droit de ne pas appliquer le pa-
ragraphe 1, a), du présent article au prélèvement d’organes 
humains de donneurs vivants, dans des cas exceptionnels 
et conformément aux garanties ou dispositions appropriées 
sur le consentement en vertu de son droit interne. Toute ré-
serve faite conformément au présent paragraphe comporte 
un bref exposé du droit interne pertinent.

3 — L’expression «un profit ou un avantage compa-
rable», aux fins du paragraphe 1, b) et c), n’inclut pas 
l’indemnisation du manque à gagner et de toutes autres 
dépenses justifiables causées par le prélèvement ou par les 
examens médicaux connexes, ni l’indemnisation en cas de 
dommage non inhérent au prélèvement d’organes.

4 — Chaque Partie doit envisager de prendre les mesures 
législatives ou autres nécessaires pour ériger en infraction 
pénale, conformément à son droit interne, le prélèvement 
d’organes humains de donneurs vivants ou décédés, s’il 
est réalisé hors du cadre de son système interne de trans-
plantation ou quand le prélèvement est réalisé en violation 
des principes essentiels des lois ou des réglementations 
nationales en matière de transplantation. Si une Partie érige 
des infractions pénales conformément à cette disposition, 
elle s’efforce également d’appliquer les articles 9 à 22 à 
ces infractions.

Article 5
Utilisation d’organes prélevés de manière illicite à des fins 

d’implantation ou à d’autres fins que l’implantation

Chaque Partie prend les mesures législatives et autres 
nécessaires pour ériger en infraction pénale, conformément 
à son droit interne, lorsque l’acte a été commis intentionnel-
lement, l’utilisation d’organes prélevés de manière illicite, 
telle qu’elle est décrite à l’article 4, paragraphe 1, à des fins 
d’implantation ou à d’autres fins que l’implantation.

Article 6
Implantation d’organes hors du système interne de transplantation 

ou en violation des principes essentiels
des lois nationales en matière de transplantation

Chaque Partie doit envisager de prendre les mesures 
législatives ou autres nécessaires pour ériger en infraction 
pénale, conformément à son droit interne, lorsque l’acte a 
été commis intentionnellement, l’implantation d’organes 
humains de donneurs vivants ou décédés, si cette implan-
tation est réalisée hors du cadre du système interne de 
transplantation ou lorsque l’implantation est effectuée 
en violation des principes essentiels des lois ou des ré-
glementations nationales en matière de transplantation. 
Si une Partie érige des infractions pénales conformément 
à cette disposition, elle s’efforce également d’appliquer 
les articles 9 à 22 à ces infractions.

Article 7
Sollicitation et recrutement illicites, offre 

et demande d’avantages indus

1 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires pour ériger en infraction pénale, con-
formément à son droit interne, lorsque l’acte a été commis 
intentionnellement, la sollicitation et le recrutement d’un 
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donneur ou d’un receveur d’organes en vue d’un profit ou 
d’un avantage comparable pour la personne qui sollicite 
ou recrute ou pour une tierce personne.

2 — Chaque Partie prend les mesures législatives et autres 
nécessaires pour ériger en infraction pénale, lorsque l’acte a 
été commis intentionnellement, la promesse, l’offre ou le don, 
direct ou indirect, par toute personne, d’un avantage indu à 
des professionnels de la santé, à ses fonctionnaires ou à des 
personnes qui, à quelque titre que ce soit, dirigent ou travail-
lent pour une entité du secteur privé, afin que ces personnes 
procèdent à un prélèvement ou à une implantation d’un organe 
humain ou facilitent un tel acte, quand un tel prélèvement 
ou une telle implantation sont effectués dans des circons-
tances décrites à l’article 4, paragraphe 1, ou à l’article 5 et, 
le cas échéant, à l’article 4, paragraphe 4, ou à l’article 6.

3 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires pour ériger en infraction pénale, lorsque 
l’acte a été commis intentionnellement, le fait pour des pro-
fessionnels de la santé, ses fonctionnaires ou des personnes 
qui, à quelque titre que ce soit, dirigent ou travaillent pour 
une entité du secteur privé, de solliciter ou de recevoir un 
avantage indu visant à ce que ces personnes procèdent à un 
prélèvement ou une implantation d’un organe humain ou 
facilitent un tel acte, quand un tel prélèvement ou une telle 
implantation sont effectués dans les circonstances décrites 
à l’article 4, paragraphe 1, ou à l’article 5 et, le cas échéant, 
à l’article 4, paragraphe 4, ou à l’article 6.

Article 8
Préparation, préservation, stockage, transport, transfert,

réception, importation et exportation
d’organes humains prélevés de manière illicite

Chaque Partie prend les mesures législatives et autres 
nécessaires pour ériger en infraction pénale, conformément 
à son droit interne, lorsque l’acte a été commis intentio-
nnellement:

a) La préparation, la préservation et le stockage des orga-
nes humains prélevés de manière illicite visés à l’article 4, 
paragraphe 1, et, le cas échéant, à l’article 4, paragraphe 4;

b) Le transport, le transfert, la réception, l’importation 
et l’exportation des organes humains prélevés de manière 
illicite, visés à l’article 4, paragraphe 1, et, le cas échéant, 
à l’article 4, paragraphe 4.

Article 9
Complicité et tentative

1 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires pour ériger en infraction pénale toute 
complicité, lorsqu’elle a été commise intentionnellement, 
en vue de la commission de toute infraction pénale établie 
conformément à la présente Convention.

2 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires pour ériger en infraction pénale la ten-
tative intentionnelle de commettre toute infraction pénale 
établie conformément à la présente Convention.

3 — Tout Etat ou l’Union européenne peut, au moment 
de la signature ou du dépôt de son instrument de ratifica-
tion, d’acceptation ou d’approbation, dans une déclaration 
adressée au Secrétaire Général du Conseil de l’Europe, 
préciser qu’il se réserve le droit de ne pas appliquer, ou 
de n’appliquer que dans des cas ou conditions spécifiques, 
le paragraphe 2 en ce qui concerne les infractions établies 
conformément à l’article 7 et à l’article 8.

Article 10
Compétence

1 — Chaque Partie prend les mesures législatives ou 
autres qui se révèlent nécessaires pour établir sa compé-
tence à l’égard de toute infraction établie conformément à 
la présente Convention, lorsque l’infraction est commise:

a) Sur son territoire; ou
b) À bord d’un navire battant pavillon de cette Partie; ou
c) À bord d’un aéronef immatriculé selon les lois de 

cette Partie; ou
d) Par l’un de ses ressortissants; ou
e) Par une personne ayant sa résidence habituelle sur 

son territoire.

2 — Chaque Partie s’efforce de prendre les mesures 
législatives ou autres nécessaires pour établir sa compé-
tence à l’égard de toute infraction établie conformément à 
la présente Convention, lorsque l’infraction est commise à 
l’encontre de l’un de ses ressortissants ou d’une personne 
ayant sa résidence habituelle sur son territoire.

3 — Tout Etat ou l’Union européenne peut, au moment 
de la signature ou du dépôt de son instrument de ratifica-
tion, d’acceptation ou d’approbation, dans une déclaration 
adressée au Secrétaire Général du Conseil de l’Europe, 
préciser qu’il se réserve le droit de ne pas appliquer, ou 
de n’appliquer que dans des cas ou conditions spécifiques, 
les règles de compétence définies aux alinéas d et e du 
paragraphe 1 du présent article.

4 — Pour la poursuite des infractions établies confor-
mément à la présente Convention, chaque Partie prend 
les mesures législatives ou autres nécessaires pour que 
l’établissement de sa compétence au titre des alinéas d et 
e du paragraphe 1 du présent article ne soit pas subordonné 
à la condition que la poursuite soit précédée d’une plainte 
de la victime ou d’une dénonciation de l’Etat du lieu où 
l’infraction a été commise.

5 — Tout Etat ou l’Union européenne peut, au moment 
de la signature ou du dépôt de son instrument de ratifica-
tion, d’acceptation ou d’approbation, par une déclaration 
adressée au Secrétaire Général du Conseil de l’Europe, 
préciser qu’il se réserve le droit de ne pas appliquer le pa-
ragraphe 4 du présent article ou de l’appliquer uniquement 
dans des cas spécifiques.

6 — Chaque Partie prend les mesures législatives ou 
autres nécessaires pour établir sa compétence à l’égard 
de toute infraction établie conformément à la présente 
Convention, lorsque l’auteur présumé est présent sur son 
territoire et qu’elle ne peut l’extrader vers un autre Etat 
uniquement en raison de sa nationalité.

7 — Lorsque plusieurs Parties revendiquent leur com-
pétence à l’égard d’une infraction présumée établie confor-
mément à la présente Convention, les Parties concernées 
se concertent, s’il y a lieu, afin de déterminer laquelle est 
la mieux à même d’exercer les poursuites.

8 — Sans préjudice des règles générales du droit inter-
national, la présente Convention n’exclut aucune compé-
tence pénale exercée par une Partie conformément à son 
droit interne.

Article 11
Responsabilité des personnes morales

1 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires pour que les personnes morales puis-
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sent être tenues pour responsables des infractions établies 
conformément à la présente Convention, lorsqu’elles 
ont été commises pour leur compte par toute personne 
physique, agissant soit individuellement, soit en tant 
que membre d’un organe de la personne morale, qui 
exerce un pouvoir de direction en son sein, sur les bases 
suivantes:

a) Un pouvoir de représentation de la personne morale;
b) Une autorité pour prendre des décisions au nom de 

la personne morale;
c) Une autorité pour exercer un contrôle au sein de la 

personne morale.

2 — Outre les cas déjà prévus au paragraphe 1 du pré-
sent article, chaque Partie prend les mesures législatives 
et autres nécessaires pour s’assurer qu’une personne mo-
rale puisse être tenue pour responsable lorsque l’absence 
de surveillance ou de contrôle de la part d’une personne 
physique mentionnée au paragraphe 1 a rendu possible 
la commission d’une infraction établie conformément 
à la présente Convention pour le compte de ladite per-
sonne morale par une personne physique agissant sous 
son autorité.

3 — Selon les principes juridiques de la Partie, la res-
ponsabilité d’une personne morale peut être pénale, civile 
ou administrative.

4 — Cette responsabilité est établie sans préjudice de 
la responsabilité pénale des personnes physiques ayant 
commis l’infraction.

Article 12
Sanctions et mesures

1 — Chaque Partie prend les mesures législatives et au-
tres nécessaires pour que les infractions établies conformé-
ment à la présente Convention soient passibles de sanctions 
effectives, proportionnées et dissuasives. Celles -ci incluent, 
pour les infractions établies conformément à l’article 4, pa-
ragraphe 1, et, le cas échéant, à l’article 5 et aux articles 7 
à 9, commises par des personnes physiques, des sanctions 
privatives de liberté pouvant donner lieu à l’extradition.

2 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires pour que les personnes morales déclarées 
responsables en application de l’article 11 soient passibles 
de sanctions effectives, proportionnées et dissuasives, qui 
incluent des sanctions pécuniaires pénales ou non pénales, 
et éventuellement d’autres mesures, telles que:

a) Des mesures d’interdiction temporaire ou définitive 
d’exercer une activité commerciale;

b) Un placement sous surveillance judiciaire;
c) Une mesure judiciaire de dissolution.

3 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires:

a) Pour permettre la saisie et la confiscation des pro-
duits des infractions pénales établies conformément à la 
présente Convention, ou de biens d’une valeur équivalente 
à ces produits;

b) Pour permettre la fermeture temporaire ou définitive de 
tout établissement utilisé pour commettre l’une des infractions 
pénales établies conformément à la présente Convention, 
sans préjudice des droits des tiers de bonne foi, ou interdire 
à l’auteur de ces infractions, à titre temporaire ou définitif, 
conformément aux dispositions pertinentes du droit interne, 

l’exercice d’une activité professionnelle liée à la commission 
de l’une des infractions établies conformément à la présente 
Convention.

Article 13
Circonstances aggravantes

Chaque Partie prend les mesures législatives et autres 
nécessaires pour que les circonstances suivantes, pour 
autant qu’elles ne soient pas déjà des éléments constitutifs 
de l’infraction, puissent, conformément aux dispositions 
pertinentes du droit interne, être considérées comme cir-
constances aggravantes dans la détermination des peines 
relatives aux infractions établies conformément à la pré-
sente Convention:

a) L’infraction a causé le décès de la victime ou a porté 
gravement atteinte à sa santé physique ou mentale;

b) L’infraction a été commise par une personne abusant 
de sa position;

c) L’infraction a été commise dans le cadre d’une or-
ganisation criminelle;

d) L’auteur a déjà été condamné pour des infractions 
établies conformément à la présente Convention;

e) L’infraction a été commise à l’encontre d’un enfant 
ou de toute autre personne particulièrement vulnérable.

Article 14
Condamnations antérieures

Chaque Partie prend les mesures législatives et au-
tres nécessaires pour prévoir la possibilité de prendre en 
compte, dans le cadre de l’appréciation de la peine, les con-
damnations définitives prononcées dans une autre Partie 
pour des infractions établies conformément à la présente 
Convention.

CHAPITRE III

Droit pénal procédural

Article 15
Mise en œuvre et poursuite de la procédure

Chaque Partie prend les mesures législatives et autres 
nécessaires pour que les enquêtes ou les poursuites con-
cernant les infractions établies conformément à la présente 
Convention ne soient pas subordonnées à une plainte et 
que la procédure puisse se poursuivre y compris en cas de 
retrait de la plainte.

Article 16
Enquêtes pénales

Chaque Partie prend les mesures législatives et autres né-
cessaires pour garantir, conformément aux principes de son 
droit interne, des enquêtes et des poursuites pénales efficaces 
concernant les infractions établies conformément à la présente 
Convention.

Article 17
Coopération internationale

1 — Les Parties coopèrent, conformément aux dispo-
sitions de la présente Convention, et en application des 
instruments internationaux et régionaux pertinents ap-
plicables, des arrangements reposant sur des législations 
uniformes ou réciproques et de leur droit interne, dans 
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la mesure la plus large possible, aux fins des enquêtes et 
des procédures concernant les infractions établies confor-
mément à la présente Convention, y compris à l’aide de 
mesures de saisie et de confiscation.

2 — Les Parties coopèrent dans la mesure la plus large 
possible en vertu des traités internationaux, régionaux et 
bilatéraux applicables et pertinents relatifs à l’extradition et 
à l’entraide judiciaire en matière pénale concernant les in-
fractions établies conformément à la présente Convention.

3 — Si une Partie qui subordonne l’extradition ou 
l’entraide judiciaire en matière pénale à l’existence d’un 
traité reçoit une demande d’extradition ou d’entraide ju-
diciaire en matière pénale d’une Partie avec laquelle elle 
n’a pas conclu pareil traité, elle peut, agissant en pleine 
conformité avec ses obligations découlant du droit in-
ternational et sous réserve des conditions prévues par le 
droit interne de la Partie requise, considérer la présente 
Convention comme la base légale de l’extradition ou de 
l’entraide judiciaire en matière pénale pour les infractions 
établies conformément à la présente Convention.

CHAPITRE IV

Mesures de protection

Article 18
Protection des victimes

Chaque Partie prend les mesures législatives et autres 
nécessaires pour protéger les droits et les intérêts des vic-
times d’infractions établies conformément à la présente 
Convention, notamment:

a) En veillant à ce que les victimes aient accès aux infor-
mations pertinentes relatives à leur cas et qui sont nécessai-
res à la protection de leur santé et d’autres droits concernés;

b) En assistant les victimes dans leur rétablissement 
physique, psychologique et social;

c) En garantissant, dans son droit interne, le droit des 
victimes à une indemnisation par les auteurs d’infractions.

Article 19
Statut des victimes dans les procédures pénales

1 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires pour protéger les droits et les intérêts 
des victimes à tous les stades des enquêtes et procédures 
pénales, notamment:

a) En les informant de leurs droits et des services qui 
sont à leur disposition et, à leur demande, des suites don-
nées à leur plainte, des chefs d’accusation retenus, de 
l’état de la procédure pénale — à moins que, dans des cas 
exceptionnels, cette notification puisse nuire à la bonne 
conduite de l’affaire — et de leur rôle dans celle -ci ainsi 
que de l’issue de l’affaire les concernant;

b) En leur permettant, d’une manière conforme aux 
règles de procédure du droit interne, d’être entendues, de 
présenter des éléments de preuve et de voir leur avis, leurs 
besoins et leurs préoccupations présentés, directement ou 
par le biais d’un intermédiaire, et pris en compte;

c) En mettant à leur disposition les services de soutien 
appropriés pour que leurs droits et intérêts soient dûment 
présentés et pris en compte;

d) En prenant des mesures effectives pour assurer leur 
protection et celle de leur famille contre l’intimidation et 
les représailles.

2 — Chaque Partie garantit aux victimes, dès leur pre-
mier contact avec les autorités compétentes, l’accès aux 
informations sur les procédures judiciaires et administra-
tives pertinentes.

3 — Chaque Partie veille à ce que les victimes qui ont le 
statut de parties dans les procédures pénales aient accès à 
une assistance judiciaire, conformément à son droit interne 
et accordée gratuitement quand cela se justifie.

4 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires pour que les victimes d’une infraction 
établie conformément à la présente Convention et commise 
sur le territoire d’une Partie autre que celle où elles résident 
puissent porter plainte auprès des autorités compétentes 
de leur Etat de résidence.

5 — Chaque Partie prévoit, au moyen de mesures lé-
gislatives ou autres et conformément aux conditions défi-
nies par son droit interne, la possibilité pour des groupes, 
fondations, associations ou organisations gouvernementa-
les ou non gouvernementales d’assister et/ou d’aider les 
victimes, si elles y consentent, au cours des procédures 
pénales concernant les infractions établies conformément 
à la présente Convention.

Article 20
Protection des témoins

1 — Chaque Partie prend, selon les moyens à sa dis-
position et conformément aux conditions définies par son 
droit interne, des mesures appropriées pour assurer une 
protection efficace contre des actes éventuels de représail-
les ou d’intimidation pour les témoins dans des procédures 
pénales, qui font une déposition concernant des infractions 
établies conformément à la présente Convention et, le cas 
échéant, pour leur famille et d’autres personnes qui leur 
sont proches.

2 — Le paragraphe 1 du présent article s’applique éga-
lement aux victimes lorsqu’elles sont témoins.

CHAPITRE V

Mesures de prévention

Article 21
Mesures au niveau national

1 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires pour:

a) Assurer l’existence d’un système interne transparent 
pour la transplantation d’organes humains;

b) Garantir aux patients un accès équitable aux services 
de transplantation;

c) Assurer, en coopération entre toutes les autorités per-
tinentes, la collecte, l’analyse et l’échange d’informations 
se rapportant aux infractions visées par la présente Con-
vention.

2 — Afin de prévenir et de combattre le trafic d’organes 
humains, chaque Partie prend des mesures, le cas échéant:

a) Pour donner aux professionnels de santé et aux agents 
concernés des informations sur la prévention du trafic 
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d’organes humains et la lutte contre celui -ci, ou pour ren-
forcer leur formation;

b) Pour organiser des campagnes de sensibilisation du 
public à l’illégalité et aux dangers du trafic d’organes 
humains.

3 — Chaque Partie prend les mesures législatives et 
autres nécessaires pour interdire la publicité sur le besoin 
d’organes humains, ou sur leur disponibilité, en vue d’offrir 
ou de rechercher un profit ou un avantage comparable.

Article 22
Mesures au niveau international

Les Parties coopèrent dans la mesure la plus large pos-
sible afin de prévenir le trafic d’organes humains. Elles 
sont notamment chargées:

a) De faire rapport, à sa demande, au Comité des Parties 
sur le nombre de cas de trafic d’organes humains sur leur 
territoire respectif;

b) De désigner un point de contact national responsa-
ble de l’échange d’informations se rapportant au trafic 
d’organes humains.

CHAPITRE VI

Mécanisme de suivi

Article 23
Comité des Parties

1 — Le Comité des Parties est composé des représen-
tants des Parties à la Convention.

2 — Le Comité des Parties est convoqué par le Secré-
taire Général du Conseil de l’Europe. Sa première réunion 
doit se tenir dans un délai d’un an à compter de l’entrée en 
vigueur de la présente Convention pour le dixième signa-
taire l’ayant ratifiée. Il se réunira par la suite à la demande 
d’au moins un tiers des Parties ou du Secrétaire Général.

3 — Le Comité des Parties établit lui -même son règle-
ment intérieur.

4 — Le Comité des Parties est assisté par le Secrétariat 
du Conseil de l’Europe dans l’exercice de ses fonctions.

5 — Une Partie contractante non membre du Conseil de 
l’Europe contribue au financement du Comité des Parties 
selon des modalités à déterminer par le Comité des Mi-
nistres après consultation de cette Partie.

Article 24
Autres représentants

1 — L’Assemblée parlementaire du Conseil de l’Europe, 
le Comité européen pour les problèmes criminels (CDPC), 
ainsi que les autres comités intergouvernementaux ou 
scientifiques compétents du Conseil de l’Europe désignent 
chacun un représentant au Comité des Parties afin de con-
tribuer à une approche plurisectorielle et pluridisciplinaire.

2 — Le Comité des Ministres peut inviter d’autres or-
ganes du Conseil de l’Europe à désigner un représentant 
au Comité des Parties après avoir consulté ce dernier.

3 — Des représentants d’organes internationaux perti-
nents peuvent être admis en tant qu’observateurs au Co-
mité des Parties suivant la procédure établie par les règles 
pertinentes du Conseil de l’Europe.

4 — Des représentants d’organes officiels pertinents 
des Parties peuvent être admis en tant qu’observateurs 
au Comité des Parties suivant la procédure établie par les 
règles pertinentes du Conseil de l’Europe.

5 — Des représentants de la société civile, et notam-
ment des organisations non gouvernementales, peuvent 
être admis en tant qu’observateurs au Comité des Parties 
suivant la procédure établie par les règles pertinentes du 
Conseil de l’Europe.

6 — Une représentation équilibrée des différents sec-
teurs et disciplines doit être assurée lors de la nomination 
des représentants en application des paragraphes 2 à 5 du 
présent article.

7 — Les représentants désignés en vertu des paragra-
phes 1 à 5 ci -dessus participent aux réunions du Comité 
des Parties sans droit de vote.

Article 25
Fonctions du Comité des Parties

1 — Le Comité des Parties surveille l’application de la 
présente Convention. Le règlement intérieur du Comité 
des Parties définit la procédure d’évaluation de la mise 
en œuvre de la Convention en appliquant une approche 
plurisectorielle et pluridisciplinaire.

2 — Le Comité des Parties facilite également la collecte, 
l’analyse et l’échange d’informations, d’expériences et de 
bonnes pratiques entre les Etats afin de renforcer leur capa-
cité à prévenir et à lutter contre le trafic d’organes humains. 
Le Comité peut bénéficier de la compétence d’autres co-
mités et organes pertinents du Conseil de l’Europe.

3 — Le Comité des Parties est également chargé, le 
cas échéant:

a) De faciliter l’usage et la mise en œuvre effectifs de 
la présente Convention, notamment en identifiant tout 
problème susceptible d’apparaître, ainsi que les effets de 
toute déclaration ou réserve faite au titre de la présente 
Convention;

b) D’exprimer un avis sur toute question relative à 
l’application de la présente Convention et de faciliter 
l’échange d’informations sur les développements juridi-
ques, politiques ou techniques importants;

c) D’adresser des recommandations spécifiques aux Par-
ties au sujet de la mise en œuvre de la présente Convention.

4 — Le Comité européen pour les problèmes criminels 
(CDPC) est tenu régulièrement informé des activités men-
tionnées aux paragraphes 1, 2 et 3 du présent article.

CHAPITRE VII

Relations avec d’autres instruments internationaux

Article 26
Relations avec d’autres instruments internationaux

1 — La présente Convention ne porte pas atteinte aux 
droits et obligations découlant des dispositions d’autres 
instruments internationaux auxquels les Parties à cette 
Convention sont Parties ou le deviendront, et qui contien-
nent des dispositions relatives aux matières régies par la 
présente Convention.

2 — Les Parties à la Convention pourront conclure entre 
elles des accords bilatéraux ou multilatéraux relatifs aux 
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questions réglées par la présente Convention, aux fins de 
compléter ou de renforcer les dispositions de celle -ci ou 
pour faciliter l’application des principes qu’elle consacre.

CHAPITRE VIII

Amendements à la Convention

Article 27
Amendements

1 — Tout amendement à la présente Convention pro-
posé par une Partie devra être communiqué au Secrétaire 
Général du Conseil de l’Europe et être transmis par ce 
dernier aux Etats membres du Conseil de l’Europe, aux 
Etats ayant le statut d’observateur auprès du Conseil de 
l’Europe, à l’Union européenne, et à tout Etat ayant été 
invité à signer la présente Convention.

2 — Tout amendement proposé par une Partie devra 
être communiqué au Comité européen pour les problèmes 
criminels (CDPC) ainsi qu’aux autres comités intergou-
vernementaux ou scientifiques compétents du Conseil de 
l’Europe, qui soumettront au Comité des Parties leurs avis 
sur l’amendement proposé.

3 — Le Comité des Ministres du Conseil de l’Europe 
examine l’amendement proposé et l’avis soumis par le 
Comité des Parties et, après avoir consulté les Parties à la 
présente Convention qui ne sont pas membres du Conseil 
de l’Europe, peut adopter l’amendement par la majorité 
prévue à l’article 20, d), du Statut du Conseil de l’Europe.

4 — Le texte de tout amendement adopté par le Comité 
des Ministres conformément au paragraphe 3 du présent 
article est transmis aux Parties en vue de son acceptation.

5 — Tout amendement adopté conformément au para-
graphe 3 du présent article entrera en vigueur le premier 
jour du mois suivant l’expiration d’une période d’un mois 
après la date à laquelle toutes les Parties auront informé 
le Secrétaire Général qu’elles l’ont accepté.

CHAPITRE IX

Clauses finales

Article 28
Signature et entrée en vigueur

1 — La présente Convention est ouverte à la signature 
des Etats membres du Conseil de l’Europe, de l’Union 
européenne et des Etats non membres ayant le statut 
d’observateur auprès du Conseil de l’Europe. Elle est éga-
lement ouverte à la signature de tout autre Etat non membre 
du Conseil de l’Europe sur invitation du Comité des Mi-
nistres. La décision d’inviter un Etat non membre à signer 
la Convention est prise à la majorité prévue à l’article 20, 
d), du Statut du Conseil de l’Europe, et à l’unanimité des 
voix des représentants des Etats contractants ayant le droit 
de siéger au Comité des Ministres. Cette décision est prise 
après avoir obtenu l’accord unanime des autres Etats/Union 
européenne ayant exprimé leur consentement à être liés 
par la présente Convention.

2 — La présente Convention est soumise à ratification, 
acceptation ou approbation. Les instruments de ratifica-
tion, d’acceptation ou d’approbation seront déposés près 
le Secrétaire Général du Conseil de l’Europe.

3 — La présente Convention entrera en vigueur le pre-
mier jour du mois suivant l’expiration d’une période de 
trois mois après la date à laquelle cinq signataires, dont au 
moins trois Etats membres du Conseil de l’Europe, auront 
exprimé leur consentement à être liés par la Convention, 
conformément aux dispositions du paragraphe précédent.

4 — Pour tout Etat ou l’Union européenne qui expri-
mera ultérieurement son consentement à être lié par la 
Convention, celle -ci entrera en vigueur à son égard le 
premier jour du mois suivant l’expiration d’une période 
de trois mois après la date du dépôt de l’instrument de 
ratification, d’acceptation ou d’approbation.

Article 29

Application territoriale

1 — Tout Etat ou l’Union européenne peut, au moment 
de la signature ou au moment du dépôt de son instrument de 
ratification, d’acceptation ou d’approbation, désigner le ou 
les territoires auxquels s’appliquera la présente Convention.

2 — Toute Partie peut, à tout moment par la suite, par 
une déclaration adressée au Secrétaire Général du Conseil 
de l’Europe, étendre l’application de la présente Conven-
tion à tout autre territoire désigné dans la déclaration et 
dont elle assure les relations internationales ou au nom 
duquel elle est autorisée à prendre des engagements. La 
Convention entrera en vigueur à l’égard de ce territoire le 
premier jour du mois qui suit l’expiration d’une période 
de trois mois après la date de réception de la déclaration 
par le Secrétaire Général.

3 — Toute déclaration faite en vertu des deux paragra-
phes précédents peut être retirée, en ce qui concerne tout 
territoire désigné dans cette déclaration, par notification 
adressée au Secrétaire Général du Conseil de l’Europe. 
Le retrait prendra effet le premier jour du mois qui suit 
l’expiration d’une période de trois mois après la date de 
réception de la notification par le Secrétaire Général.

Article 30

Réserves

1 — Tout Etat ou l’Union européenne peut, au moment 
de la signature ou au moment du dépôt de son instrument de 
ratification, d’acceptation ou d’approbation déclarer faire 
usage d’une ou plusieurs réserves prévues aux articles 4, 
paragraphe 2; 9, paragraphe 3; 10, paragraphes 3 et 5.

2 — Tout Etat ou l’Union européenne peut également, 
au moment de la signature ou du dépôt de son instrument 
de ratification, d’acceptation ou d’approbation, préciser 
qu’il se réserve le droit d’appliquer l’article 5 et l’article 7, 
paragraphes 2 et 3, uniquement aux infractions commises 
à des fins d’implantation, ou à des fins d’implantation et 
d’autres fins telles que spécifiées par la Partie.

3 — Aucune autre réserve n’est admise.
4 — Toute Partie qui a formulé une réserve peut, à tout 

moment, la retirer en tout ou en partie, en adressant une 
notification au Secrétaire Général du Conseil de l’Europe. 
Le retrait prendra effet à la date de réception de la notifi-
cation par le Secrétaire Général.

Article 31
Règlement des différends

Le Comité des Parties suivra, en étroite coopération avec 
le Comité européen pour les problèmes criminels (CDPC) 
et les autres comités intergouvernementaux ou scientifiques 
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compétents du Conseil de l’Europe, l’application de la 
présente Convention et facilitera au besoin le règlement 
amiable de toute difficulté d’application.

Article 32
Dénonciation

1 — Toute Partie peut, à tout moment, dénoncer la pré-
sente Convention en adressant une notification au Secré-
taire Général du Conseil de l’Europe.

2 — La dénonciation prendra effet le premier jour du 
mois qui suit l’expiration d’une période de trois mois après 
la date de réception de la notification par le Secrétaire 
Général.

Article 33
Notification

Le Secrétaire Général du Conseil de l’Europe notifiera 
aux Etats membres du Conseil de l’Europe, aux Etats non 
membres ayant le statut d’observateur auprès du Conseil 
de l’Europe, à l’Union européenne, et à tout Etat ayant été 
invité à signer la présente Convention conformément aux 
dispositions de l’article 28:

a) Toute signature;
b) Le dépôt de tout instrument de ratification, 

d’acceptation ou d’approbation;
c) Toute date d’entrée en vigueur de la Convention 

conformément à l’article 28;
d) Tout amendement adopté conformément à l’article 27, 

ainsi que la date d’entrée en vigueur de cet amendement;
e) Toute réserve et tout retrait de réserve faits en appli-

cation de l’article 30;
f) Toute dénonciation effectuée conformément aux dis-

positions de l’article 32;
g) Tout autre acte, notification ou communication ayant 

trait à la présente Convention.

En foi de quoi, les soussignés, dûment autorisés à cet 
effet, ont signé la présente Convention.

Fait à Saint -Jacques -de -Compostelle, le 25 mars 
2015, en français et en anglais, les deux textes faisant 
également foi, en un seul exemplaire qui sera déposé 
dans les archives du Conseil de l’Europe. Le Secré-
taire Général du Conseil de l’Europe en communiquera 
copie certifiée conforme à chacun des Etats membres 
du Conseil de l’Europe, aux Etats non membres ayant 
le statut d’observateur auprès du Conseil de l’Europe, 
à l’Union européenne et à tout Etat invité à signer la 
présente Convention.

CONVENÇÃO DO CONSELHO DA EUROPA CONTRA O TRÁFICO 
DE ÓRGÃOS HUMANOS

Preâmbulo

Os Estados membros do Conselho da Europa e os outros 
signatários desta Convenção:

Tendo presente a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos , proclamada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas a 10 de dezembro de 1948, e a Convenção para a 
Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Funda-
mentais (1950, STE n.º 5);

Tendo presente a Convenção para a Proteção dos Di-
reitos Humanos e da Dignidade do Ser Humano face às 

Aplicações da Biologia e da Medicina: Convenção so-
bre os Direitos Humanos e a Biomedicina (1997, STE 
n.º 164) e o Protocolo Adicional à Convenção sobre os 
Direitos Humanos e a Biomedicina relativo à Transplan-
tação de Órgãos e Tecidos de Origem Humana (2002, 
STE n.º 186);

Tendo presente o Protocolo Adicional à Convenção 
das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada 
Transnacional relativo à Prevenção, à Repressão e à Pu-
nição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e 
Crianças (2000) e a Convenção do Conselho da Europa 
relativa à Luta contra o Tráfico de Seres Humanos (2005, 
STE n.º 197);

Considerando que o objetivo do Conselho da Europa é 
alcançar uma maior união entre os seus membros;

Considerando que o tráfico de órgãos humanos viola a 
dignidade humana e o direito à vida, e constitui uma séria 
ameaça à saúde pública;

Decididos a contribuir de forma significativa para a erra-
dicação do tráfico de órgãos humanos através da tipificação 
de novas infrações que complementem os instrumentos 
jurídicos internacionais existentes em matéria de tráfico 
de seres humanos para fins de extração de órgãos;

Considerando que o objetivo desta Convenção é preve-
nir e combater o tráfico de órgãos humanos e que as dispo-
sições da Convenção relativas ao direito penal substantivo 
deveriam ser aplicadas tendo em conta esse seu objetivo e 
o princípio da proporcionalidade;

Reconhecendo que para lutar de forma eficaz contra a 
ameaça global que representa o tráfico de órgãos humanos, 
devia -se fomentar uma estreita cooperação internacional 
entre os Estados membros e os Estados que não são mem-
bros do Conselho da Europa,

acordaram no seguinte:

CAPÍTULO I

Objeto, âmbito de aplicação e definições

Artigo 1.º
Objeto

A presente Convenção tem por objeto:

a) Prevenir e combater o tráfico de órgãos humanos, 
prevendo a criminalização de determinados atos;

b) Proteger os direitos das vítimas das infrações estabe-
lecidas em conformidade com a presente Convenção;

c) Facilitar a cooperação aos níveis nacional e inter-
nacional em matéria de luta contra o tráfico de órgãos 
humanos.

A fim de garantir uma aplicação eficaz das suas dispo-
sições pelas Partes, a presente Convenção cria um meca-
nismo específico de acompanhamento.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação e terminologia

1 — A presente Convenção é aplicável ao tráfico de 
órgãos humanos para fins de transplantação ou outros, e a 
outras formas de extração e de implantação ilícitas.

2 — Para efeitos da presente Convenção:

— «Tráfico de órgãos humanos» designa qualquer 
atividade ilícita relativa a órgãos humanos, conforme o 
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estabelecido no n.º 1 do artigo 4.º e nos artigos 5.º, 7.º, 8.º 
e 9.º da presente Convenção;

— «Órgão humano» designa uma parte diferenciada do 
corpo humano, formada por diferentes tecidos, que mantém 
a sua estrutura, vascularização e capacidade de desenvolver 
funções fisiológicas com um nível significativo de auto-
nomia. Uma parte de um órgão também será considerada 
um órgão se a sua função se destinar ao mesmo fim que o 
órgão inteiro no corpo humano, mantendo as exigências 
de estrutura e de vascularização.

Artigo 3.º
Princípio da não discriminação

A implementação das disposições da presente Conven-
ção pelas Partes, em particular no que concerne ao benefí-
cio das medidas que visem proteger e promover os direitos 
das vítimas, será assegurada sem qualquer discriminação 
com base no sexo, na raça, na cor, na língua, na idade, 
na religião, nas opiniões políticas ou outras, na origem 
nacional ou social, na pertença a uma minoria nacional, 
na riqueza, no nascimento, na orientação sexual, no estado 
de saúde, em deficiência ou em qualquer outra situação.

CAPÍTULO II

Direito penal substantivo

Artigo 4.º
Extração ilícita de órgãos humanos

1 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para qualificar como infração 
penal, nos termos do seu Direito interno, quando praticada 
intencionalmente, a extração de órgãos humanos de dado-
res vivos ou mortos:

a) Quando a extração for realizada sem o consentimento 
livre, informado e específico do dador vivo ou morto ou, no 
caso do dador falecido, sem que a extração seja permitida 
nos termos do Direito interno;

b) Quando em troca da extração de órgãos, se tenha ofe-
recido ganhos financeiros ou outra vantagem equivalente 
ao dador vivo ou a terceiros, ou eles os tenham recebido;

c) Quando, em troca da extração de órgãos de um dador 
morto, se tenha oferecido ganhos financeiros ou outra van-
tagem equivalente a terceiros, ou estes os tenham recebido.

2 — Qualquer Estado ou a União Europeia poderão, no 
momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação, mediante 
declaração dirigida ao Secretário -Geral do Conselho da 
Europa, declarar que se reservam o direito de não aplicar a 
alínea a) do n.º 1 deste artigo à extração de órgãos humanos 
de dadores vivos, em casos excecionais e em conformidade 
com as garantias adequadas ou disposições em matéria de 
consentimento nos termos do seu Direito interno. Qualquer 
reserva feita ao abrigo deste número deverá conter uma 
breve exposição do Direito interno pertinente.

3 — Para efeitos das alíneas b) e c) do n.º 1, a expressão 
«ganhos financeiros ou outra vantagem equivalente» não 
abrange a indemnização pela perda de rendimentos e por 
quaisquer outras despesas justificáveis causadas pela extra-
ção ou pelos exames médicos conexos, nem indemnizações 
por danos que não sejam inerentes à extração de órgãos.

4 — Cada Parte considerará a possibilidade de adotar as 
medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para qualificar como infração penal, nos termos do seu Di-
reito interno, quando praticada intencionalmente, a extra-
ção de órgãos humanos de dadores vivos ou mortos, quando 
esta for realizada fora do seu sistema nacional de trans-
plantação, ou quando for feita em violação dos princípios 
fundamentais das leis ou regulamentos nacionais em ma-
téria de transplantação. Se uma Parte estabelecer infrações 
penais em conformidade com esta disposição, esforçar -se -á 
por aplicar também os artigos 9.º a 22.º a tais infrações.

Artigo 5.º
Utilização de órgãos extraídos de forma ilícita 

para fins de implantação ou outros

Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras que 
se revelem necessárias para qualificar como infração penal, 
nos termos do seu Direito interno, quando praticada inten-
cionalmente, a utilização de órgãos extraídos ilicitamente 
para fins de implantação ou outros, tal como previsto no 
n.º 1 do artigo 4.º

Artigo 6.º
Implantação de órgãos fora do sistema de transplantação nacional 

ou em violação dos princípios fundamentais
da legislação nacional em matéria de transplantação

Cada Parte considerará a possibilidade de adotar as 
medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para qualificar como infração penal, nos termos do seu 
Direito interno, quando praticada intencionalmente, a im-
plantação de órgãos humanos provenientes de dadores 
vivos ou mortos, quando esta for realizada fora do seu 
sistema nacional de transplantação, ou quando for feita 
em violação dos princípios fundamentais das leis ou re-
gulamentos nacionais em matéria de transplantação. Se 
uma Parte estabelecer infrações penais em conformidade 
com esta disposição, esforçar -se -á por aplicar também os 
artigos 9.º a 22.º a tais infrações.

Artigo 7.º
Solicitação e recrutamento ilícitos, e oferecimento 

e pedido de vantagens indevidas

1 — Cada Parte considerará a possibilidade de adotar as 
medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para qualificar como infração penal, nos termos do seu 
Direito interno, quando praticados intencionalmente, a 
solicitação e o recrutamento de um doador ou recetor de 
órgãos, com o fim de obter ganhos financeiros ou outra 
vantagem equivalente para o solicitador ou recrutador, ou 
para terceiros.

2 — Cada Parte considerará a possibilidade de adotar as 
medidas legislativas e outras que se revelem necessárias 
para qualificar como infração penal, nos termos do seu 
Direito interno, quando praticadas intencionalmente, a 
promessa, o oferecimento ou entrega por qualquer pessoa, 
direta ou indiretamente, de qualquer vantagem indevida a 
profissionais de saúde, aos seus funcionários públicos ou a 
pessoas que sejam dirigentes ou trabalhem, seja a que título 
for, para entidades do setor privado, com o fim de realizar 
ou facilitar a extração ou implantação de órgãos humanos, 
quando estas forem realizadas nas circunstâncias descritas 
no n.º 1 do artigo 4.º ou no artigo 5.º e, sendo caso disso, 
no n.º 4 do artigo 4.º ou no artigo 6.º
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3 — Cada Parte considerará a possibilidade de adotar 
as medidas legislativas e outras que se revelem necessá-
rias para qualificar como infração penal, nos termos do 
seu Direito interno, quando praticados intencionalmente, 
o pedido ou o recebimento por parte de profissionais de 
saúde, dos seus funcionários públicos ou de pessoas que 
sejam dirigentes ou trabalhem, seja a que título for, para 
entidades do setor privado, de qualquer vantagem indevida, 
com o fim de realizar ou facilitar a extração ou implantação 
de órgãos humanos, quando estas forem realizadas nas cir-
cunstâncias descritas no n.º 1 do artigo 4.º ou no artigo 5.º 
e, se for caso disso, no n.º 4 do artigo 4.º ou no artigo 6.º

Artigo 8.º
Preparação, preservação, armazenamento, transporte,

transferência, receção, importação
e exportação de órgãos humanos ilicitamente extraídos

Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras que 
se revelem necessárias para qualificar como infração pe-
nal, nos termos do seu Direito interno, quando praticados 
intencionalmente:

a) A preparação, a preservação e o armazenamento de ór-
gãos humanos ilicitamente extraídos, tal como descrito no 
n.º 1 do artigo 4.º e, se for o caso, no n.º 4 do mesmo artigo;

b) O transporte, a transferência, a receção, a importação 
e a exportação de órgãos humanos ilicitamente extraídos, 
tal como descrito no n.º 1 do artigo 4.º e, se for caso disso, 
no n.º 4 do mesmo artigo 4.º

Artigo 9.º
Auxílio, instigação e tentativa

1 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para qualificar como infração 
penal, quando praticados intencionalmente, o auxílio ou a 
instigação à prática de qualquer uma das infrações penais 
estabelecidas em conformidade com a presente Convenção.

2 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para qualificar como infração 
penal a tentativa de praticar qualquer uma das infrações 
penais estabelecidas em conformidade com a presente 
Convenção.

3 — Qualquer Estado ou a União Europeia poderão, no 
momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação, mediante 
declaração dirigida ao Secretário -Geral do Conselho da 
Europa, declarar que se reservam o direito de não aplicar, 
ou de aplicar apenas em condições ou casos específicos, 
o disposto no n.º 2 às infrações estabelecidas nos termos 
dos artigos 7.º e 8.º

Artigo 10.º
Jurisdição

1 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e ou-
tras que se revelem necessárias para estabelecer a sua 
jurisdição relativamente às infrações penais estabelecidas 
em conformidade com a presente Convenção, quando a 
infração for cometida:

a) No seu território; ou
b) A bordo de um navio que arvore o pavilhão dessa 

Parte; ou
c) A bordo de uma aeronave registada em conformidade 

com as leis dessa Parte; ou

d) Por um dos seus nacionais; ou
e) Por uma pessoa que resida habitualmente no seu 

território.

2 — Cada Parte esforçar -se -á por tomar as medidas legis-
lativas e outras que se revelem necessárias para estabelecer 
a sua jurisdição em relação a qualquer infração estabelecida 
em conformidade com a presente Convenção quando a in-
fração for praticada contra um dos seus nacionais ou contra 
uma pessoa que resida habitualmente no seu território.

3 — Qualquer Estado ou a União Europeia poderão, no 
momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação, mediante decla-
ração dirigida ao Secretário -Geral do Conselho da Europa, 
declarar que se reservam o direito de não aplicar, ou de 
aplicar apenas em condições ou casos específicos, as regras 
de jurisdição definidas no n.º 1, alínea e), do presente artigo.

4 — Para a instauração do processo penal pela prática de 
infrações estabelecidas em conformidade com a presente Con-
venção, cada Parte tomará as medidas legislativas ou outras 
que se revelem necessárias para garantir que, no que respeita 
às alíneas d) e e) do n.º 1 do presente artigo, a sua jurisdição 
não dependa da prévia apresentação de queixa pela vítima ou 
de participação do Estado onde a infração tenha sido praticada.

5 — Qualquer Estado ou a União Europeia poderão, no 
momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação, mediante 
declaração dirigida ao Secretário -Geral do Conselho da 
Europa, declarar que se reservam o direito de não aplicar, 
ou de aplicar apenas em condições ou casos específicos, 
o n.º 4 do presente artigo.

6 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para estabelecer a sua jurisdição 
em relação às infrações estabelecidas em conformidade com 
a presente Convenção nos casos em que um alegado autor se 
encontre no seu território e essa Parte não o extradite para outro 
Estado, unicamente com fundamento na sua nacionalidade.

7 — Quando mais do que uma Parte invocar a sua ju-
risdição relativamente a uma alegada infração estabelecida 
em conformidade com a presente Convenção, as Partes 
envolvidas, quando adequado, consultar -se -ão com vista 
a determinar a jurisdição mais apropriada para exercer a 
ação penal.

8 — Sem prejuízo das regras gerais do Direito interna-
cional, a presente Convenção não exclui qualquer jurisdi-
ção penal exercida por uma Parte em conformidade com 
o seu Direito interno.

Artigo 11.º
Responsabilidade das pessoas coletivas

1 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para garantir que as pessoas 
coletivas possam responder pelas infrações estabelecidas 
em conformidade com a presente Convenção e praticadas 
em seu benefício por qualquer pessoa singular, quer esta 
aja individualmente ou na qualidade de membro de um 
órgão da pessoa coletiva, e que nela ocupe uma posição 
dominante baseada em:

a) Poderes de representação da pessoa coletiva;
b) Poderes para tomar decisões em nome da pessoa 

coletiva;
c) Poderes para exercer controlo no seio da pessoa 

coletiva.
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2 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do presente 
artigo, cada Parte adotará ainda as medidas legislativas 
e outras que se revelem necessárias para garantir que 
uma pessoa coletiva possa responder sempre que a falta 
de vigilância ou de controlo por parte de uma pessoa 
singular mencionada no n.º 1 tenha tornado possível 
a prática, por uma pessoa singular sujeita à autoridade 
da pessoa coletiva, de uma infração estabelecida em 
conformidade com a presente Convenção, em benefício 
dessa pessoa coletiva.

3 — De acordo com os princípios jurídicos de cada 
Parte, a responsabilidade de uma pessoa coletiva poderá 
ser de natureza penal, civil ou administrativa.

4 — Tal responsabilidade será estabelecida sem prejuízo 
da responsabilidade penal das pessoas singulares que 
tenham praticado a infração.

Artigo 12.º
Sanções e medidas

1 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e 
outras que se revelem necessárias para garantir que as 
infrações estabelecidas em conformidade com a presente 
Convenção sejam punidas com sanções efetivas, pro-
porcionais e dissuasivas. Para as infrações estabelecidas 
em conformidade com o n.º 1 do artigo 4.º e, se for 
caso disso, nos artigos 5.º e 7.º a 9.º, quando praticadas 
por pessoas singulares, essas sanções deverão incluir 
penas privativas de liberdade passíveis de dar origem 
a extradição.

2 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para assegurar que as pes-
soas coletivas consideradas responsáveis ao abrigo do 
artigo 11.º sejam objeto de sanções efetivas, proporcionais 
e dissuasivas, incluindo sanções pecuniárias de natureza 
penal ou contraordenacional, e que poderão incluir outras 
medidas, tais como:

a) A interdição temporária ou permanente do exercício 
de atividade comercial;

b) Sujeição a vigilância judiciária;
c) Pena de dissolução.

3 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para:

a) Autorizar a apreensão e declaração de perda a favor 
do Estado de produtos das infrações penais estabelecidas 
nos termos da presente Convenção, ou dos bens cujo valor 
corresponda a esses produtos;

b) Permitir o encerramento temporário ou permanente 
de qualquer estabelecimento utilizado para a prática de 
qualquer uma das infrações penais estabelecidas em con-
formidade com a presente Convenção, sem prejuízo dos 
direitos de terceiros de boa -fé, ou para interditar o autor 
dessa infração, a título temporário ou permanente e em 
conformidade com as disposições do Direito interno, de 
exercer uma atividade profissional ligada à prática de qual-
quer uma das infrações estabelecidas em conformidade 
com a presente Convenção.

Artigo 13.º
Circunstâncias agravantes

Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras que 
se revelem necessárias para garantir que as seguintes cir-

cunstâncias, na medida em que ainda não façam parte dos 
elementos constitutivos da infração, possam, nos termos 
das disposições do Direito interno aplicáveis, ser conside-
radas como circunstâncias agravantes na determinação da 
sanção aplicável à prática de infrações estabelecidas em 
conformidade com a presente Convenção:

a) Quando da prática da infração tiver resultado a morte 
ou ofensa grave à integridade física ou mental da vítima;

b) Quando a infração tiver sido praticada por uma pessoa 
em abuso da sua posição;

c) Quando a infração tiver sido praticada no quadro de 
uma organização criminosa;

d) Quando o autor da infração tiver sido anteriormente 
condenado por infrações estabelecidas de acordo com a 
presente Convenção;

e) Quando a infração tiver sido praticada contra uma 
criança ou qualquer outra pessoa particularmente vulne-
rável.

Artigo 14.º
Condenações anteriores

Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras que 
se revelem necessárias para que seja prevista a possibili-
dade de serem tomadas em consideração, no âmbito da 
determinação da medida concreta da pena, as sentenças 
condenatórias transitadas em julgado que tenham sido 
proferidas numa outra Parte, relativamente às infrações 
estabelecidas em conformidade com a presente Convenção.

CAPÍTULO III

Direito Processual Penal

Artigo 15.º
Instauração e prosseguimento do processo

Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras que 
se revelem necessárias para assegurar que a investigação 
criminal e a instauração de processo penal pela prática de 
infrações estabelecidas em conformidade com a presente 
Convenção não dependam de queixa e que o processo possa 
prosseguir mesmo que haja desistência de queixa.

Artigo 16.º
Investigação criminal

Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras que 
se revelem necessárias para, em conformidade com os 
princípios do seu Direito interno, assegurar uma investi-
gação criminal eficaz e a instauração de processo penal 
pela prática de infrações estabelecidas em conformidade 
com a presente Convenção.

Artigo 17.º
Cooperação internacional

1 — As Partes cooperarão o mais amplamente pos-
sível entre si, em conformidade com as disposições da 
presente Convenção e implementando os instrumentos 
internacionais e regionais pertinentes aplicáveis e os acor-
dos baseados em legislações uniformes ou recíprocas e o 
respetivo Direito interno, para efeitos de investigação ou 
de processos relativos às infrações estabelecidas em con-
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formidade com a presente Convenção, incluindo no que se 
refere à apreensão e declaração de perda a favor do Estado.

2 — As Partes cooperarão o mais possível, nos termos 
dos tratados internacionais, regionais e bilaterais perti-
nentes aplicáveis no domínio da extradição e do auxílio 
judiciário mútuo em matéria penal relativos às infrações 
estabelecidas em conformidade com a presente Convenção.

3 — Se uma Parte que subordina a extradição ou o 
auxílio judiciário mútuo em matéria penal à existência de 
um tratado receber um pedido de extradição ou de auxílio 
judiciário mútuo em matéria penal de uma Parte com a 
qual não tenha celebrado um tal tratado, poderá, atuando 
em conformidade com as obrigações de Direito interna-
cional e nas condições previstas pelo seu Direito interno, 
considerar a presente Convenção como a base jurídica 
para a extradição ou para o auxílio judiciário mútuo em 
matéria penal relativamente às infrações estabelecidas em 
conformidade com a presente Convenção.

CAPÍTULO IV

Medidas de proteção

Artigo 18.º
Proteção das vítimas

Cada Parte tomará as medidas legislativas e outras que 
se revelem necessárias para proteger os direitos e os inte-
resses das vítimas de infrações estabelecidas em confor-
midade com a presente Convenção, nomeadamente:

a) Garantindo que as vítimas tenham acesso a informa-
ção relevante para o seu caso e necessárias à proteção da 
sua saúde e de outros direitos envolvidos;

b) Assistindo as vítimas na sua recuperação física, psi-
cológica e social;

c) Prevendo, no seu Direito interno, o direito das vítimas 
a uma indemnização por parte dos perpetradores.

Artigo 19.º
Estatuto das vítimas no âmbito de processos penais

1 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para proteger os direitos e os 
interesses das vítimas em todas as fases das investigações 
criminais e dos processos penais, em particular:

a) Informando -as dos seus direitos e dos serviços colo-
cados à sua disposição e, a seu pedido, do seguimento dado 
à sua queixa, das acusações deduzidas, do andamento do 
processo — salvo em casos excecionais nos quais a gestão 
adequada do caso possa ser afetada negativamente por essa 
notificação —, bem como do seu papel no âmbito desse 
processo e do resultado final do seu processo;

b) Permitindo -lhes, em conformidade com as regras 
processuais de Direito interno aplicáveis, ser ouvidas, 
fornecer elementos de prova e, diretamente ou através 
de intermediário, expor as suas opiniões, necessidades e 
preocupações, e que estas sejam tidas em conta;

c) Disponibilizando -lhes serviços de apoio adequados 
para que os seus direitos e interesses sejam devidamente 
apresentados e tidos em conta;

d) Adotando medidas eficazes para assegurar a sua 
proteção, bem como a das suas famílias, contra atos de 
intimidação e de represália.

2 — Cada Parte assegurará às vítimas, desde o seu pri-
meiro contacto com as autoridades competentes, o acesso 
a informação sobre processos judiciais e administrativos 
pertinentes.

3 — Cada Parte garantirá que as vítimas às quais seja 
possível assumir o estatuto de partes no processo penal têm 
acesso ao apoio judiciário, concedido em conformidade 
com o Direito interno e a título gratuito, sempre que tal 
se justifique.

4 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para assegurar que as vítimas de 
uma infração estabelecida em conformidade com a presente 
Convenção e que seja praticada no território de uma Parte, 
que não seja aquela onde residam, possam apresentar uma 
queixa perante as autoridades competentes do seu Estado 
de residência.

5 — Cada Parte, através de medidas legislativas ou 
outras, de acordo com as condições definidas no seu Di-
reito interno, preverá a possibilidade de grupos, funda-
ções, associações ou organizações governamentais ou 
não -governamentais prestarem assistência e/ou apoio às 
vítimas, com o consentimento das mesmas, durante os 
processos penais referentes às infrações estabelecidas em 
conformidade com a presente Convenção.

Artigo 20.º
Proteção de testemunhas

1 — Cada Parte, dentro das suas possibilidades e de 
acordo com as condições previstas no seu Direito interno, 
assegurará uma proteção eficaz contra eventuais atos de re-
presália ou de intimidação das testemunhas que, no âmbito 
de processos penais, deponham sobre infrações abrangidas 
pela presente Convenção e, quando necessário, aos seus 
familiares ou outras pessoas que lhes sejam próximas.

2 — O n.º 1 do presente artigo aplica -se igualmente às 
vítimas, quando estas sejam testemunhas.

CAPÍTULO V

Medidas de prevenção

Artigo 21.º
Medidas a nível nacional

1 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para assegurar:

a) A existência de um sistema nacional transparente 
para a transplantação de órgãos humanos;

b) O acesso equitativo dos doentes a serviços de trans-
plantação;

c) A adequada recolha, análise e troca de informação 
relativa às infrações abrangidas pela presente Convenção, 
em cooperação com todas as autoridades competentes.

2 — A fim de prevenir e combater o tráfico de órgãos 
humanos, cada Parte adotará as medidas adequadas para:

a) Prestar aos profissionais de saúde e funcionários 
competentes informação sobre a prevenção e o combate 
ao tráfico de órgãos humanos ou reforçar a sua formação 
nesse domínio;

b) Promover campanhas de sensibilização, dirigidas 
ao público em geral, sobre a ilegalidade e os perigos do 
tráfico de órgãos humanos.
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3 — Cada Parte adotará as medidas legislativas e outras 
que se revelem necessárias para proibir a publicidade so-
bre a necessidade ou disponibilidade de órgãos humanos, 
quando tenha por intuito oferecer ou procurar obter ganhos 
financeiros ou outra vantagem equivalente.

Artigo 22.º
Medidas a nível internacional

As Partes cooperarão, o mais amplamente possível, 
para evitar o tráfico de órgãos humanos. Nomeadamente, 
as Partes:

a) Comunicarão ao Comité das Partes, quando este o 
solicite, o número de casos de tráfico de órgãos humanos 
dentro das suas respetivas competências;

b) Designarão um ponto de contacto nacional para a 
troca de informação relativa ao tráfico de órgãos humanos.

CAPÍTULO VI

Mecanismo de acompanhamento

Artigo 23.º
Comité das Partes

1 — O Comité das Partes será composto por represen-
tantes das Partes na Convenção.

2 — O Comité das Partes será convocado pelo Secretário-
-Geral do Conselho da Europa. A sua primeira reunião 
realizar -se -á no prazo de um ano após a entrada em vigor 
da presente Convenção para o décimo signatário que a 
tenha ratificado. O Comité reunir -se -á, subsequentemente, 
sempre que pelo menos um terço das Partes ou o Secretário-
-Geral o solicitem.

3 — O Comité das Partes adotará o seu próprio regu-
lamento interno.

4 — O Comité das Partes será assistido pelo Secreta-
riado do Conselho da Europa no desempenho das suas 
funções.

5 — Uma Parte Contratante que não seja membro do 
Conselho da Europa deverá contribuir para o financiamento 
do Comité das Partes segundo a modalidade a decidir pelo 
Comité de Ministros, após consulta dessa Parte.

Artigo 24.º
Outros representantes

1 — A Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, 
o Comité Europeu para os Problemas Criminais (CDPC), 
bem como outros comités intergovernamentais ou científi-
cos competentes do Conselho da Europa, nomearão um re-
presentante para o Comité das Partes, de modo a contribuir 
para uma abordagem multissetorial e multidisciplinar.

2 — O Comité de Ministros poderá convidar outros 
órgãos do Conselho da Europa a nomear um representante 
para o Comité das Partes após consulta deste último.

3 — Representantes de organismos internacionais per-
tinentes poderão ser admitidos como observadores junto 
do Comité das Partes, de acordo com o procedimento 
estabelecido pelas normas aplicáveis do Conselho da 
Europa.

4 — Representantes de organismos oficiais pertinentes 
das Partes poderão ser admitidos como observadores junto 
do Comité das Partes, de acordo com o procedimento 

estabelecido pelas normas aplicáveis do Conselho da Eu-
ropa.

5 — Representantes da sociedade civil e, em particular, 
das organizações não -governamentais, poderão ser admi-
tidos como observadores junto do Comité das Partes, de 
acordo com o procedimento estabelecido pelas normas 
aplicáveis do Conselho da Europa.

6 — Na nomeação de um representante nos termos dos 
n.os 2 a 5 do presente artigo, deverá ser assegurada uma re-
presentação equilibrada dos diferentes setores e disciplinas.

7 — Os representantes nomeados nos termos dos n.os 1 
a 5 do presente artigo participarão nas reuniões do Comité 
das Partes sem direito de voto.

Artigo 25.º
Funções do Comité das Partes

1 — O Comité das Partes supervisionará a implemen-
tação da presente Convenção. O regulamento interno do 
Comité das Partes determinará o procedimento para avaliar 
a implementação da presente Convenção, utilizando para 
o efeito uma abordagem multissetorial e multidisciplinar.

2 — O Comité das Partes facilitará também a recolha, 
a análise e a troca de informações, de experiências e de 
boas práticas entre os Estados, com vista a melhorar a sua 
capacidade de prevenção e de combate ao tráfico de órgãos 
humanos. O Comité poderá recorrer aos conhecimentos 
especializados de outros comités e órgãos competentes do 
Conselho da Europa.

3 — Além disso, o Comité das Partes, conforme ade-
quado:

a) Facilitará a utilização e a implementação efetivas da 
presente Convenção, incluindo a identificação de quaisquer 
problemas que possam surgir e dos efeitos de qualquer 
declaração ou reserva formuladas ao abrigo da presente 
Convenção;

b) Emitirá um parecer sobre qualquer questão relativa 
à aplicação da presente Convenção e facilitará a troca de 
informações sobre desenvolvimentos jurídicos, políticos 
ou tecnológicos significativos;

c) Fará recomendações específicas às Partes sobre a 
implementação da presente Convenção.

4 — O Comité Europeu para os Problemas Criminais 
(CDPC) será periodicamente informado sobre as atividades 
referidas nos n.os 1, 2 e 3 do presente artigo.

CAPÍTULO VII

Relação com outros instrumentos internacionais

Artigo 26.º
Relação com outros instrumentos internacionais

1 — A presente Convenção não prejudica os direitos 
nem as obrigações decorrentes de disposições de outros 
instrumentos internacionais dos quais as Partes na presente 
Convenção sejam Partes ou venham a tornar -se Partes e 
que contenham disposições sobre matérias reguladas pela 
presente Convenção.

2 — As Partes na Convenção poderão celebrar entre 
si acordos bilaterais ou multilaterais sobre as matérias 
tratadas na presente Convenção, a fim de complementar 
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ou reforçar as disposições da mesma ou de facilitar a im-
plementação dos princípios nela consagrados.

CAPÍTULO VIII

Emendas à Convenção

Artigo 27.º
Emendas

1 — Qualquer proposta de emenda à presente Con-
venção apresentada por uma Parte será comunicada ao 
Secretário -Geral do Conselho da Europa e transmitida 
por este aos Estados membros do Conselho da Europa, 
aos Estados não -membros com estatuto de observadores 
junto do Conselho da Europa, à União Europeia e a qual-
quer Estado que tenha sido convidado a assinar a presente 
Convenção.

2 — Qualquer emenda proposta por uma das Partes 
será comunicada ao Comité Europeu para os Problemas 
Criminais (CDPC), bem como aos outros comités inter-
governamentais ou científicos competentes do Conselho 
da Europa, que apresentarão ao Comité das Partes os seus 
pareceres sobre a emenda proposta.

3 — O Comité de Ministros do Conselho da Europa 
examinará a emenda proposta e o parecer apresentado 
pelo Comité das Partes e, após ter consultado as Partes na 
presente Convenção que não sejam membros do Conse-
lho da Europa, poderá adotar a emenda de acordo com a 
maioria prevista na alínea d) do artigo 20.º do Estatuto do 
Conselho da Europa.

4 — O texto de qualquer emenda adotada pelo Comité 
de Ministros nos termos do n.º 3 do presente artigo será 
comunicado às Partes, com vista à sua aceitação.

5 — Qualquer emenda adotada de acordo com o n.º 3 
deste artigo entrará em vigor no primeiro dia do mês se-
guinte ao termo de um período de um mês após a data em 
que todas as Partes tiverem informado o Secretário -Geral 
da sua aceitação.

CAPÍTULO IX

Cláusulas finais

Artigo 28.º

Assinatura e entrada em vigor

1 — A presente Convenção será aberta à assinatura dos 
Estados membros do Conselho da Europa, da União Eu-
ropeia e dos Estados não-membros que gozem do estatuto 
de observador junto do Conselho da Europa. Estará ainda 
aberta à assinatura de qualquer outro Estado não membro 
do Conselho da Europa, a convite do Comité de Ministros. 
A decisão de convidar um Estado não membro a assinar 
a Convenção será tomada de acordo com a maioria pre-
vista na alínea d) do artigo 20.º do Estatuto do Conselho 
da Europa, e por voto unânime dos representantes dos 
Estados contratantes com direito de assento no Comité de 
Ministros. Esta decisão será tomada após ter sido obtido o 
acordo unânime dos outros Estados/União Europeia que 
tenham manifestado o seu consentimento em vincular -se 
à presente Convenção.

2 — A presente Convenção está sujeita a ratificação, a 
aceitação ou a aprovação. Os instrumentos de ratificação, 

de aceitação ou de aprovação serão depositados junto do 
Secretário -Geral do Conselho da Europa.

3 — A presente Convenção entrará em vigor no primeiro 
dia do mês seguinte ao termo de um período de três me-
ses após a data na qual cinco signatários, incluindo pelo 
menos três Estados membros do Conselho da Europa, 
tenham manifestado o seu consentimento em vincular -se 
à presente Convenção, em conformidade com o disposto 
no número anterior.

4 — Se um Estado ou a União Europeia manifestarem 
posteriormente o seu consentimento em vincular -se à pre-
sente Convenção, a mesma entrará em vigor no primeiro 
dia do mês seguinte ao termo de um período de três meses 
após a data do depósito do seu instrumento de ratificação, 
de aceitação ou de aprovação.

Artigo 29.º

Aplicação territorial

1 — Qualquer Estado ou a União Europeia poderão, no 
momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento 
de ratificação, de aceitação ou de aprovação, indicar o ter-
ritório ou os territórios aos quais será aplicável a presente 
Convenção.

2 — Qualquer Parte poderá, em qualquer momento pos-
terior, mediante declaração dirigida ao Secretário -Geral do 
Conselho da Europa, estender a aplicação da presente Con-
venção a qualquer outro território indicado na declaração, 
relativamente ao qual assegure as relações internacionais 
ou em cujo nome esteja autorizada a assumir compromis-
sos. A Convenção entrará em vigor, relativamente a esse 
território, no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses após a data de receção da declaração 
pelo Secretário -Geral.

3 — Qualquer declaração feita nos termos dos dois 
números anteriores poderá ser retirada, no que respeita a 
qualquer território nela indicado, através de notificação 
dirigida ao Secretário -Geral do Conselho da Europa. A reti-
rada produzirá efeitos no primeiro dia do mês seguinte ao 
termo de um período de três meses após a data de receção 
da notificação pelo Secretário -Geral.

Artigo 30.º

Reservas

1 — Qualquer Estado ou a União Europeia poderão 
declarar, no momento da assinatura ou do depósito do 
seu instrumento de ratificação, de aceitação ou de apro-
vação, uma ou mais do que uma das reservas previstas no 
n.º 2 do artigo 4.º, no n.º 3 do artigo 9.º e nos n.os 3 e 5 do 
artigo 10.º

2 — Qualquer Estado ou a União Europeia poderão 
ainda, no momento da assinatura ou do depósito do seu 
instrumento de ratificação, de aceitação ou de apro-
vação, declarar que se reservam o direito de aplicar o 
artigo 5.º e os n.os 2 e 3 do artigo 7.º apenas quando as 
infrações sejam praticadas para fins de implantação, 
ou para fins de implantação e outros especificados 
pela Parte.

3 — Não será aceite nenhuma outra reserva à presente 
Convenção.

4 — Cada Parte que tenha formulado uma reserva 
poderá, a qualquer momento, retirá -la, no todo ou em 
parte, através de notificação dirigida ao Secretário -Geral 
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do Conselho da Europa. A retirada produzirá efeitos a 
partir da data de receção da referida notificação pelo 
Secretário -Geral.

Artigo 31.º

Resolução de diferendos

O Comité das Partes acompanhará, em estreita coopera-
ção com o Comité Europeu para os Problemas Criminais 
(CDPC) e com outros comités intergovernamentais ou 
científicos competentes do Conselho da Europa, a apli-
cação da presente Convenção, e facilitará, sempre que 
necessário, a resolução pacífica de quaisquer diferendos 
emergentes da sua implementação.

Artigo 32.º

Denúncia

1 — Qualquer Parte poderá, a qualquer momento, de-
nunciar a presente Convenção através de notificação diri-
gida ao Secretário -Geral do Conselho da Europa.

2 — A denúncia produzirá efeitos no primeiro dia do 
mês seguinte ao termo de um período de três meses após a 
data de receção da notificação pelo Secretário -Geral.

Artigo 33.º
Notificações

O Secretário -Geral do Conselho da Europa notificará 
os Estados membros do Conselho da Europa, os Estados 
não-membros que beneficiem do estatuto de observador 
junto do Conselho da Europa, a União Europeia e qual-
quer Estado que tenha sido convidado a aderir à presente 
Convenção nos termos do artigo 28.º:

a) De qualquer assinatura;
b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, 

de aceitação, ou de aprovação;
c) De qualquer data de entrada em vigor da presente 

Convenção, em conformidade com o artigo 28.º;
d) De qualquer emenda adotada nos termos do ar-

tigo 27.º, bem como da data da entrada em vigor da refe-
rida emenda;

e) De qualquer reserva e retirada de reserva feitas nos 
termos do artigo 30.º;

f) De qualquer denúncia feita nos termos do artigo 32.º;
g) De qualquer outro ato, notificação ou comunicação 

relacionados com a presente Convenção.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autori-
zados para o efeito, assinaram a presente Convenção.

Feita em Santiago de Compostela, a 25 de março 
de 2015, em francês e inglês, fazendo ambos os textos 
igualmente fé, num único exemplar que será depositado 
nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário -Geral 
do Conselho da Europa remeterá uma cópia autenticada 
a cada um dos Estados membros do Conselho da Eu-
ropa, aos Estados não-membros que gozem do estatuto 
de observador junto do Conselho da Europa, à União 
Europeia e a qualquer outro Estado convidado a aderir 
à presente Convenção.

112018 

 Resolução da Assembleia da República n.º 237/2018

Recomenda ao Governo que posicione os docentes do ensino 
de português no estrangeiro na 1.ª prioridade do concurso 

externo previsto no Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de junho

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Contabilize o número de contratos sucessivos, em 
horários anuais e completos, dos docentes do ensino de por-
tuguês no estrangeiro, celebrados com o Camões — Insti-
tuto da Cooperação e da Língua, I. P., como sendo celebra-
dos com o Ministério da Educação para os efeitos previstos 
no n.º 2 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 
de junho, na sua redação atual.

2 — Posicione os docentes com tempo de serviço e con-
tratos suficientes no ensino de português no estrangeiro na 
1.ª prioridade do concurso externo previsto no Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, na sua redação atual.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111554523 

 Resolução da Assembleia da República n.º 238/2018

Recomenda ao Governo que apresente um relatório sobre o 
impacto da aplicação da Lei n.º 27/2016, de 23 de agosto, que 
proíbe o abate de animais errantes como forma de controlo da 
população, privilegiando a esterilização.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Apresente, nos termos previstos na Resolução da 
Assembleia da República n.º 104/2017, de 6 de junho, um 
relatório sobre o impacto da aplicação da Lei n.º 27/2016, 
de 23 de agosto, que proíbe o abate de animais errantes 
como forma de controlo da população, privilegiando a 
esterilização.

2 — Adote as medidas necessárias para que se cumpram 
os prazos e os objetivos determinados pela Lei n.º 27/2016, 
de 23 de agosto, regulamentada pela Portaria n.º 146/2017, 
de 26 de abril.

3 — Crie um programa nacional de esterilização de 
animais errantes, bem como um programa de captura, 
esterilização e devolução para gatos, acompanhado dos 
respetivos meios, em articulação com as autarquias e as 
associações de proteção de animais.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111554548 

 Resolução da Assembleia da República n.º 239/2018

Recomenda ao Governo que combata a precariedade e assegure 
a integração efetiva dos trabalhadores das diferentes 

Sociedades Polis na Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
a integração efetiva dos trabalhadores das diferentes So-
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ciedades Polis e do Gabinete Coordenador do Programa 
Polis na Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111554491 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 64/2018
de 7 de agosto

O Programa do XXI Governo Constitucional, no seu 
capítulo V, «Valorizar o nosso território», em particular 
no que se refere à atividade agrícola, florestal e ao espaço 
rural, veio estabelecer diversas orientações fundamentais 
relativamente à promoção do desenvolvimento rural e da 
coesão territorial, assumindo claramente como um dos 
objetivos da sua política agrícola a discriminação positiva 
da agricultura familiar.

A nível internacional, a Organização das Nações Uni-
das, a sua Organização para a Agricultura e Alimentação, 
o Parlamento Europeu, o Conselho de Ministros da União 
Europeia e a Comunidade dos países de Língua Oficial 
Portuguesa têm promovido um amplo debate e reflexão 
sobre o papel da agricultura familiar nas economias locais 
e regionais, as diferentes funções que a mesma assume 
e os valiosos bens públicos e serviços que, em geral, 
presta.

Neste contexto, foi criada a Comissão Interministerial 
para a Pequena Agricultura Familiar, através do Despacho 
n.º 7423/2017, publicado no Diário da República, n.º 162, 
de 23 de agosto, visando responder aos principais desafios 
e reforçar as potencialidades desta importante modalidade 
de organização de atividades produtivas, de gestão do 
ambiente e de suporte da vida social nos espaços rurais 
do nosso país.

Com efeito, as atividades da agricultura, da produção 
animal, da floresta, da caça, da pesca, bem como as ativi-
dades dos serviços que estão diretamente relacionados com 
a agricultura familiar são determinantes em grande parte 
do território nacional. Estas atividades assumem, assim, 
relevância na produção, no emprego, na biodiversidade e 
na preservação do ambiente através, nomeadamente, do 
incentivo à produção e ao consumo locais, que por sua 
vez minimizam as perdas e o desperdício alimentares, 
garantindo também uma presença em muitas áreas do 
interior, o que torna imperiosa a promoção de políticas 
públicas que reconheçam e potenciem essa contribuição 
da agricultura familiar.

O debate e a reflexão efetuados em Portugal permiti-
ram um conhecimento mais aprofundado sobre a agricul-
tura familiar, sendo de salientar os indicadores de maior 
relevo, a saber, cerca de 242,5 mil explorações agrícolas 
classificam -se como familiares, o que representa 94 % do 
total das explorações, 54 % da Superfície Agrícola Utili-
zada e mais de 80 % do trabalho total agrícola. Verifica -se 
também que entre 2009 e 2016 o número de explorações 
familiares decresceu 17 %.

O Governo, reconhecendo a importância da pequena 
agricultura, avançou já com um conjunto de medidas no 
quadro da Política Agrícola Comum (PAC), nomeadamente 

o aumento do montante forfetário de pagamento anual, a 
criação do Pagamento Redistributivo e as alterações nos 
apoios aos Pequenos Investimentos nas Explorações Agrí-
colas do Programa de Desenvolvimento Rural Continente 
(PDR 2020).

Admite -se, no entanto, ser necessário complemen-
tar estas medidas, nomeadamente através da criação do 
Estatuto da Agricultura Familiar, contribuindo para que os 
diversos territórios rurais possam ser exemplos positivos 
da sua indispensável valorização, numa ótica de sustenta-
bilidade e do reforço da coesão social e territorial.

Estima -se ainda que cerca de 30 % das explora-
ções agrícolas recenseadas pelo Instituto Nacional de 
Estatística, I. P.,não recebem pagamentos diretos ou outros 
prémios anuais da PAC de apoio e incentivo ao desenvol-
vimento da atividade agroflorestal, que assegure ao mesmo 
tempo um nível de vida equitativo da população ligada a 
esta atividade, o que constitui uma situação de relativa 
injustiça económica e social que importa minimizar.

Neste quadro, há necessidade de promover um esforço 
institucional público de discriminação positiva não só 
através de políticas sociais redistributivas, mas sobretudo 
da sua inclusão ativa em intervenções promovidas por 
políticas públicas de desenvolvimento.

Neste sentido, importa distinguir a especificidade da 
Agricultura Familiar nas suas diversas dimensões, criando 
um estatuto que a reconheça e valorize através de adoção de 
medidas de apoio específicas, a aplicar preferencialmente 
ao nível local para atender à diversidade de estruturas e 
de realidades agrárias, bem como aos constrangimentos e 
potencial de desenvolvimento de cada território.

O Estatuto da Agricultura Familiar foi objeto de consulta 
pública, entre 22 de dezembro e 31 de janeiro de 2018.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das 
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Municí-
pios Portugueses.

Foi promovida a audição da Associação Nacional de 
Freguesias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei consagra o Estatuto da Agricul-
tura Familiar, adiante designado por Estatuto.

Artigo 2.º
Objetivos

O Estatuto visa prosseguir os seguintes objetivos:

a) Reconhecer e distinguir a especificidade da Agri-
cultura Familiar nas suas diversas dimensões: económica, 
territorial, social e ambiental;

b) Promover políticas públicas adequadas para este 
extrato socioprofissional;

c) Promover e valorizar a produção local e melhorar os 
respetivos circuitos de comercialização;

d) Promover uma agricultura sustentável, incentivando 
a melhoria dos sistemas e métodos de produção;

e) Contribuir para contrariar a desertificação dos terri-
tórios do interior;
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f) Conferir à Agricultura Familiar um valor estratégico, a 
ter em conta, designadamente nas prioridades das políticas 
agrícolas nacional e europeia;

g) Promover maior equidade na concessão de incen-
tivos e condições de produção às explorações agrícolas 
familiares.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente decreto -lei, 
entende -se por:

a) «Agregado familiar», os cônjuges, os ascendentes e 
descendentes na linha reta em primeiro e segundo grau, os 
parentes por afinidade, os que vivam em união de facto, 
e os demais a cargo que vivam em situação de economia 
comum com o titular da exploração agrícola e participem 
na atividade da exploração de forma regular;

b) «Agricultura familiar», o modo de organização de 
atividades produtivas, de gestão do ambiente e de suporte 
da vida social nos territórios rurais, assente numa explo-
ração agrícola familiar;

c) «Exploração agrícola familiar», a exploração agrícola 
em que a mão -de -obra familiar, medida em Unidade de 
Trabalho Ano, representa mais de 50 % da mão -de -obra 
total da exploração agrícola;

d) «Mão -de -obra da exploração agrícola», o trabalho 
mobilizado na exploração agrícola, com origem na família 
ou no assalariamento (trabalhadores permanentes, eventuais 
ou não contratados diretamente pelo produtor);

e) «Mão -de -obra familiar», trabalho realizado pelo 
titular da exploração agrícola (produtor agrícola) e por 
membros do seu agregado familiar;

f) «Rendimento coletável», rendimento anual bruto, 
efetuadas as respetivas deduções específicas;

g) «Unidade de Trabalho Ano (UTA)», unidade de 
medida da mão -de -obra correspondente ao trabalho reali-
zado num ano por um trabalhador a tempo inteiro.

Artigo 4.º
Título de reconhecimento

O Estatuto é atribuído ao responsável da explora-
ção agrícola familiar, através da emissão de um título 
de reconhecimento pela Direção -Geral de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural (DGADR).

Artigo 5.º
Requisitos para o reconhecimento

1 — O título de reconhecimento do Estatuto é atribuído 
ao responsável da exploração agrícola familiar que satis-
faça cumulativamente os requisitos seguintes:

a) Tenha idade superior a 18 anos;
b) Tenha um rendimento coletável inferior ou igual ao 

valor enquadrável no 4.º escalão do imposto do rendimento 
de pessoas singulares;

c) Receba um montante de apoio não superior a € 5000 
decorrente das ajudas da Política Agrícola Comum incluí-
das no pedido único ou, no caso da Região Autónoma dos 
Açores, no sistema integrado de gestão e controlo, do ano 
anterior ao da apresentação do pedido de reconhecimento 
do Estatuto.

2 — O responsável referido no número anterior deve, 
ainda, ser titular de exploração agrícola familiar, enquanto 
proprietário, superficiário, arrendatário, comodatário ou 
outro direito, que satisfaça cumulativamente os seguintes 
requisitos:

a) Se situe em prédios rústicos ou mistos descritos no 
registo e inscritos na matriz, bem como no cadastro geo-
métrico da propriedade rústica do prédio;

b) Utilize mão -de -obra familiar em percentagem igual 
ou superior a 50 % do total de mão -de -obra utilizado.

3 — Caso os prédios rústicos ou mistos que constituem 
a exploração agrícola familiar se encontrem omissos no 
registo predial, não identificados na matriz ou não dis-
ponham de cadastro geométrico, o requisito previsto na 
alínea a) do número anterior é aplicável apenas quando o 
respetivo município estiver abrangido pelo sistema de infor-
mação cadastral simplificada criado pela Lei n.º 78/2017, 
de 17 de agosto.

Artigo 6.º
Direitos da Agricultura Familiar

1 — A atribuição do título de reconhecimento do Esta-
tuto permite o acesso:

a) A medidas específicas de políticas públicas de 
apoio às atividades de exploração agrícola e florestal, 
nomeadamente no âmbito dos programas de desenvolvi-
mento rural, financiados pelo Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural;

b) A medidas no âmbito dos Programas Operacio-
nais financiados pelos Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento, nomeadamente o Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional e o Fundo Social Europeu, enquanto 
medidas de caráter complementar aos apoios à agricultura 
familiar;

c) A medidas de caráter excecional que contribuam para 
o ordenamento do território e a preservação da atividade 
agrícola e florestal nas zonas desfavorecidas, com mani-
festos pontos fracos em relação a fatores naturais e sociais, 
ou em zonas protegidas;

d) A um regime simplificado, em matéria de licen-
ciamento de unidades de produção ao nível da higiene e 
segurança alimentares;

e) Aos mercados e aos consumidores, concretizado 
através do apoio à criação e reativação de mercados de 
proximidade e de circuitos curtos de comercialização;

f) A um regime específico de contratação pública para 
fornecimento de proximidade de bens agroalimentares (es-
colas, hospitais, Instituições Particulares de Solidariedade 
Social e Forças Armadas);

g) A um regime de reconhecimento das organizações de 
produtores, adaptado à sua dimensão económica;

h) A linhas de crédito adaptadas a este segmento da 
agricultura;

i) Prioritário ao arrendamento e compra de terras do 
domínio privado do Estado;

j) A um procedimento especial simplificado e de cus-
tos reduzidos relativo ao registo de primeira inscrição de 
aquisição, de reconhecimento da propriedade ou de mera 
posse de prédios rústicos ou mistos omissos da exploração 
agrícola familiar, a definir por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da justiça;
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k) A apoios específicos para formação, informação e 
aconselhamento agrícola e florestal;

l) A benefícios adicionais na utilização do gasóleo 
colorido e marcado;

m) A condições mais favoráveis em matéria de seguros 
agrícolas cofinanciados;

n) A um incentivo à gestão eficiente de custos e redução 
dos custos de energia;

o) A incentivos à utilização de energias com base em 
fontes de produção renovável;

p) Ao regime fiscal adequado à Agricultura Familiar 
nos termos da lei;

q) A um regime de segurança social adequado à Agri-
cultura Familiar nos termos da lei;

r) À disponibilização no «Espaço Cidadão» dos serviços 
destinados à Agricultura Familiar;

s) Prioritário a ações desenvolvidas por Centros de Com-
petências quando promovam o desenvolvimento tecno-
lógico de produções de pequena escala e emergentes e a 
inovação social na organização setorial e territorial.

2 — O disposto na alínea o) do número anterior é apli-
cável ao titular da exploração agrícola familiar e ao seu 
agregado familiar, desde que os respetivos rendimentos 
sejam provenientes exclusivamente do exercício da ati-
vidade agrícola.

Artigo 7.º
Procedimento de reconhecimento

O procedimento relativo à atribuição do título de reco-
nhecimento do Estatuto, bem como as condições da sua 
manutenção são regulamentados por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da agricultura, florestas 
e desenvolvimento rural.

Artigo 8.º
Integração e promoção do Estatuto

1 — Os serviços e organismos da administração direta 
ou indireta do Estado, nas áreas governativas relacionadas 
com as medidas constantes do artigo 6.º, devem desen-
volver as iniciativas necessárias à sua adequada imple-
mentação.

2 — As entidades gestoras de programas ou iniciati-
vas de apoio, nacionais ou comunitários devem integrar 
e promover o Estatuto nos respetivos programas ou ini-
ciativas.

Artigo 9.º
Divulgação

As entidades referidas no artigo anterior devem pro-
ceder à divulgação das medidas destinadas aos titulares 
do Estatuto.

Artigo 10.º
Comissão Nacional da Agricultura Familiar

1 — É criada a Comissão Nacional da Agricultura 
Familiar, doravante designada CNAF.

2 — A CNAF é presidida pelo Ministro da Agricul-
tura, Florestas e Desenvolvimento Rural e constituída por 
representantes das seguintes áreas governativas, tuteladas 
pelos seguintes Ministros:

a) Finanças;
b) Justiça;

c) Adjunto;
d) Educação;
e) Trabalho, Solidariedade e Segurança Social;
f) Saúde;
g) Planeamento e Infraestruturas;
h) Economia;
i) Ambiente;
j) Mar.

3 — A CNAF é ainda composta por representantes dos 
Governos Regionais da Madeira e dos Açores.

4 — A CNAF integra ainda representantes das seguintes 
entidades:

a) Associação dos Jovens Agricultores de Portugal;
b) Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP);
c) Confederação Nacional da Agricultura;
d) Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas 

e do Crédito Agrícola de Portugal;
e) Confederação Nacional dos Jovens Agricultores e do 

Desenvolvimento Rural;
f) MINHA TERRA — Federação Portuguesa de Asso-

ciações de Desenvolvimento Local;
g) ANIMAR — Associação Portuguesa para o Desen-

volvimento Local;
h) BALADI — Federação Nacional dos Baldios;
i) Associação Nacional de Municípios Portugueses;
j) Associação Nacional de Freguesias.

5 — Os representantes das áreas governativas referi-
das no n.º 2 são designados no prazo de 30 dias a con-
tar da data de entrada em vigor do presente decreto -lei, 
sendo a respetiva designação comunicada à presidência 
da CNAF.

6 — O presidente da CNAF pode convidar outras 
entidades ou representantes a participar nas reuniões, em 
função das matérias em agenda.

7 — A CNAF reúne semestralmente ou sempre que 
convocada pelo seu presidente.

8 — O apoio logístico e administrativo necessário ao 
funcionamento da CNAF é assegurado pela DGADR.

9 — Pelo exercício de funções enquanto membros da 
CNAF não é devida qualquer remuneração.

Artigo 11.º

Competências da Comissão Nacional da Agricultura Familiar

A CNAF tem as seguintes competências:

a) Acompanhar a aplicação do presente diploma, 
incluindo a respetiva regulamentação;

b) Proceder à avaliação anual do funcionamento do 
regime e à elaboração do respetivo relatório relativo à 
sua aplicação.

Artigo 12.º

Âmbito territorial

O presente decreto -lei é aplicável no território conti-
nental bem como na Região Autónoma dos Açores e na 
Região Autónoma da Madeira.
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Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 90 dias após a 
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de 
junho de 2018. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — Eduardo Arménio do 
Nascimento Cabrita — Francisca Eugénia da Silva Dias 
Van Dunem — Pedro Siza Vieira — Tiago Brandão Rodri-
gues — José António Fonseca Vieira da Silva — Ângelo 
Nelson Rosário de Souza — Manuel de Herédia Caldeira 
Cabral — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes — Luís 
Manuel Capoulas Santos — José Apolinário Nunes Portada.

Promulgado em 12 de julho de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 30 de julho de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111549689 

 FINANÇAS

Portaria n.º 226/2018
de 7 de agosto

A Portaria n.º 1295/2007, de 1 de outubro, aprovou o 
modelo e as especificações técnicas da estampilha espe-
cial para os produtos de tabaco, sujeitos a imposto sobre 
o tabaco e destinados a ser introduzidos no consumo no 
território nacional, bem como as regras relativas às formali-
dades a observar para a respetiva requisição, fornecimento 
e controlo.

Nesta conformidade, as estampilhas especiais são forne-
cidas pela Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., sendo 
a cor e o preço unitário fixados anualmente pelo membro 
do Governo com a tutela da área das finanças.

Considerando que em 20 de maio de 2019 finaliza o 
período transitório previsto no artigo 4.º da Lei n.º 63/2017, 
de 3 de agosto, relativo ao posicionamento das advertên-
cias de saúde combinadas nas embalagens individuais de 
produtos de tabaco.

Considerando o disposto no artigo 13.º -B da Lei 
n.º 37/2007, de 14 de agosto, o qual determina que a partir 
de 20 de maio de 2019 todas as embalagens individuais de 
cigarros e de tabaco de enrolar devem apresentar um ele-

mento da segurança inviolável, sendo a estampilha especial 
utilizada para esse efeito, o que obriga à sua adaptação em 
conformidade com a legislação aplicável.

Considerando que tais vicissitudes implicam a existência 
sucessiva de mais de uma estampilha especial, para o ano 
económico de 2019 e, nessa medida, importa regulamentar, 
desde já, a aplicação da primeira estampilha especial.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos As-

suntos Fiscais, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 110.º 
e do artigo 116.º do Código dos Impostos Especiais de 
Consumo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de 
junho, e do Despacho n.º 9005/2017, de 29 de setembro de 
2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, 
de 12 de outubro de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece a cor e o preço da estam-
pilha especial, aplicável à primeira parte do ano económico 
de 2019, para os produtos de tabaco cuja produção e im-
portação em território nacional, bem como a sua entrada 
no referido território, quando provenientes de outro Estado 
membro, ocorra até 20 de maio de 2019.

Artigo 2.º
Cor e preço da estampilha especial

A estampilha especial para os produtos de tabaco refe-
rida no artigo anterior é fornecida aos operadores econó-
micos pela Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., até 
20 de maio de 2019, sendo que:

a) O montante correspondente ao preço unitário da es-
tampilha especial é fixado, respetivamente, em € 0,00443 
e € 0,03245, para a versão não autocolante e para a versão 
autocolante.

b) A cor de fundo da estampilha especial para os pro-
dutos de tabaco é o rosa.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes, em 31 de 
julho de 2018.

111552588 
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